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Agência Amapá: Wandenberg Monte Negro de Vasconcelos Pitaluga Filho

Amapá Terras: Jorge Rafael Barbosa Almeida

ARSAP: Luiz Otávio de Figueiredo Campos

CREAP: Charles Marcelo Santana Rodrigues 

DETRAN: Emmanuel Dante Soares Pereira - Interino 

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

Escola de Saberes: Júlia Sousa Conde 

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: Irisneia Pereira da Silva - Interina

IAPEN: Luiz Carlos Gomes 

IPEM: Samuel Lima Sales Junior

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto 

PRODAP: Cirilo Simões Filho 

RDM: Lilian da Silva Monteiro 

RURAP: Kelson de Freitas Vaz 

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

SVS: Cássio Roberto Leonel Peterka

UEAP: Kátia Paulino do Santos 

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva
FSA: Renilda Nascimento da Costa
Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior
CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso
GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão
DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto
MP: Alexandre Flávio Medeiros Monteiro
TCE: Reginaldo Parnow Ennes
TJAP: Jayme Henrique Ferreira

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque 
Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo 

Órgãos Estratégicos de Execução
Controladoria Geral: Angela Andreza Furtado de Oliveira - Interina

Corpo de Bombeiros: CEL BM Pelsondré Martins da Silva

Secretaria da Casa Civil: Lucas Abrahao Rosa Cezário de Almeida 

Gabinete de Segurança Institucional: CEL QOPMC Daniel dos Santos Miranda 

Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira 

Polícia Militar: CEL QOPMC Lielson Milburges da Costa Junior 

Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque 

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Cinthya Noemia Mendes Gomes
Assistência Social: Hugo Tibiriça Paranhos Cunha
Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques
Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro
Ciência, Tecnologia e Inovação: Edivan Barros de Andrade
Compras e Licitações Sustentáveis do Amapá: Jorge da Silva Pires
Comunicação: Ana Girlene Dias de Oliveira
Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Desenvolvimento das Cidades: Luiz Carlos Gomes dos Santos Junior
Desenvolvimento Rural: Beatriz da Silva Barros Braga
Desporto e Lazer: Cibely Francely Costa Peixoto
Direitos Humanos: Richard Madureira da Silva
Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro
Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal
Governo e Gestão Estratégica: Jardel Adailton Souza Nunes
Habitação: Monica Cristina da Silva Dias
Infraestrutura: John David Belique Covre

Justiça e Segurança Pública: Daniel Paes Araújo Marsili - Interino 
Juventude: Priscila dos Santos Magno
Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça
Mineração: Haolibamo Mamede Alles Barbosa
Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira
Pesca e Aquicultura: Francisco Paulo Nogueira de Souza
Planejamento: Carlos Michel Miranda da Fonseca
Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos
Relações Internacionais e Comércio Exterior: Fabrício Penafort Gonçalves - Interino
Saúde: Nair Mota Dias 
Trabalho e Empreendedorismo: Marcelino da Rocha Flexa
Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá
Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão
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Secretaria da Casa Civil

<#E.G.B#116828#2#129671>

DECRETO Nº 7849 DE 25 DE AGOSTO DE 2025

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 49.750.000,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, do 
art. 119, da Constituição Estadual e do art. 7º, da Lei n.º 3.176, de 13 de janeiro de 2025, que estima a Receita e fixa a 
Despesa para o Exercício Financeiro de 2025.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 49.750.000,00 (quarenta e nove milhões e setecentos e 
cinquenta mil reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexo I constante 
do presente Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrem de Anulação Parcial ou Total de 
dotações orçamentárias indicadas no anexo II deste decreto, na forma do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei Federal n.º 
4.320/64.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador

CARLOS MICHEL MIRANDA DA FONSECA
Secretário de Estado do Planejamento

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO  

Em R$ 1,00  
UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

13101 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 48.300.000
04.122. 0019. 2142 - REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO GEA (EXCETO SAÚDE, EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA) 2.000.000 
 0 500 3190 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 2.000.000 
04.122. 0019. 2175 - MANUTENÇÃO DAS DESPESAS COM FARDAMENTO 1.500.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 1.500.000 
04.122. 0019. 2176 - MANUTENÇÃO DAS DESPESAS COM AJUDA DE CUSTO E OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 500.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 500.000 
04.122. 0019. 2177 - MANUTENÇÃO DAS DESPESAS INDENIZATÓRIAS 50.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 50.000 
04.122. 0044. 2183 - MANUTENÇÃO DE CONTRATOS CORPORATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 44.250.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 44.250.000 
25202 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO AMAPÁ 1.100.000
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12.364. 0026. 2598 - REALIZAR A CONSOLIDAÇÃO DO ENSINO DE GRADUAÇÃO 1.100.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 1.100.000 
25203 - FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO AMAPÁ 200.000
19.571. 0026. 2292 - APOIAR INICIATIVAS PARA O FOMENTO DA CIÊNCIA 200.000 
 0 500 4490 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 200.000 
42101 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES - SDC 150.000
15.452. 0052. 2163 - APOIO DA MELHORIA DA INFRAESTRUTURA DOS EQUIPAMENTOS URBANOS 150.000 
 0 500 3340 160000 - Amapá 2025.I0231 - Hildegard Gurgel 150.000 

ANEXO II - ANULAÇÃO  

Em R$ 1,00  
UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

13101 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 48.300.000
06.122. 0019. 2166 - REMUNERAÇÃO DO SETOR SEGURANÇA PUBLICA 48.300.000 
 0 500 3190 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 48.300.000 
25202 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO AMAPÁ 1.100.000
12.122. 0006. 2656 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA - UEAP 1.100.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 1.100.000 
25203 - FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO AMAPÁ 200.000
19.571. 0026. 2292 - APOIAR INICIATIVAS PARA O FOMENTO DA CIÊNCIA 200.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 200.000 
42101 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES - SDC 150.000
15.452. 0052. 2163 - APOIO DA MELHORIA DA INFRAESTRUTURA DOS EQUIPAMENTOS URBANOS 150.000 
 0 500 3390 160000 - Amapá 2025.I0231 - Hildegard Gurgel 150.000 

<#E.G.B#116828#3#129671/>

Protocolo 116828
<#E.G.B#116829#3#129672>

DECRETO Nº 7850 DE 25 DE AGOSTO DE 2025

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 2.449.310,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, do 
art. 119, da Constituição Estadual e do art. 7º, da Lei n.º 3.176, de 13 de janeiro de 2025, que estima a Receita e fixa a 
Despesa para o Exercício Financeiro de 2025.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 2.449.310,00 (dois milhões e quatrocentos e quarenta e 
nove mil e trezentos e dez reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme 
anexo I constante do presente Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de excesso de arrecadação, na 
forma do inciso II, § 1º do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador

CARLOS MICHEL MIRANDA DA FONSECA
Secretário de Estado do Planejamento

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO
 

Em R$ 1,00  
UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

20101 - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 2.449.310
16.482. 0036. 2193 - CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES POPULARES 2.449.310 
 0 754 4490 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 2.449.310 

<#E.G.B#116829#3#129672/>

Protocolo 116829
<#E.G.B#116830#3#129674>
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DECRETO Nº 7851 DE 25 DE AGOSTO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXVII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0021.0435.1294.0064/2025,

R E S O L V E :

Alterar os termos do Decreto nº 8394, de 11 de outubro de 
2023, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá 
nº 8.019, de 11 de outubro de 2023, que concedeu licença 
para o desempenho de Mandato Classista à servidora 
Nathalia Ferreira de Jesus, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:
“a contar de 07 de dezembro de 2022”

Leia-se:
“a contar de 11 de outubro de 2023”

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#116830#4#129674/>

Protocolo 116830
<#E.G.B#116831#4#129675>

DECRETO Nº 7852 DE 25 DE AGOSTO DE 2025

Dispõe sobre o Pacto Estadual de Prevenção aos 
Feminicídios.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
da Constituição do Estado do Amapá, tendo em vista o 
Decreto Federal nº 11.640, de 16 de agosto de 2023; 
em consonância com Lei nº 2891, de 19 de setembro de 
2023, que institui ações de enfrentamento ao feminicídio 
no âmbito do Estado do Amapá, e o contido no Processo 
nº 0019.0332.4627.0113/2024,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Pacto Estadual de Prevenção 
aos Feminicídios com o objetivo de prevenir todas as 
formas de discriminação, misoginia e violência de gênero 
contra as mulheres, por meio da implementação de 
ações governamentais intersetoriais, com enfoque na 
perspectiva de gênero e suas interseccionalidades.

Parágrafo único. As ações governamentais de que trata o 
caput serão implementadas com o propósito de prevenir as 
mortes violentas de mulheres em razão da desigualdade 
de gênero, garantindo os direitos e o acesso à justiça às 
mulheres em situação de violência e aos seus familiares.

Art. 2º O Pacto Estadual de Prevenção aos Feminicídios 
é um instrumento de articulação e operacionalização dos 
objetivos, das diretrizes e dos princípios descritos na 
Política Estadual de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres.

Art. 3º São objetivos específicos do Pacto Estadual de 
Prevenção aos Feminicídios:

I - Fomentar o desenvolvimento de ações governamentais 
de prevenção primária, secundária e terciária contra 
todas as formas de discriminação, misoginia e violência 
de gênero contra as mulheres, em sua diversidade, 
de maneira articulada, intersetorial, multidisciplinar e 
interfederativa, envolvendo os órgãos e entidades da 
Administração Pública;
II - Envolver a sociedade civil nos processos de 
participação e controle social das ações de prevenção 
primária, secundária e terciária contra todas as formas de 
discriminação, misoginia e violência de gênero contra as 
mulheres em sua diversidade.

Art. 4º São eixos estruturantes do Pacto Estadual de 
Prevenção aos Feminicídios:

I - prevenção primária: ações planejadas para evitar que 
a violência aconteça e que visem a mudança de atitudes, 
crenças e comportamentos para eliminar os estereótipos 
de gênero, promover a cultura de respeito e não tolerância 
à discriminação, à misoginia e à violência com base no 
gênero e em suas interseccionalidades, e para construir 
relações de igualdade de gênero, envolvidas as ações de 
educação, formal e informal, com a participação de setores 
da educação, da cultura, do esporte, da comunicação, da 
saúde, da justiça, da segurança pública, da assistência 
social, do trabalho e do emprego, dentre outros;
II - prevenção secundária: ações planejadas para a 
intervenção precoce e qualificada que visem a evitar a 
repetição e o agravamento da discriminação, da misoginia 
e da violência com base no gênero e em suas inter-
seccionalidades, desenvolvidas por meio das redes de 
serviços especializados e não especializados nos setores 
da segurança pública, saúde, assistência social e justiça, 
dentre outros, e apoiadas com o uso de novas ferramentas 
para identificação, avaliação e gestão das situações de 
risco, da proteção das mulheres e da responsabilização 
das pessoas autoras da violência; e
III - prevenção terciária: ações planejadas para mitigar 
os efeitos da discriminação, da misoginia e da violência 
com base no gênero e em suas interseccionalidades e 
para promover a garantia de direitos e o acesso à justiça 
por meio de medidas de reparação, compreendidos 
programas e políticas que abordem a integralidade 
dos direitos humanos e garantam o acesso à saúde, à 
educação, à segurança, à justiça, ao trabalho, à habitação, 
dentre outros.

Parágrafo único. As medidas de reparação de que trata o 
inciso III do caput incluem o direito à memória, à verdade 
e à justa responsabilização de pessoas agressoras e 
reparações financeiras às vítimas sobreviventes e às 
vítimas indiretas.

Art. 5º O Pacto Estadual de Prevenção aos Feminicídios 
será implementado em articulação com os seguintes 
órgãos, entidades e Poderes, dentre outros:
I - Conselho Estadual dos Direitos da Mulher;
II - Tribunal de Justiça do Estado;
III - Ministério Público Estadual;
IV - Defensoria Pública do Estado;
V - Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Amapá;
VI - Assembleia Legislativa do Estado;
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VII - Secretarias ou organismos responsáveis pelas 
políticas para mulheres dos Municípios que aderirem ao 
Pacto Estadual de Prevenção aos Feminicídios;
VIII - Colegiados de secretarias municipais de segurança 
pública, de saúde, de assistência social, de educação e 
congêneres;
IX - Organismos internacionais;
X - Organizações da sociedade civil.

Art. 6º Fica instituído o Comitê Gestor do Pacto Estadual 
de Prevenção aos Feminicídios no âmbito da Secretaria 
de Políticas para Mulheres - SEPM.

§ 1º A Presidência do Comitê Gestor deverá ser exercida 
pela Secretária de Estado de Políticas para Mulheres.
§ 2º A Coordenação do Comitê Gestor deverá ser exercida 
pela SEPM.
§ 3º Na ausência da Secretária de Políticas para 
Mulheres, a presidência fica sob a responsabilidade de 
sua coordenação ou de representante designado pela 
presidência.

Parágrafo único. O Comitê Gestor, órgão colegiado de 
caráter deliberativo, tem por objetivo articular, formular, 
implementar, monitorar e avaliar as ações governamentais 
que integram o Pacto Estadual de Prevenção aos 
Feminicídios.

Art. 7º Compete ao Comitê Gestor:

I - Elaborar e aprovar o plano de ações do Pacto Estadual 
de Prevenção aos Feminicídios;
II - Estabelecer as metas, os indicadores e as estratégias 
de acompanhamento da execução do plano de ações do 
Pacto Estadual de Prevenção aos Feminicídios;
III - Articular e monitorar os planos de ação municipais 
dos entes federativos que aderirem ao Pacto Estadual de 
Prevenção aos Feminicídios;
IV - Avaliar e propor a complementação, a alteração ou a 
exclusão de ações do Pacto Estadual de Prevenção aos 
Feminicídios;
V - Buscar estratégias comuns de implementação das 
políticas públicas de prevenção aos feminicídios, em 
regime de colaboração com os Municípios;
VI - Gerenciar riscos em conjunto com os entes 
participantes e em todas as etapas do Pacto Estadual de 
Prevenção aos Feminicídios;
VII - Aprovar, anualmente, o calendário de reuniões 
ordinárias;
VIII - Aprovar, anualmente, o relatório de suas atividades;
IX - Aprovar o relatório final do plano de ações do Pacto 
Estadual de Prevenção aos Feminicídios;
X - Aprovar a matriz de comunicação relacionada às 
ações governamentais e às ações do Pacto Estadual de 
Prevenção aos Feminicídios;
XI - Elaborar o seu regimento interno.

Parágrafo único. O regimento interno do Comitê Gestor 
será aprovado por meio de ato da Secretária de Políticas 
para Mulheres.

Art. 8º O Comitê Gestor é composto por representantes 
dos seguintes órgãos:

I - Secretaria de Políticas para Mulheres - SEPM;
II - Secretaria de Estado da Casa Civil - CASA CIVIL;
III - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP;
IV - Secretaria de Estado de Saúde - SESA;
V - Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS;
VI - Secretaria de Estado de Educação - SEED;
VII - Secretaria de Estado de Cultura - SECULT;
VIII - Secretaria de Desporto e Lazer - SEDEL;
IX - Secretaria de Juventude - SEJUV;
X - Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas - SEPI;
XI - Secretaria de Estado de Planejamento - SEPLAN;
XII - Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo - SETE.
§ 1º Cada órgão indicará, mediante expediente do 
respectivo dirigente, um membro titular e um suplente.
§ 2º Os membros do Comitê Gestor e os respectivos 
suplentes serão designados por ato da Secretária de 
Estado das Mulheres.
§ 3º Os membros do Comitê Gestor poderão ser 
substituídos por motivo de conveniência e oportunidade, 
mediante expediente dos dirigentes dos respectivos 
órgãos, a critério da Presidência.
§ 4º A participação no Comitê Gestor será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 9º O Comitê Gestor se reunirá, em caráter ordinário, 
trimestralmente e, em caráter extraordinário, mediante 
convocação de seu Coordenador.

§ 1º O quórum de reunião do Comitê Gestor é de maioria 
absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples.
§ 2º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, a 
Coordenação do Comitê Gestor terá o voto de qualidade.

Art. 10. É vedada a divulgação das discussões em curso 
no âmbito do Comitê Gestor sem a prévia anuência de 
sua Coordenação.

Art. 11. Os membros do Comitê Gestor que se encontrarem 
na capital do Estado se reunirão presencialmente ou por 
videoconferência, e os membros que se encontrarem em 
outros municípios participarão da reunião por meio de 
videoconferência.

Art. 12. Os representantes indicados deverão ser 
designados por ato da Presidência do Comitê Gestor.

Art. 13. A Coordenação do Comitê Gestor poderá 
convidar especialistas e representantes de outros órgãos 
e entidades, públicos e privados, para participar de suas 
reuniões, sem direito a voto.

Art. 14. A participação no Comitê Gestor será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 15. Os Municípios poderão aderir ao Pacto Estadual 
de Prevenção aos Feminicídios por meio de instrumentos 
específicos a serem firmados com a SEPM com os 
respectivos planos de ação, em consonância com as 
diretrizes, os objetivos e os princípios da Política Estadual 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e os 
eixos estruturantes do Pacto Estadual de Prevenção aos 
Feminicídios previstos neste Decreto.
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§ 1º As secretarias municipais ou o organismo responsável 
pelas políticas para as mulheres serão os órgãos 
responsáveis pela coordenação do plano de ação em sua 
respectiva esfera de Governo, em diálogo e articulação 
com a SEPM.
§ 2º As secretarias municipais ou o organismo 
responsável pelas políticas para as mulheres enviarão 
relatório semestral à Coordenação do Comitê Gestor para 
fins de monitoramento das ações do Pacto Estadual de 
Prevenção aos Feminicídios.

Art. 16. O Pacto Estadual de Prevenção aos Feminicídios 
vigerá até 31 de dezembro de 2027.

Parágrafo único. O relatório final das atividades do Pacto 
Estadual de Prevenção aos Feminicídios será submetido 
pela Coordenação do Comitê Gestor à Secretaria de 
Políticas para Mulheres.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#116831#6#129675/>

Protocolo 116831
<#E.G.B#116832#6#129676>

DECRETO Nº 7853 DE 25 DE AGOSTO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 3.175, de 08 de janeiro de 2025,

R E S O L V E :

Exonerar Marise Mira Rocha do cargo em comissão de 
Asessor Técnico - Nível III/Gabinete, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado do Planejamento, a contar de 26 de 
agosto de 2025.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#116832#6#129676/>

Protocolo 116832
<#E.G.B#116833#6#129677>

DECRETO Nº 7854 DE 25 DE AGOSTO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada através das Leis Complementares nºs 109, de 
10 de janeiro de 2018; 0136, de 02 de abril de 2022; 142, 
de 02 de junho de 2022 e 166, de 30 dezembro de 2024, 
c/c a Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023,

R E S O L V E :

Nomear Marise Mira Rocha para exercer o cargo em 
comissão de Responsável Técnico Nível III - Análise 
de Processo/Procuradoria de Licitações, Contratos e 
Convênios, Código CDS-3, da Procuradoria-Geral do 
Estado, a contar de 26 de agosto de 2025.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#116833#6#129677/>

Protocolo 116833

PUBLICIDADE
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Protocolo 116834
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PORTARIA Nº 310/2025-CASA CIVIL

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE 
GESTÃO E LOGÍSTICA DA CASA CIVIL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere pelo Decreto nº 0150, de 10 de 
janeiro de 2025 e pelo Decreto nº 4564, de 09 de abril de 2025 
que dispõe sobre a delegação de competências para a prática 
de atos administrativos, orçamentários e financeiros, e tendo 
em vista o teor do Processo nº 0006.1014.1406.0084/2025- 
CO-GESTÃO ADM. FIN-/CASA CIVIL,

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor RAFAEL 
RIBEIRO PONTES, Gerente de Subgrupo de Atividades 

do Projeto “Apoio Técnico e Administrativo”, Código 
CDS-2, lotado nesta Casa Civil, que viajou da sede de 
suas atribuições Macapá-AP, até o Município de Laranjal 
do Jari, a fim de auxiliar, coordenar e acompanhar  o 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Amapá 
durante a entrega da quadra da Escola Vanda Cabete e 
inauguração da Escola Jarilândia e Superfácil das Águas, 
no  período de 22 a 24.08.2025.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL DO AMAPÁ, 
em Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.

EDSON REINALDO DO CARMO ALVES
Secretário Adjunto
<#E.G.B#116801#20#129644/>

Protocolo 116801

PUBLICIDADE
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.

.      
Gabinete da Vice-Governadoria

<#E.G.B#116712#21#129543>

PORTARIA Nº 039/2025-GAB VICE-GOV

O   Vice-Governador do Estado do Amapá,  no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 20 da Lei nº. 
811/2004 e Decreto Estadual nº 993/2005, e tendo em 
vista o teor do Ofício nº  110101.0077.1808.0031/2025 
GAB/VICE-GOV - VICE-GOV,

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder Adiantamento/Suprimento de Fundos 
- Cartão de Pagamento (CPAP), em nome da  servidora 
Luciana Pantoja Calandrine de Azevedo, Chefe de 
Gabinete e responsável pelo centro de custo Vice-Gov, 
no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais), 
destinados a atender as despesas e necessidades 
eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, 
que exijam pronto pagamento realizados pelo Gabinete do 
Vice-Governador, para aquisição de Material de Consumo 
e Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Art. 2º - O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
do recebimento.

Art. 3º - A referida despesa está estabelecida no Art. 9º,  
inciso II, do  Decreto nº 6.604, de 11.09.2024 e deverá ser 
empenhada na Fonte de Recurso 500 - ORNVI, Programa 
de Trabalho nº 006 - Gerenciamento Administrativo 
- Eixo Amapá da Governança e Gestão Inovadora, 
Ação: 11.110.1.04.122.0006.2429 - Manutenção de 
Serviços Administrativos -  VICE/GOV, nos Elementos 
de Despesa 33.90.30-Material de consumo, no valor de 
R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais) e 33.90.39 -Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, no valor de R$ 15.000,00 
(Quinze  Mil Reais).

Art. 4º - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar, pessoalmente, prestação de contas dos 
recursos recebidos, no órgão ou entidade concedente, 
conforme o Art. 15,  do  Decreto nº 6.604, de 11.09.2024, 
em  até   15 (quinze) dias, contados do témino do período 
de aplicação constante do Art. 2º desta Portaria.

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR, Macapá-AP, 25 de 
agosto de 2025.
ANTÔNIO PINHEIRO TELES
Vice-Governador do Estado do Amapá
<#E.G.B#116712#21#129543/>

Protocolo 116712
.

.  
Controladoria Geral

<#E.G.B#116734#21#129569>

PORTARIA Nº 152/2025 - CGE/AP

A CONTROLADORA-GERAL DO ESTADO interina, 
nomeada pelo Decreto nº 7786, de 19 de agosto de 2025, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 37, XI, do Decreto Estadual nº 7.549, de 11 de 
dezembro de 2013,

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora Mariane da Silva Azevedo 
- Gerente do Núcleo de Sistemas, para responder 
pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (CTEC) desta CGE, no período de 24 a 
27/08/2025, em substituição à servidora titular Carolina 
Costa de Lima, que se afastará para participação no 16º 
Seminário de Proteção de Dados Pessoais.

Publique-se.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
ANGELA ANDREZA FURTADO DE OLIVEIRA
Controladora-Geral do Estado interina
(assinado eletronicamente)
<#E.G.B#116734#21#129569/>

Protocolo 116734
.

.  
Procuradoria Geral

<#E.G.B#116772#21#129611>

                        PORTARIA Nº 580/2025-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pelo artigo 9º, caput e § 2º, inciso, II e VI, da 
Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, e 
tendo em vista o OF. Nº 070101.0077.4627.1092/2025 
GABINETE DO PGE - - PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o Procurador de Estado PHILIPPE DE 
CASTRO FIRMINO, no exercício do Cargo Comissionado 
de Procurador-Chefe da Procuradoria Judicial - PJUD, 
e no Cargo de Procurador para no Núcleo Judicial 
da Saúde, para responder cumulativamente pelo Cargo 
de Procurador-Chefe do Núcleo de Fazenda Pública,  
durante a Licença Prêmio da titular JANAÍNA DA SILVA 
ABREU, no período de 25 de agosto a 08 de setembro 
do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 25 de agosto 
de 2025.
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO
Subprocurador-Geral Adjunto do Estado.
OAB/AP - 1662-B
<#E.G.B#116772#21#129611/>

Protocolo 116772
<#E.G.B#116774#21#129613>

                        PORTARIA Nº 581/2025-PGE

O SUBPROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pelo artigo 9º, caput e § 2º, inciso, II e VI, da 
Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, e 
tendo em vista o OF. Nº 070101.0077.4627.1092/2025 
GABINETE DO PGE - - PGE.

RESOLVE:
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Art. 1º - DESIGNAR o Procurador de Estado FABIO 
RODRIGUES DE CARVALHO, no exercício do Cargo 
Comissionado de Procurador-Chefe da Secretaria 
Geral, para responder cumulativamente pelo Cargo de 
Procurador-Chefe do Núcleo de Fazenda Pública, 
durante a Licença Prêmio da titular JANAÍNA DA SILVA 
ABREU, no período de 09  a 23  de setembro do 
corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 25 de agosto 
de 2025.
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO
Subprocurador-Geral Adjunto do Estado.
OAB/AP - 1662-B
<#E.G.B#116774#22#129613/>

Protocolo 116774
<#E.G.B#116775#22#129614>

                        PORTARIA Nº 582/2025-PGE

O SUBPROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pelo artigo 9º, caput e § 2º, inciso, II e VI, da Lei 
Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo 
em vista o Documento Nº 0019.0130.0963.0015/2025.

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR, os termos da  Portaria nº 
433/2025, publicada no DOE Nº 8470, de 13.08.2025, 
que AUTORIZOU o deslocamento do Procurador do 
Estado DIEGO BONILLA AGUIAR DO NASCIMENTO, 
no exercício do Cargo Comissionado Procurador-Chefe 
do CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS/CEJUR, da 
sede de suas atribuições MACAPÁ/AP, até a Cidade de 
FORTALEZA/CE, no período de 21 a 27 de setembro 
do corrente ano, a fim de participar do 51º Congresso 
Nacional dos Procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal.

ONDE SE LÊ:
No período de 21 a 27 de setembro do corrente ano.

LEIA-SE:
No período de 19 a 26 de setembro do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 25 de agosto 
de 2025.
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO
Subprocurador-Geral Adjunto do Estado.
OAB/AP - 1662-B
<#E.G.B#116775#22#129614/>

Protocolo 116775
.

.  
Polícia Civil

<#E.G.B#116685#22#129511>

PORTARIA N.º 314, DE 21 DE AGOSTO DE 2025, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Concede férias anuais a servidores Estaduais e do 

Ex-Território Federal, atuantes na Polícia Civil do Amapá.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, 
XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, 
Decreto n.° 1348, de 17.02.2023, publicado no DOE n.° 
7860, e,

Considerando a necessidade de publicação mensal da 
relação de férias de servidores, nos termos do Art. 13 do 
Decreto Estadual n.º 4278, de 16 de novembro de 2021, 
publicado no DOE n.º 7544,
Considerando a Escala Anual de Férias elaborada pelo 
setor ATRH/DGPC, nos termos do Art. 9º do Decreto 
Estadual n.º 4278, de 16 de novembro de 2021, publicado 
no DOE n.º 7544,
Considerando que a Escala Anual de Férias é produzida 
com base nos encaminhamentos formais oriundos do 
Gabinete do Delegado-Geral, Departamentos de Polícia, 
Divisão de Apoio Administrativo e Núcleos Setoriais.

R E S O L V E:

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS ANUAIS aos servidores 
Estaduais e do Ex-Território Federal do Amapá elencados 
abaixo, nos períodos especificados, no mês de 
SETEMBRO de 2025.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Nº CADASTRO SERVIDOR PERÍODO DIAS

1 9888926 AGAPITO DA SILVA MARTINS 01 a 
30.09.2025 30

2 259039 ALAN MOUTINHO ALBRECHT 02.09 a 
01.10.2025 30

3 9805176 ANDRE DE HOLANDA SANTOS 01 a 
15.09.2025 15

4 981010 ANDREA COUTO DO AMARAL 15 a 
29.09.2025 15

5 9888373 ANGELA FLAVIA BRITO DA LUZ 
MARTINS

01 a 
30.09.2025 30

6 9804862 ANINIE DE OLIVEIRA LEITE 01 a 
30.09.2025 30

7 9670602 BRUNO LUIZ DE ALMEIDA 01 a 
30.09.2025 30

8 9888624 CALISTRO BARBOSA 
MALHEIROS

01 a 
30.09.2025 30

9 9670513 CARLOS ALBERTO GOMES 
PEREIRA FILHO

04.09 a 
03.10.2025 30

10 534706 CARMEM LAURA ROCHA DE 
MAGALHAES FARIAS

01 a 
15.09.2025 15

11 9673849 DANIELE SILVA AGUIAR 
SANTOS

01 a 
15.09.2025 15

12 9879021 DEYSE DA SILVA MIRANDA 
ASSUNCAO

01 a 
30.09.2025 30

13 1211048 ELAINE CRISTINA SOLANO DE 
VILHENA

01 a 
30.09.2025 30

14 918580 FABIANO DE CARVALHO DA 
SILVA

01 a 
30.09.2025 30

15 9805028 FABIO HENRIQUE BAIA DOS 
SANTOS

01 a 
30.09.2025 30

16 9878840 FRANCIELE ANDRADE DOS 
SANTOS

01 a 
30.09.2025 30

17 9785140 GEÓRGIA BIATRIZ DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA

01 a 
30.09.2025 30

18 9953019 GILSON DOS SANTOS 
PANTOJA

02.09 a 
01.10.2025 30

19 9784969 GLEYDERSON SILVA DOS 
ANJOS

01 a 
30.09.2025 30
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20 9889507 IANY NERY CARMONA 01 a 
30.09.2025 30

21 9878793 ISAEL SANTOS DE OLIVEIRA 01 a 
30.09.2025 30

22 9695427 ISMAEL LUCAS CAMELO DO 
NASCIMENTO

01 a 
30.09.2025 30

23 9888306 JACO MIRANDA DA SILVA 01 a 
30.09.2025 30

24 9889639 JAMISON GLEDISON 
RODRIGUES BISPO

01 a 
30.09.2025 30

25 9677500 JEAM MICHEL PICANCO DE 
FIGUEIREDO

08.09 a 
07.10.2025 30

26 9803459 JOAO AUGUSTO LEANDRO DE 
ASSIS

01 a 
30.09.2025 30

27 9853553 JOAO BATISTA CARDOSO 
COSTA

02.09 a 
01.10.2025 30

28 9889248 JOAO VICTOR NASCIMENTO 
DA SILVA

01 a 
15.09.2025 15

29 875562 JOSE CHAGAS GOMES 01 a 
30.09.2025 30

30 9878912 JOSE LUIZ AUGUSTO FREIRE 
NETO

01 a 
30.09.2025 30

31 9878920 JULIANA BARRETO DA ROCHA 
FACANHA

15 a 
29.09.2025 15

32 1027476 JÚLIO CÉSAR DARQUES DA 
SILVA

02.09 a 
01.10.2025 30

33 9889477 LEANDRO SANTOS DE SOUZA 01 a 
30.09.2025 30

34 9803556 LETICIA SCHEER MENDONCA 01 a 
30.09.2025 30

35 9805982 LUANNE PEREIRA DA SILVA 15 a 
29.09.2025 15

36 9700080 LUCAS FIGUEIRA SILVA 12 a 
26.09.2025 15

37 9674209 LUCAS VIDAL LEAO 15 a 
29.09.2025 15

38 9888616 LUCIANA ALEIXO DOS SANTOS 01 a 
30.09.2025 30

39 914134
LUCIRENE MARIETA 

EDWIDGES DE OLIVEIRA 
LUCIEN

01 a 
15.09.2025 15

40 947318 MARIA ANGELA DE AQUINO 
CAVALCANTE

01 a 
30.09.2025 30

41 260355 MARIA DE NAZARE CORDEIRO 
DAS NEVES

01 a 
15.09.2025 15

42 9954082 MARIANA PEREIRA DE 
AZEVEDO

06.09 a 
05.10.2025 30

43 9785280 MAX WELLINGTON TABORDA 
DOS SANTOS

01 a 
30.09.2025 30

44 9786996 MAYARA DE OLIVEIRA DA SILVA 01 a 
30.09.2025 30

45 9888802 MICHELE RUFINO DA SILVA 01 a 
15.09.2025 15

46 9790764 MONICA DAIANA BRASIL DA 
SILVA

01 a 
30.09.2025 30

47 1027654 NEUTON GOMES DE ABREU 
JUNIOR

01 a 
30.09.2025 30

48 1027670 PAULO REYNER CAMARGO 
MOUSINHO

01 a 
15.09.2025 15

49 9804757 PAULO SILVA AIRES 01 a 
30.09.2025 30

50 947474 RAFAEL REIS FERREIRA 01 a 
30.09.2025 30

51 9673636 RAYANA SILVA E SILVA 01 a 
30.09.2025 30

52 9674187 RENATA DE OLIVEIRA CHAVES 
MOURA

01 a 
30.09.2025 30

53 529133 ROBERTO TAVARES DA MATTA 01 a 
30.09.2025 30

54 9888136 ROBSON ALVES DOS SANTOS 15 a 
29.09.2025 15

55 929930 ROBSON RAIMUNDO SILVA 
BEZERRA

01 a 
30.09.2025 30

56 1027719 RONALDO DE OLIVEIRA 
ENTRINGE

01 a 
15.09.2025 15

57 9941592 RONALDO MONTEIRO SILVA 01 a 
30.09.2025 30

58 916200 ROSANGELA FERREIRA 
GOMES

15 a 
29.09.2025 15

59 1178180 SAMARA BARRETO DE 
MATTOS

01 a 
30.09.2025 30

60 9785060 SUANE RAICA MENDONCA 01 a 
30.09.2025 30

61 9808116 SUSY RODRIGUES DOS 
SANTOS

16 a 
30.09.2025 15

62 9673644 TAYNA JORDANA BARBOSA 
AZEVEDO COSTA

01 a 
30.09.2025 30

63 9879226 VITOR HUGO DO NASCIMENTO 
GURJAO

01 a 
30.09.2025 30

64 9673164 WANDSON MARANHAO 
FACANHA

01 a 
15.09.2025 15

65 9889183 WERLIN DE JESUS OLIVEIRA 
GOIS

01 a 
30.09.2025 30

66 9889060 WESLEY RENAN DA SILVA 
JUCA

01 a 
30.09.2025 30

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

CEZAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
<#E.G.B#116685#23#129511/>

Protocolo 116685
<#E.G.B#116691#23#129517>

PORTARIA N.º 315, DE 21 DE AGOSTO DE 2025, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Homologa o deslocamento de servidor e autoriza o 
pagamento de diárias.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, XVIII 
e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, Decreto n.° 
1348, de 17.02.2023, publicado no DOE n.° 7860, e tendo 
em vista o PROCESSO Nº 0043.0771.2320.0087/2025 
- DAA/DGPC,

R E S O L V E:

Art. 1º. HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
ROSANA RODRIGUES BASTOS ROCHA, Delegada 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 908800; VICTOR CRISPIM 
VINAGRE, Delegado de Polícia Civil, Matrícula n.º 1027883; 
WENE VALENTE DA SILVA, Agente de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 3017968; e SILIANE MICHELLI SEIXAS DA 
SILVA CIRQUEIRA, Oficial de Polícia Civil, Matrícula n.º 
916412, que se deslocarão de Macapá até os municípios 
de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari, no dia 
25.08.2025, com a finalidade de realizar Correições.

Art. 2º. De acordo com §1° do Art. 64 da Lei n.º 0066 
de 03.05.1993, Art. 113 da Lei n.º 0883, de 23.03.2005, 
Decreto n.º 1450, de 29.03.2022, autorizo o pagamento 
de 01 (uma) diária aos servidores.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

CEZAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá.
<#E.G.B#116691#23#129517/>

Protocolo 116691
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<#E.G.B#116816#24#129659>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 003/2025 - SEAD 
A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO DO AMAPÁ , 

usando das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos nº 1497, de 16 de outubro de 1992, e 0422, de 30 de janeiro de 
2029, 

Considerando o DECRETO Nº 3652 DE 17 DE MARÇO DE 2025, que dispõe sobre 
a realização da Atualização Cadastral dos servidores públicos ativos titulares de cargo 
efetivo, cargo comissionado, contratados temporários, servidores de outros entes e que 
estão cedidos ao Estado do Amapá e servidores federais à disposição ou cedidos ao 
Governo do Estado do Amapá, e dá outras providências; 

Considerando o disposto no seu artigo 6º, quanto ao caráter obrigatório devendo o 
servidor preencher os formulários próprios e anexar a documentação em formato digital, via 
upload, quando exigida nos campos específicos; 

Considerando o teor do artigo 7º, que prevê a suspensão do pagamento dos 
servidores que não efetivarem a atualização ou não sanarem as pendências identificadas 
na validação da atualização nos prazos determinados em normativos terá o pagamento 
suspenso no mês posterior ao término do prazo disponibilizado para a realização da referida 
Atualização Cadastral ou da resolução das pendências identificadas; 

Considerando ainda o §1º do artigo 7º que estabelece a notificação do servidor, 
quanto à sua situação irregular e das penalidades cabíveis, através da plataforma da 
atualização Cadastral, via Portal do Servidor e aplicativo, e em listagem publicada no Diário 
Oficial; 

Considerando o Ofício Circular nº 130101.0079.0277.0019/2025-GAB/SEAD, de 07 
de maio de 2025 que solicita a observância de procedimentos aos Chefes dos Setoriais de 
Recursos Humanos e das informações inseridas no Portal do Servidor: 
https://portaldoservidor.ap.gov.br; 

Considerando o Ofício nº 360101.0076.1022.0010/2025 DRH-DGP - CBMAP, que 
encaminhou o Relatório de validação cadastral dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril 
e maio de 2025;

NOTIFICA, pelo presente edital, os servidores lotados no Corpo de Bombeiros 
Militar do Amapá - CBMAP, a comparecerem no Setorial de Recursos Humanos de sua 
lotação, no prazo de 05(cinco) dias úteis contados da data desta publicação deste, a fim 
de realizar presencialmente a justificativa da ausência, no prazo estabelecido, 
apresentando juntamente a documentação necessária para fins da atualização. 

O não comparecimento implicará nas sanções previstas no artigo 7º do Decreto nº 
3652, de 17 de março de 2025, conforme disposto anteriormente. 

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025. 

 

FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA 
Secretária de Estado da Administração em exercício 

Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025 
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ANEXO ÚNICO DO EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 003/2025 - SEAD 
 

RELAÇÃO DE SERVIDORES MILITARES - CBMAP 

Nº MATRÍCULA                                NOME 
1 0089699-3-01 HUERLLEN FELIX MIRANDA 
2 0084971-5-01 MARCELO DA SILVA OLIVEIRA 
3 0121501-9-01 DARIELSO DO CARMO VILHENA 
4 0987781-9-01 RAISSA ALBQUERQUE DA COSTA 
5 0999359-2-01 KAREN FREIRES SANTOS 
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PORTARIA Nº 1943/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro 
de 1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de 
janeiro de 2019, e tendo em vista o contido no Processo 
nº0038.0428.2022.0064/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação da servidora Vanderlice 
Vales Santana, ocupante do cargo de Assessor 
de Desenvolvimento Institucional/Assessoria de 
Desenvolvimento Institucional/SEINF, Código CDS-2, 
para responder, cumulativamente e em substituição, 
pelo cargo de Gerente Geral de Articulação Institucional 
do Projeto “Articulação Institucional de Desenvolvimento 
Setorial da Gestão”/SEINF, Código CDS-3, durante o 
impedimento da titular Izane de Souza Ribeiro, afastada 
para usufruto de férias regulamentares, no período de 
17/07/2025 a 31/07/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116804#26#129647/>

Protocolo 116804
<#E.G.B#116805#26#129648>

PORTARIA Nº 1944/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0038.0428.2022.0065/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação do servidor Maxwel dos Santos 
Santos, ocupante do cargo de Analista de Infraestrutura, 
para responder, em substituição, pelo cargo de Gerente 
de Núcleo/Núcleo de Planejamento e Elaboração de 
Projetos/Coordenadoria de Planejamento, Estudos e 
Projetos/SEINF, Código CDS-2, durante o impedimento da 
titular Larissa Freitas Rêgo, que se afastou para usufruto 
de férias regulamentares no período de 17/07/2025 a 
31/07/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116805#26#129648/>

Protocolo 116805
<#E.G.B#116806#26#129649>

PORTARIA Nº 1945/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 

do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0034.0346.1873.0004/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação do servidor Jonihson Moraes 
Dias, ocupante do cargo de Assessor Técnico - Nível I/
Assessoria de Desenvolvimento Institucional/ESAP, 
Código FGS-1, para responder, cumulativamente e em 
substituição, pelo cargo de Assessor de Desenvolvimento 
Institucional/Assessoria de Desenvolvimento Institucional/
ESAP, Código FGS-2, durante o impedimento da titular 
Rebecca Silva Costa, afastada para usufruto de férias 
regulamentares, no período de 04/08/2025 a 02/09/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116806#26#129649/>

Protocolo 116806
<#E.G.B#116807#26#129650>

PORTARIA Nº 1946/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0002.0143.1851.0390/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação da servidora Silvany Negreiros 
dos Santos, ocupante do cargo de Gerente de Núcleo/
Núcleo de Serviços Técnicos/Hospital Estadual de 
Oiapoque/SESA, Código CDS-2, para responder, 
cumulativamente e em substituição, pelo cargo de 
Diretor/Hospital Estadual de Oiapoque/SESA, Código 
CDS- 3, durante o impedimento da titular Natália 
Furtado Coutinho, afastada para usufruto de férias 
regulamentares, no período de 01/11/2024 a 30/11/2024.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116807#26#129650/>

Protocolo 116807
<#E.G.B#116808#26#129651>

PORTARIA Nº 1947/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0006.1306.1406.0006/2025,

R E S O L V E:
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Homologar a designação da servidora Elizete Ferreira 
dos Reis, ocupante do cargo de Assessor Técnico - Nível 
I/Núcleo de Material e Patrimônio/Coordenadoria de 
Gestão Administrativa e Financeira/Secretaria Adjunta 
de Gestão e Logística/CASA CIVIL, Código CDS-1, 
para responder, cumulativamente e em substituição, 
pelo cargo de Gerente de Núcleo/Núcleo de Material e 
Patrimônio/Coordenadoria de Gestão Administrativa e 
Financeira/Secretaria Adjunta de Gestão e Logística/
CASA CIVIL, Código CDS-3, durante o impedimento do 
titular Bruno César Ferreira da Silva Chagas, afastado 
para usufruto de licença paternidade, no período de 
05/08/2025 a 19/08/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116808#27#129651/>

Protocolo 116808
<#E.G.B#116809#27#129652>

PORTARIA Nº 1948/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
130101.0077.0288.0082/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação da servidora Ana Marcia da 
Silva Barros Cardoso, ocupante do cargo de Técnico em 
Informática, para responder, em substituição, pelo cargo 
de Assessor Técnico Nível I - Progressão Funcional/
Núcleo de Controle de Pessoal/Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas/SEAD, Código CDS- 1, durante o impedimento 
da titular Raimunda Nonata da Silva Pereira, afastada 
para usufruto de férias regulamentares, no período de 
04/08/2025 a 18/08/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116809#27#129652/>

Protocolo 116809
<#E.G.B#116810#27#129653>

PORTARIA Nº 1949/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0014.0332.0680.0333/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação da servidora Luciana Barreto 
de Almeida Silva, ocupante do cargo de Auditor Fiscal 
Estadual Agropecuário, para responder, em substituição, 

pelo cargo de Chefe de Unidade/Unidade de Saúde 
Animal/Núcleo de Defesa Animal/Diretoria de Defesa 
Agropecuária/DIAGRO, Código FGS-1, durante o 
impedimento da titular Rafaela Nunes Ferreira, que 
se afastará para usufruto de férias regulamentares no 
período de 04/08/2025 a 18/08/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116810#27#129653/>

Protocolo 116810
<#E.G.B#116811#27#129654>

PORTARIA Nº 1950/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 2642, de 18 junho de 2007 e 0422, de 30 de janeiro 
de 2019, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0011.1245.0657.0001/2025,

R E S O L V E:

Homologar a designação da servidora Jéssica 
Sacramento Iglesias, ocupante do cargo de Analista 
de Planejamento e Orçamento, para responder, em 
substituição, pelo cargo de Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Administração/Coordenadoria Administrativa Financeira/
SEPLAN, Código CDS-2, durante o impedimento da titular 
Edinalva Pimenta Quintas, que se afastou para usufruto 
de férias regulamentares no período de 01/07/2025 a 
30/07/2025.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116811#27#129654/>

Protocolo 116811
<#E.G.B#116812#27#129655>

PORTARIA Nº 1951/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 1080, de 27 de fevereiro de 2015, e 0422, de 30 de 
janeiro de 2019, e tendo em vista o contido no Processo 
nº 130101.0077.1038.3144/2025, resolve;

R E M O V E R:

Servidora: Ariney Costa Barriga

Cargo: Telefonista

SIAPE: 3417925

Quadro: Federal

Da: Secretaria de Estado do Bem-Estar Animal - SECBEA

Para:
Fundação Estadual de Políticas de Promoção da 
Igualdade
Racial - FEPPIR
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Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116812#28#129655/>

Protocolo 116812
<#E.G.B#116813#28#129656>

PORTARIA Nº 1952/2025 – SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos nº 1.497, de 16 de outubro de 
1992, e 0422, de 30 de janeiro de 2019, e tendo em vista 
o contido no Processo nº 130101.0077.0311.0158/2025,

CONSIDERANDO a Portaria CEEXT/SRT/MGI n° 14.971, 
de 27 de dezembro de 2024, publicada no Diário Oficial 
da União n° 250, de 30 de dezembro de 2024.

R E S O L V E:

Lotar a servidora Lourdes Vilma da Silva Maciel, 
ocupante do cargo de Professor, SIAPE nº 3482439, 
integrante do Quadro do Extinto Território Federal do 
Amapá, na Secretaria de Estado da Educação - SEED, a 
contar da data de publicação desta portaria.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116813#28#129656/>

Protocolo 116813
<#E.G.B#116814#28#129657>

PORTARIA Nº 1953/2025 – SEAD

A SECRETÁRIA  DE ESTADO  DA ADMINISTRAÇÃO  
DO GOVERNO  DO AMAPÁ, no uso  das atribuições 
que lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992,  nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 4650 de 
05/06/2024 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020.

Considerando,	o cumprimento da Decisão Judicial, 
referente ao Processo 6000925-69.2024.8.03.0008, e 
contido no documento Nº 130101.0077.1045.0351/2025 .

RESOLVE:

Art. 1º  -  Conceder Progressão Funcional, ao(s) 
servidor(es) abaixo relacionado(s) do Grupo Saude, nos 
termos do art. 20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 
2006:.

Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM - 2018

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De / 
Para

Efeito 
Financeiro

1 0043537-6
CLEZIANE 

SARMENTO 
DAMACENO

3ª/IV 3ª/V 29/05/2024

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício
<#E.G.B#116814#28#129657/>

Protocolo 116814
<#E.G.B#116815#28#129658>

PORTARIA Nº 1954/2025 - SEAD

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, pelos Decretos n. 1497, de 16 de outubro de 
1992, 1080, de 27 de fevereiro de 2015, e 0422, de 30 de 
janeiro de 2019, e tendo em vista o contido no Processo 
nº 0007.0435.0283.0100/2025, resolve;

R E M O V E R:

Servidor: Wagner Sidney Palheta Marques

Cargo: Assistente Administrativo

Matrícula: 0061582-0-01

Quadro: Estadual

Do: Secretaria de Estado do Turismo - SETUR

Para: Secretaria de Estado dos Direitos Humanos - SEDIH

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
FLÁVIA SOUTO NOGUEIRA
Secretária de Estado da Administração em exercício 
Decreto nº 7826, de 21 de agosto de 2025
<#E.G.B#116815#28#129658/>

Protocolo 116815

PUBLICIDADE
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.

.      
Secretaria de Desenvolvimento Rural

<#E.G.B#116790#29#129632>

PORTARIA N.º 531/2025-SDR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 123, Inciso II da Constituição do Estado do Amapá 
e atendendo ao OFÍCIO Nº 230101.0077.6513.0029/2025 
GT AGROINDÚSTRIA - SDR de 18 de Agosto de 2025.

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento dos Colaboradores, 
NATANAEL COSTA QUARESMA, Assessor Técnico/
Coordenadoria Jurídica, CDS-1/Secretaria de Estado 
de Governo e Gestão Estratégicos, à disposição da 
SDR, CLEIBIONE FERREIRA COSTA, ocupante 
do cargo Assistente Social/Secretaria de Estado da 
Saúde do Estado do Amapá/SESA, GLEEICE CARLLY 
CÔRTES MACHADO, ocupante do cargo de Analista de 
Desenvolvimento Rural, do Quadro de Pessoal do Estado 
do Amapá e HÉRINA SILVA DE OLIVEIRA, ocupante 
do cargo de Agente de Atividades em Agropecuárias, do 
Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, 
que viajaram até o Distrito da Localidade Vila do Curicaca, 
Município de Itaubal do Piririm, a fim de participarem 
de uma visita técnica a Agroindústria Piririm Alimentos, 
programação que faz parte do Seminário Caminhos da 
Inclusão Sanitária do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário - MDA, no dia 15 de Agosto de 2025.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Macapá-AP,  19  de  Agosto  de  2025.
BEATRIZ DA SILVA BARROS BRAGA
Secretária de Estado do Desenvolvimento Rural-SDR
DECRETO Nº. 3940/2025 - GEA
<#E.G.B#116790#29#129632/>

Protocolo 116790
<#E.G.B#116796#29#129639>

PORTARIA N.º 533/2025-SDR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 123, Inciso II da Constituição do Estado do Amapá 
e atendendo ao OFÍCIO Nº 230101.0077.3591.0037/2025 
CER - SDR  de  25 de Agosto de 2025.

R E S O L V E:

Designar a Colaboradora ENGRID HERNANDEZ DA 
SILVA ROJO, Coordenador de Economia Rural, CDS-3, 
para viajar até a cidade de Belém/PA, a fim de participar 
de treinamento técnico junto à Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, no período 
de 27 a 29 de Agosto de 2025.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Macapá-AP,  25  de  Agosto  de  2025.
BEATRIZ DA SILVA BARROS BRAGA
Secretária de Estado do Desenvolvimento Rural-SDR
DECRETO Nº. 3940/2025 - GEA
<#E.G.B#116796#29#129639/>

Protocolo 116796

.

.  
Conselho Estadual de Educação

<#E.G.B#116740#29#129574>

PORTARIA Nº 069/2025-CEE/AP, DE 25 DE AGOSTO 
DE 2025

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições, em 
consonância com o disposto no Art. 211 da Constituição 
Federal e Arts. 8º e 10 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, com o Decreto nº 5.236, de 30 de dezembro 
de 2010, que aprovou o Regimento do Conselho 
Estadual de Educação, e tendo em vista o Processo nº 
0021.1037.1177.0001/2024 - GAB/SEED, RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a Comissão de Verificação, composta 
pelo Conselheiro José Welligton Ferreira, Assessora 
Técnica Alessandra Prado Vilhena e Especialista da Área 
Simone da Silva, a realizar visita de verificação in loco, 
no dia 26 de agosto de 2025, ao Centro de Educação 
Profissional de Música Walkíria Lima, no âmbito do 
Processo de Autorização de Funcionamento do Curso 
Técnico de Nível Médio em Instrumento Musical, conforme 
o Art. 30 da Resolução nº 64/2013-CEE/AP.

Art. 2º - Estabelecer o prazo de até 10 (dez) dias depois 
da visita para apresentação do Relatório.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PAULO DE TARSO SMITH NEVES
Presidente - CEE/AP
Decreto nº. 6455/2025
<#E.G.B#116740#29#129574/>

Protocolo 116740
.

.  
Secretaria de Fazenda

<#E.G.B#116690#29#129516>

( P ) Nº  143/2025 - SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do OFÍCIO Nº 
140101.0077.1633.0090/2025 UCC - SEFAZ.

RESOLVE:

Art.1°: DESIGNAR a servidora ELANA VITORIA SILVA DA 
SILVA - Mat.: 0969770-5-02 - Cargo Efetivo: Assistente 
Administrativo; Cargo Comissionado: Responsável por 
Atividade Nível III - Material e Patrimônio, como fiscal do 
Contrato nº 010/2025 - SEFAZ/AP e a empresa A C DA 
S PINTO ME, tendo como objeto aquisição de material 
de expediente: papel no formato A-4, para atender às 
necessidades da Secretaria de Estado da Fazenda - AP.

Art. 2º: Estabelecer a vigência desta portaria enquanto 
estiver na validade do contrato ou conforme decisão da 
Administração.

Art. 3º: Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.
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Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda
Decreto n° 5095/2025-GEA
<#E.G.B#116690#30#129516/>

Protocolo 116690
<#E.G.B#116737#30#129571>

PORTARIA (P) nº 084/2025 - GAB/SEFAZ

Dispõe sobre a alteração de líderes de produtos e 
subprodutos, do Componente 2, do anexo único da 
PORTARIA (P) Nº 108/2024 - GAB/SEFAZ.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais:

Considerando a Portaria Interinstitucional n° 001 - 
SEFAZ/SEAD/SEPLAN/CGE/PGE-AP, de 08 de fevereiro 
de 2024, que dispõe sobre a indicação de representantes 
e líderes de produtos, responsáveis pela execução do 
Projeto de Modernização Fazendária - PROFISCO II 
AMAPÁ;
Considerando a necessidade de atribuir aos Gerentes 
de Projeto a responsabilidade por planejar, monitorar e 
gerenciar as atividades relacionadas ao projeto, conforme 
o escopo, cronograma e demais elementos necessários à 
execução eficiente do PROFISCO II;
Considerando a designação de novos líderes da SEFAZ/
AP para gerenciamento dos produtos, subprodutos e 
projetos do Componente 2, conforme o anexo único da 
Portaria nº 108/2024 - GAB/SEFAZ, de 25 de setembro 
de 2024;
Considerando, ainda, o disposto no ofício nº 
140101.0077.2586.0010/2025 NUCEX - SEFAZ; no 
Processo n° 2683992025-9/SEFAZ-AP; no ofício nº 
140101.0077.1620.0109/2025 COFIS - SEFAZ, bem 
como no ofício nº 140101.0077.1617.0051/2025 COARE 
- SEFAZ,

R E S O L V E:

Art. 1° Alterar, nos termos do anexo único desta portaria, 
os servidores relacionados no anexo único da Portaria 
nº 108/2024 - GAB/SEFAZ como líderes dos produtos, 
subprodutos, do Componente 2.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, 
em especial a Portaria (P) nº 049/2025 - GAB/SEFAZ, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 8.413, 
de 21 de maio de 2025.

GABINETE DO SECRETÁRIO, em Macapá-AP, 13 de 
agosto de 2025.
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda

Anexo Único da Portaria (P) nº 084/2025 - GAB/SEFAZ
PROFISCO II AMAPÁ. Componente II. Administração 

Tributária e Contencioso Fiscal

Líderes de Componentes/Produtos/Subprodutos

Componentes/Produtos/
Entregáveis/Pacotes Líderes

Componente II. Administração 
Tributária e Contencioso Fiscal.

Benedito Paulo de Souza
Domingos João Salomão 

Neto
Alam Marcos Ferreira Dias 

Sales
Produto 2.1. Modelo de Gestão dos 

Instrumentos de Apoio a Politica 
Tributaria do Estado Implantados.

Daniel Braz de Araújo
Afonso Ferreira Ávila

Subproduto 2.1.1. Sistemática para 
Gestão da Eficiência e Modernização 
na busca de Informações Tributárias, 
Controle de Impedidos de Receber 
Benefícios e Capacitação Técnica.

Daniel Braz de Araújo
Afonso Ferreira Ávila

Hallana de Sousa Almeida
Guilherme Torres da Silva

João Vitor Franco Benjamim 
Belem

João Paulo Silva Pinheiro
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Fernandes Kappes (Soluções 
de Tecnologia)

Luiz Antonio Guedes da 
Silva Neto (Soluções de 

Tecnologia)
Luiz Paulo Martins dos 

Santos Júnior (Soluções de 
Tecnologia)

Produto 2.2 Modelo do Sistema de 
Administração Tributária Estadual 

(SATE)

Benedito Paulo de Souza
Ligéia Alencar Quadros
Carlos Marcelo Filgueira

Subproduto 2.2.1. Integração SATE/
REDESIM

Elielson Moreira Santanna
Rogério de Moraes Rodrigues

Subproduto 2.2.2. Implantação e 
evolução do ITCD e IPVA

Uzian Pinto Machado (ITCD)
Inácio Flávio dos Santos 

Barroso (IPVA)

Subproduto 2.2.3. Simplificação das 
obrigações Tributárias 

Gustavo Gurgel Nobrega
Allan Kenity Oyama

Thiago Henrique Neves Viana 
Bravo

Lucas Tavares Dias
Luciana Caldas Matielli

Helio Fernandes Pacheco
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Subproduto 2.2.4. Desenvolver 
o módulo Comércio Exterior no 

SATE para integração com PCCE - 
PUCOMEX

Glayce Kedma Nascimento 
Pelaes

Tatiany de Miranda Drbal 
Franco

Subproduto 2.2.5. Aperfeiçoar o 
Módulo de Segurança do SATE

Rivenildo Duarte Batista
Ivan Costa Oliveira Filho

Luciano Roberto de Oliveira 
Carriel (Soluções de 

Tecnologia)
Subproduto 2.2.6. Índice de 
Participação dos Municípios. Jarbas Bezerra Ribeiro

Produto 2.3 Modelo de fiscalização 
eletrônica e inteligência fiscal da 

SEFAZ

Marcone Santiago Nabor de 
Arruda

Lucas Cardoso Gomes 
D’Angelo

Subproduto 2.3.1. Aperfeiçoamento 
das metodologias de monitoramen-
to de contribuintes, malhas fiscais 

eletrônicas e auditorias

Eliane Filgueiras Heiderman
Sergio Ricardo Xavier Lages

Carlos Vinicius de Freitas 
Silva

Marco Antônio Turchetto
Hugo Seidi Iwai Ridao
Caio Kenji Nishiama

Marília de Almeida Luz
Diego Muller Reche

Luiz Paulo Martins dos 
Santos Júnior (Soluções de 

Tecnologia)
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Luiz Antonio Guedes da Silva 
Neto (Analytics)

Fernandes Kappes (Analytics)

Subproduto 2.3.2. Aperfeiçoamento 
da Inteligência Fiscal

Jean Carlos Brito
Andrey Luiz Duarte Martins
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Fernandes Kappes (Soluções 
de Tecnologia)

Luiz Antonio Guedes da 
Silva Neto (Soluções de 

Tecnologia)
Luiz Paulo Martins dos 

Santos Júnior (Soluções de 
Tecnologia)

Subproduto 2.3.3. Aperfeiçoamento 
do modelo de controle de trânsito de 
mercadorias e melhoria da infraestru-
tura física e tecnológica dos postos 

fiscais

Rutilene Correia Gaia
Luciana Caldas Matielli

Cleuson Alan Barbosa Lima
Rivenildo Duarte Batista

Harã dos Santos Nascimento
Aguinaldo da Silva Lamarão

Lucas Tavares Dias
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Luiz Antonio Guedes da 
Silva Neto (Soluções de 

Tecnologia)
Fernandes Kappes (Soluções 

de Tecnologia)
Luiz Paulo Martins dos 

Santos Júnior (Soluções de 
Tecnologia)

Produto 2.4 Modelo do Contencioso 
Fiscal e da Dívida Ativa da SEFAZ

Luiz Vanderlei de Almeida 
Costa

Daniel Braz de Araújo
Renan da Fonseca Melo 

(PGE)
Jean Carlos de Oliveira 

Alvares da Silva

Subproduto 2.4.1. Revisão dos 
procedimentos e equipamentos do 
contencioso de 1ª, 2ª instancia e 

implantação do processo eletrônico e 
consultas públicas (e-PAT) e inclusão 
de novas funcionalidades ao módulo 

dívida ativa no SATE;

Daniel Braz de Araújo
Rennan da Fonseca Melo
Luiz Vanderlei de Almeida 

Costa
Jean Carlos de Oliveira 

Alvares da Silva
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Fernandes Kappes (Soluções 
de Tecnologia)

Luiz Antonio Guedes da 
Silva Neto (Soluções de 

Tecnologia)
Luiz Paulo Martins dos 

Santos Júnior (Soluções de 
Tecnologia)

Produto 2.5. Modelo de atendimento 
integral do contribuinte da SEFAZ.

Elienaita Rodrigues Pereira
Inácio Flavio dos Santos 

Barroso
Edson de Jesus Moreira

Subproduto 2.5.1. Implantação de 
um novo modelo de atendimento 

eletrônico integral ao contribuinte e 
reformulação do Portal da SEFAZ 

(legislação, cadastro, serviços, 
DTE, processos, FAQ, chat, etc); 
customização do SATE ao novo 
modelo de atenção com novos 

serviços on-line, boat para avaliação 
do atendimento.

Elienaita Rodrigues Pereira
Roberta Carolayn da Costa 
Amador (Portal da Sefaz)
Inácio Flávio dos Santos 

Barroso (e-Processo)
Roberta Carolayn da Costa 

Amador (e-Processo)
Edson de Jesus Moreira 

(e-Processo)
Luiz Antonio Guedes da 
Silva Neto (Soluções de 

Tecnologia)
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Luiz Paulo Martins dos 
Santos Júnior (Soluções de 

Tecnologia)
Fernandes Kappes (Soluções 

de Tecnologia)
Produto 2.6 Modelo de recuperação 

do crédito tributário da SEFAZ
Gilson Carlos Rodrigues

Ieda Paula Gomes Rodrigues

Subproduto 2.6.1. Modelo 
de cobrança administrativa, 

parcelamento e sistemática de 
controle de restituição, compensação 

e ressarcimento;

Nazaré Maria Homobono Brito 
(Cobrança e parcelamento)

Edise da Costa Araújo 
(Cobrança e parcelamento)

Drielly dos Reis Pereira 
(Cobrança e parcelamento)
Eduardo de Arruda Nabuco 

(Restituição, compensação e 
ressarcimento)

João Paulo Vasconcelos 
Alves Guimarães (Restituição, 

compensação e ressarci-
mento)

Luiz Antonio Guedes da 
Silva Neto (Soluções de 

Tecnologia)
Luciano Roberto de Oliveira 

Carriel (Soluções de 
Tecnologia)

Luiz Paulo Martins dos 
Santos Júnior (Soluções de 

Tecnologia)
Fernandes Kappes (Soluções 

de Tecnologia)
Protocolo 116737

<#E.G.B#116798#31#129641>

PORTARIA (T) Nº 026/2025 - GAB/SEFAZ

Fixa os índices de participação dos municípios de que 
trata a Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro 
de 1990 e a Lei Complementar Estadual nº 120, de 02 de 
dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, usando de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e Processo 
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nº 28730.4861522025-5 /SEFAZ-AP;
Considerando, o disposto no parágrafo 1°, do art. 7º, da 
Lei Complementar Estadual nº 120, de 02 de dezembro 
de 2019;
Considerando, o disposto no parágrafo 8º, do art. 3º, da 
Lei Complementar nº 063, de 11 de janeiro de 1990;
Considerando a publicação da Secretaria de Estado do 
Planejamento (Seplan) no Diário Oficial do Estado do 
Amapá (DOE) nº 8.408, de 13 de maio de 2025, relativa 
ao valor de ¼ (um quarto) do cálculo do índice;

R E S O L V E:

Art. 1º Fixar os índices de participação dos Municípios para 
efeito de distribuição das parcelas das receitas de que tratam 
os incisos I e II, do art. 4°, da Lei Complementar Estadual nº 
120, de 02 de dezembro de 2019, de acordo com os valores 
estabelecidos no Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º Os índices de que trata o artigo anterior serão 
aplicados na distribuição das cotas de ICMS devidas 
aos municípios do Estado do Amapá a partir de 1º de 
janeiro de 2026.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Secretaria em Macapá, 25 de agosto de 
2025.
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA (T) Nº 026/2025-GAB/SEFAZ

GERAÇÃO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO EM %

MUNICÍPIOS ¾ VALOR 
ADICIONADO

¼ OUTROS 
CRITÉRIOS

ÍNDICE 
GERAL %

01. Amapá 0,0663743 0,8617907 0,9281650
02. Calçoene 0,2933994 1,0533136 1,3467130

03. Cutias do Araguari 0,0088039 1,0370599 1,0458638
04. Ferreira Gomes 6,3193096 1,5620892 7,8813988
05. Itaubal do Piriri 0,0057744 0,8294179 0,8351923
06. Laranjal do Jari 4,5667409 1,6657794 6,2325203

07. Macapá 47,2939468 3,1540442 50,4479910
08. Mazagão 0,7064058 1,2152861 1,9216919
09. Oiapoque 1,1114120 1,0138721 2,1252841

10. Pedra Branca do Amapari 1,0849613 1,3873753 2,4723366
11. Porto Grande 0,3100496 1,7847975 2,0948471

12. Pracuuba 0,0477441 0,8951843 0,9429284
13. Santana 12,8285844 1,9452140 14,7737984

14. Serra do Navio 0,0713112 1,9104424 1,9817536
15. Tartarugalzinho 0,0443623 3,5870757 3,6314380
16. Vitória do Jari 0,2408200 1,0972577 1,3380777

TOTAL 75,0000000 25,0000000 100,0000000

COTAS DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PARA O 
EXERCÍCIO 2026

CÓD. MUNICÍPIOS ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO %

601 01. Amapá 0,9281650
603 02. Calçoene 1,3467130
667 03. Cutias do Araguari 1,0458638

611 04. Ferreira Gomes 7,8813988
669 05. Itaubal do Piririm 0,8351923
613 06. Laranjal do Jarí 6,2325203
605 07. Macapá 50,4479910
607 08. Mazagão 1,9216919
609 09. Oiapoque 2,1252841
663 10. Pedra Branca do Amapari 2,4723366
671 11. Porto Grande 2,0948471
673 12. Pracuuba 0,9429284
615 13. Santana 14,7737984
665 14. Serra do Navio 1,9817536
617 15. Tartarugalzinho 3,6314380
610 16. Vitória do Jarí 1,3380777

TOTAL 100,0000000
<#E.G.B#116798#32#129641/>

Protocolo 116798
<#E.G.B#116739#32#129572>

PORTARIA CONJUNTA Nº. 0002/2025 - SDC/SEFAZ

Institui Equipe Multidisciplinar para o acompanhamento, 
fiscalização técnica, apoio jurídico, governança e gestão 
financeira do Contrato nº 22.2.0186.1, celebrado entre o 
Estado do Amapá e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES.

Os Secretários de Estado do Desenvolvimento das 
Cidades, da Fazenda, em ato conjunto no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas, com 
fundamento no art. 67 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e considerando:

- A Lei n° 12.305/2010 e o Decreto Regulamentar n° 
7.404/2010, que instituem a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) no Brasil, estabelecendo diretrizes para 
a gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente 
adequado de resíduos sólidos;
- Protocolo de Intenções n.º 001/2022, entre Executivo 
Estadual e Governos municipais, para Estruturar 
Projeto voltado à Gestão de Resíduos Sólidos, para o 
desenvolvimento de Estudos, visando a parceria com o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES;
- Os termos acordados no Contrato nº 22.2.0186.1, 
celebrado em 30 de junho de 2022 entre o Estado 
do Amapá e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES;
- O 1º Termo Aditivo, que prorroga sua vigência até 30 de 
junho de 2028;
- A ausência, nas Secretarias signatárias (SDC e SEFAZ), 
de estruturas organizacionais específicas voltadas 
à governança de programas estratégicos e à gestão 
integrada de contratos complexos;
- A participação institucional da Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ, como coexecutora do contrato, 
responsável pela gestão financeira;

RESOLVEM:

Art. 1º Fica instituída a Equipe Multidisciplinar de 
Acompanhamento, Fiscalização Técnica e apoio 
jurídico, Governança e Gestão Financeira do Contrato 
nº 22.2.0186.1, composta por representantes da SDC, 
SEFAZ, com as seguintes atribuições:
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I - No âmbito técnico, jurídico e contratual sob a 
responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento 
das Cidades, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Secretaria de Estado do Planejamento:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, 
atestando a conformidade técnica dos produtos entregues 
e promovendo as comunicações necessárias com o 
BNDES e seus consultores;
b) Monitorar o cumprimento das cláusulas contratuais, 
cronogramas e marcos estratégicos estabelecidos;
c) Apoiar as ações de estruturação jurídica e técnica do 
modelo de concessão, conforme previsto no projeto.

II - No âmbito da governança sob a responsabilidade da 
Secretaria de Estado do Planejamento:

a) Coordenar institucionalmente os fluxos de informação, 
relatórios de desempenho e medidas de articulação entre 
os órgãos envolvidos e o BNDES;
b) Propor ajustes e melhorias de natureza estratégica e 
normativa para garantir a boa execução do projeto;
c) Apoiar as tratativas junto aos órgãos de controle e 
instâncias superiores de decisão.

III - No âmbito financeiro sob a responsabilidade da 
Secretaria de Estado da Fazenda:

a) Acompanhar e controlar os aspectos financeiros do 
contrato, incluindo os valores de remuneração, repasses, 
ressarcimentos e obrigações futuras oriundas da 
concessão;
b) Realizar a interlocução com o BNDES sobre temas 
financeiros, emissão de documentos fiscais e execução 
orçamentária;
c) Planejar, com os demais órgãos envolvidos, a estrutura 
de sustentabilidade financeira da concessão, inclusive 
os mecanismos de arrecadação e remuneração quando 
implementada a concessão.

IV - No âmbito da Execução Orçamentário sob a 
responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento 
das Cidades

a) Planejar e acompanhar a execução orçamentária dos 
programas e ações finalísticas da SDC relacionadas à 
Política Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos, previstas 
no Plano Plurianual (PPA) e detalhadas no Quadro de 
Despesas da Secretaria;
b) Articular com os demais órgãos envolvidos a 
compatibilização entre os objetivos estratégicos do 
contrato e as ações orçamentárias voltadas à estruturação 
da gestão de resíduos sólidos nos municípios;
c) Apoiar tecnicamente a proposição de ajustes 
orçamentários, inclusive abertura de créditos adicionais, 
quando necessários à continuidade das ações pactuadas 
com o BNDES, assegurando aderência às diretrizes da 
política pública sob coordenação da SDC.

Art. 2º A equipe será composta pelos seguintes membros:
I - Representantes da Secretaria de Estado das 
Cidades - SDC

- Anna Karoline Picanço de Araújo - matrícula 
0973139-3-01, Coordenadora de Departamento de 
Programas Urbanos
- Ana Ruth do Rosário Souza - matrícula 98957-6-01, 
Analista de Infraestrutura Estrutura
- Carlos Alberto de Moura Madeira - matrícula 3386211 
SIAPE, Coordenador de Políticas Habitacionais

II - Representantes da SEFAZ:
- Almerindo Leite Farias Filho - Matrícula: 1038722 - 
Técnico de Planejamento e Orçamento;
- João Pelaes Da Paixão - Matrícula: 0036185-2-01, 
Técnico em Informática / Gerente de Núcleo de 
Programação Financeira;
- Satoru Kubota - Matrícula: 0999959-0-01 - Analista de 
Finança e Controle

III - Representantes da Secretaria de Estado do 
Planejamento - SEPLAN
- Anna Carolina Maciel Gomes - matrícula: 0995345-0-01, 
Gerente de Técnico
- Lariana Têka Barra de Medeiros - matrícula: 
0969858-2-01, Gerente de Técnico
- Wlissys Santos de Oliveira - matrícula: 0994911-9-01, 
Coordenador da Unidade de Gestão de Projetos 
Estratégicos (UGPE),

IV - Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA
- Geremy Carlos Freitas - matrícula 0973459-7-01, 
Analista de Meio Ambiente.

Parágrafo único. O Servidor Wlissys dos Santos 
Oliveira exercerá a função de Coordenador da Equipe 
Multidisciplinar instituída por meio desta Portaria.

Art. 3º Os membros designados deverão observar a 
legislação aplicável, especialmente a Lei nº 8.666/1993 e, 
em eventual lacuna, pela Lei n.º 13.303/2016.

Art. 4º Os efeitos desta portaria começam a partir do dia de 
sua publicação no Diário Oficial do Estado, revogando as 
disposições em contrário, tornando sem efeito a Portaria 
Nº 102/2025 - SEFAZ, publicada no DOE n° 8.446 de 
09/07/2025.

Macapá/AP, 22 de agosto de 2025.
JESUS DE NAZARE DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS JÚNIOR
Secretário de Estado de Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#116739#33#129572/>

Protocolo 116739
<#E.G.B#116755#33#129591>

PORTARIA (T) Nº 025/2025 - SEFAZ

Dispõe sobre os valores dos prêmios mensais 
e cronograma dos sorteios do Programa “Nota 
Amapaense”, do estado do Amapá.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

Considerando o disposto no art. 7º, § 1º, incisos I e 
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II, do Decreto nº 5.277/2025, que regulamenta a Lei 
nº 3.151/2024, que institui o Programa Estadual de 
Cidadania Fiscal;

R E S O L V E:

Art. 1° Estabelecer os valores e o cronograma dos 
sorteios do Programa Nota Amapaense, do estado do 
Amapá, para o exercício de 2025.

Art. 2° Os sorteios serão divididos entre sorteios 
ordinários, sorteios de fim de trimestre e sorteio especial 
de fim de ano, nos seguintes moldes:

I - Sorteios ordinários: serão realizados tomando-se por 
base os documentos fiscais emitidos nos meses de julho, 
agosto, outubro e novembro de 2025;
II - Sorteios de fim de trimestre: serão realizados 
tomando-se por base os documentos fiscais emitidos no 
mês de setembro de 2025;
III - Sorteio especial de fim de ano: será realizado 
tomando-se por base os documentos fiscais emitidos no 
mês de dezembro de 2025.

Art. 3° Os sorteios serão realizados conforme cronograma 
abaixo:

I - 1º Sorteio (julho/agosto - ordinário): entre 01 e 
10/09/2025;
III - 2º Sorteio (setembro - fim de trimestre): entre 01 e 
10/10/2025;
IV - 3º Sorteio (outubro - ordinário): entre 01 e 10/11/2025;
V - 4º Sorteio (novembro - ordinário): entre 01 e 10/12/2025;
VI - 5º Sorteio (dezembro - especial de fim de ano): entre 
01 e 09/01/2026;

Art. 4° Os prêmios a serem distribuídos em cada sorteio 
serão os seguintes:

I - Sorteios ordinários:
a) 01 (um) prêmio no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais);
b) 02 (dois) prêmios no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais);
c) 04 (quatro) prêmios no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais);
d) 10 (dez) prêmios no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais);
e) 53 (cinquenta e três) prêmios no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais);

II - Sorteios de fim de trimestre:
a) 01 (um) prêmio no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais);
b) 02 (dois) prêmios no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais);
c) 06 (seis) prêmios no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais);
d) 15 (quinze) prêmios no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais);
e) 76 (setenta e seis) prêmios no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais);

III - Sorteio especial de fim de ano:
a) 01 (um) prêmio no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais);
b) 01 (um) prêmio no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais);
c) 10 (dez) prêmios no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais);
d) 32 (trinta e dois) prêmios no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais);
e) 126 (cento e vinte e seis) prêmios no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais);

Art. 5° O 1º sorteio (julho/agosto) será realizado, 
excepcionalmente, tomando-se por base os documentos 
fiscais emitidos entre 15/07/2025 e 31/08/2025.

§ 1° Somente para o 1º sorteio ordinário (julho/agosto), 
o prêmio principal de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) será 
substituído por um prêmio no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais).
§ 2° Os demais sorteios seguirão o disposto nos artigos 2º 
a 4º desta portaria.

Art. 6° A participação no Programa Nota Amapaense 
seguirá as regras estabelecidas em regulamento próprio, 
observando-se os critérios de elegibilidade, cadastramento 
e validação de bilhetes.

Art. 7° A divulgação dos resultados dos sorteios ocorrerá 
no Portal Nota Amapaense e/ou nos demais canais 
institucionais de comunicação.

Art. 8° Fica revogada a Portaria (T) N° 022/2025 - SEFAZ.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Secretaria de Estado da Fazenda
Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda
<#E.G.B#116755#34#129591/>

Protocolo 116755
.

.  
Secretaria de Infraestrutura

<#E.G.B#116689#34#129515>

PORTARIA ( P ) Nº 404/2025 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 1366, de 24 de janeiro de 2025, e

CONSIDERANDO a Portaria nº 002/2025-SEINF, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8.324, de 07 
de janeiro de 2025, que concedeu usufruto de férias 
regulamentares a servidora ANNA CRISTINA DE SOUZA 
PIMENTEL, referente ao exercício de 2024/2025, para 
dois períodos: 1º período de 21/01/2025 a 04/02/2025 e 
2º período de 17/07/2025 a 31/07/2025.
CONSIDERANDO a Portaria nº 042/2025-SEINF, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8.336, de 23 de 
janeiro de 2025, que suspendeu o 1º período de usufruto 
de férias da servidora ANNA CRISTINA DE SOUZA 
PIMENTEL, concedido para 21/01/2025 a 04/02/2025.
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CONSIDERANDO o OFÍCIO Nº 
200101.0077.4657.0003/2025 NPEP-23 - SEINF, 
de 19 de agosto de 2025 e Documento Nº 
200101.0077.4657.0003/2025 NPEP/SEINF, de 20 de 
agosto de 2025.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER usufruto de férias a servidora 
ANNA CRISTINA DE SOUZA PIMENTEL, matrícula nº 
0061593-5-01, ocupante de cargo efetivo de Analista em 
Infraestrutura, lotada no NPEP/CPEP/SEINF, referente ao 
1º período de usufruto de férias do exercício de 2024/2025, 
para o período de 25/09/2025 a 09/10/2025.

Art. 2º. O 2º período de usufruto de férias foi usufruído no 
período de 17/07/2025 a 31/07/2025, conforme concedido 
pela Portaria nº 002/2025-SEINF.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#116689#35#129515/>

Protocolo 116689
<#E.G.B#116771#35#129610>

PORTARIA ( P ) Nº 405/2025 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 1366, de 24 de janeiro de 2025, e tendo em vista o 
teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2022.1817/2025 GAB 
- SEINF, de 22 de agosto de 2025 e Autorização nº 
141/2025 - GAB/SEINF, constantes no PROCESSO Nº 
0038.0428.2022.0071/2025 - GAB/SEINF.

RESOLVE:

Art.1º. Homologar o deslocamento do servidor JHON 
JHONATAN MIRANDA MARTINS - Gerente Setorial de 
Articulação Institucional, até os Municípios de Laranjal do 
Jari e Vitória do Jari/AP, no período de 20/08/2025 a 
24/08/2025, objetivando acompanhar a visita institucional 
do governador - Entrega da Reforma da Quadra 
Poliesportiva da Escola Estadual Professora Vanda Maria 
de Souza Cabete (Laranjal do Jari); Entrega da Reforma 
da Quadra Poliesportiva da Escola Estadual Mineko 
Hayashida (Laranjal do Jari) e Inauguração da Escola 
Estadual de Jarilândia (Vitória do Jari).

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#116771#35#129610/>

Protocolo 116771

.

.  
Secretaria de Meio Ambiente

<#E.G.B#116743#35#129575>

CONSULTA PÚBLICA

O Governo do Estado do Amapá e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) torna 
pública que a Consulta do processo de Concessão 
Florestal na Floresta Estadual do Amapá (FLOTA) está 
prorrogada até 30 de setembro de 2025.

O objetivo da consulta pública é apresentar a Proposta 
de Edital e seus anexos, além de esclarecer dúvidas 
referentes ao processo.

Para saber mais acesse: sema.portal.ap.gov.br

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
Assinado Eletronicamente.
TAISA MARA MORAIS MENDONÇA.
Secretária de Estado do Meio Ambiente.
<#E.G.B#116743#35#129575/>

Protocolo 116743
<#E.G.B#116625#35#129445>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 91/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o Sr. REGINALDO ALVES DOS SANTOS, para 
que tome ciência da decisão nº 368/2023- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0384/2022 ( AIA 
- 012784) , ressaltando que é facultada a apresentação 
de recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 
10(dez) dias, contados da publicação da decisão no Diário 
Oficial do Estado.

Macapá, 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116625#35#129445/>

Protocolo 116625
<#E.G.B#116626#35#129446>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 92/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o Sr. JOSÉ JONAS DOS REIS LOPES, para 
que tome ciência da decisão nº 371/2023- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0376/2022 ( 
012783), ressaltando que é facultada a apresentação de 
recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo 
de 10(dez) dias, contados da publicação da decisão no 
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Diário Oficial do Estado.

Macapá 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116626#36#129446/>

Protocolo 116626
<#E.G.B#116630#36#129450>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 98/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar a empresa AMAZONAS TRANSPORTE, 
FRETAMENTO E TURISMO, para que tome ciência 
da decisão nº 036/2024- GAB/SEMA, referente ao 
processo nº 0037.0468.2006.0284/2022 (AIA - 014842), 
ressaltando que é facultada a apresentação de recurso 
administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso IV, e 50 
do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 10(dez) 
dias, contados da publicação da decisão no Diário Oficial 
do Estado.

Macapá, 21 Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116630#36#129450/>

Protocolo 116630
<#E.G.B#116634#36#129455>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 94/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar a Sra. DAYANE DE FAVERI KIRNEV, para 
que tome ciência da decisão nº 027/2024- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0385/2022 ( AIA 
- 016155), ressaltando que é facultada a apresentação 
de recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 
10(dez) dias, contados da publicação da decisão no Diário 
Oficial do Estado.

Macapá, 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116634#36#129455/>

Protocolo 116634
<#E.G.B#116637#36#129459>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 93/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o Sr. LUCENILDO AZEVEDO LOIOLA, para 

que tome ciência da decisão nº 460/2023- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2016.0017/2022 ( 
AIA - 40372), ressaltando que é facultada a apresentação 
de recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 
10(dez) dias, contados da publicação da decisão no Diário 
Oficial do Estado.

Macapá, 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116637#36#129459/>

Protocolo 116637
<#E.G.B#116638#36#129460>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 95/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o EMPREENDIMENTO SCHNEIDER E 
COSTA LTDA - EPP, para que tome ciência da decisão 
nº 205/2023- GAB/SEMA, referente ao processo nº 
0037.0468.2017.0016/2021 ( AIA - 20388), ressaltando 
que é facultada a apresentação de recurso administrativo, 
nos termos dos arts. 14, inciso IV, e 50 do Decreto Estadual 
nº 7.316/2025, no prazo de 10(dez) dias, contados da 
publicação da decisão no Diário Oficial do Estado.

Macapá 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116638#36#129460/>

Protocolo 116638
<#E.G.B#116639#36#129461>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 86/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o Sr. HELDER DIOGO OLIVEIRA DE SOUSA, 
para que tome ciência da decisão nº 442/2023- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0227/2022 ( 
AIA - 22300), ressaltando que é facultada a apresentação 
de recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 
10(dez) dias, contados da publicação da decisão no Diário 
Oficial do Estado.

Macapá, 21 de Agosto de 2025
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116639#36#129461/>

Protocolo 116639
<#E.G.B#116641#36#129463>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 97/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
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atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar a empresa ELETROBRÁS ELÇETRONORTE S/A, 
para que tome ciência da decisão nº 024/2024- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0556/2022 (AIA 
- 013077), ressaltando que é facultada a apresentação 
de recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 
10(dez) dias, contados da publicação da decisão no Diário 
Oficial do Estado.

Macapá, 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116641#37#129463/>

Protocolo 116641
<#E.G.B#116642#37#129464>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 96/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o EMPREENDIMENTO G.S E CIA LTDA, para 
que tome ciência da decisão nº 366/2023- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0013/2022 (AIA 
- 20464), ressaltando que é facultada a apresentação de 
recurso administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso 
IV, e 50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo 
de 10(dez) dias, contados da publicação da decisão no 
Diário Oficial do Estado.

Macapá 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116642#37#129464/>

Protocolo 116642
<#E.G.B#116645#37#129467>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 82/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o empreendimento SAM PALM. IMPORT. 
E EXPORTAÇÃO LTDA, para que tome ciência da 
Decisão nº 362/2022- GAB-SEMA, a qual determinou o 
arquivamento do processo nº 0037.0468.2017.0238/2021 
(AIA - 10421), nos termos do art. 14, inciso IV, do Decreto 
Estadual nº 7.316/2025.

Macapá 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116645#37#129467/>

Protocolo 116645
<#E.G.B#116646#37#129468>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 84/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o Sr. RONE FRANK MENDES NETO, para que 
tome ciência da decisão 017/2022-GAB/SEMA, a qual 
determinou o arquivamento do processo 0037.0468.2017. 
0041/2021 (AIA-021627), nos termos do art. 14, inciso IV, 
do Decreto Estadual nº 7.316/2025.

Macapá 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116646#37#129468/>

Protocolo 116646
<#E.G.B#116648#37#129469>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 83/2025 - CMFA/DCA/
SEMA

A Secretária de Estado do Meio Ambiente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0011/2023 de 02 de janeiro de 2023.

R E S O L V E:

Notificar o Sr. RONALDO BEZERRA MACEDO, para 
que tome ciência da decisão nº 362/2022- GAB/SEMA, 
referente ao processo nº 0037.0468.2017.0267/2021, 
ressaltando que é facultada a apresentação de recurso 
administrativo, nos termos dos arts. 14, inciso IV, e 
50 do Decreto Estadual nº 7.316/2025, no prazo de 
10(dez) dias, contados da publicação da decisão no 
Diário Oficial do Estado.

Macapá 21 de Agosto de 2025.
Taísa Mara Moraes Mendonça
Secretária de Meio Ambiente
<#E.G.B#116648#37#129469/>

Protocolo 116648
.

.  
Secretaria de Planejamento

<#E.G.B#116791#37#129634>

PORTARIA Nº 115/2025 - SEPLAN

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto 
Estadual Nº 5291, de 30 de abril de 2025;

RESOLVE:

Art.1º. Autorizar o deslocamento do servidor Linikek 
Gabriel Lima - Secretário Adjunto de Planejamento - 
Orçamento, da sede de suas atribuições Macapá-AP, 
até a cidade de Brasília - DF no período de 29 e 30 
de agosto de 2025, com o objetivo de participar de 
uma reunião in loco junto ao escritório da solução digital 
(Sala de Situação) para apuração e validação dos dados 
manuseados e produtos que se pretendem entregar ao 
Governo do Estado do Amapá.
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Art. 2º. Para dar cumprimento no que determina o Art. 3º, 
parágrafo único da Portaria nº 236/2002-SEAD, no retorno 
a sede, o servidor acima designado, deverá encaminhar 
ao CAF/SEPLAN, no período de 05 (cinco) dias úteis, o 
competente Relatório de Viagem.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, em Macapá-AP, 25 de agosto 
2025, CARLOS MICHEL MIRANDA DA FONSECA - 
SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO
<#E.G.B#116791#38#129634/>

Protocolo 116791
.

.  
Secretaria de Saúde

<#E.G.B#116635#38#129456>

PORTARIA Nº 0827/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 7565 
de 8 de novembro de 2024 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.1739.0275/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento da conselheira Lucia 
Nilda Mendonça da Silva, que viajará da sede de suas 
atividades Macapá-AP até Porto Grande-AP, no período 
de 27 de agosto à 05 de setembro de 2025, a fim de 
auxiliar o Conselho Municipal de Saúde de Porto Grande/
AP na análise dos instrumentos de gestão pendentes, 
referentes aos exercícios de 2018 a 2021 e de 2022 a 
2024.E participar da Oficina do PARTICIPA+ de Forma 
Presencial.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 22 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116635#38#129456/>

Protocolo 116635
<#E.G.B#116636#38#129458>

PORTARIA Nº 0828/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 7565 
de 8 de novembro de 2024 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.1739.0280/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento dos conselheiros Clara 
Maria Silva dos Passos e José Nazareno Lima Tavares, 
que viajarão da sede de suas atividades Macapá-AP até 
Rio Branco-AC, no período de 25 à 30 de agosto de 2025, 
a fim participar da reunião de alinhamento do fórum norte 
com o conselho estadual do Acre e conselho municipais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 22 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116636#38#129458/>

Protocolo 116636
<#E.G.B#116751#38#129587>

PORTARIA Nº 0829/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 7565 
de 8 de novembro de 2024 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.1868.0093/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, que viajarão da sede de suas atividades 
Macapá-AP até Mazagão-AP, sem ônus para esta 
Secretaria de Estado da Saúde, no dia 29 de agosto de 
2025, a fim de participar da reinauguração do serviço de 
radiodiagnóstico da Unidade Mista de Saúde de Mazagão. 
São eles:

- Jefferson Luiz Monteiro Sanches (Tecnólogo em 
Radiologia);
- Mylner Oliveira Morais Fermiano (Coordenador de Apoio 
e Diagnóstico);
- Yohana Silva de Castro (Gerente de Núcleo de 
Diagnóstico por Imagem).

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 25 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116751#38#129587/>

Protocolo 116751
<#E.G.B#116752#38#129588>

PORTARIA Nº 0830/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 7565 de 8 
de novembro de 2024 e considerando o contido no Prodoc n° 300101.0077.2532.0149/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora abaixo indicada para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal do contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:

EMPRESA Nº CONT. OBJETO VIGÊNCIA NOME DO FISCAL LOCAL
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E. L Correa LTDA 009/2025
Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de recepcionistas, visando 
atender as necessidades da Secretaria de 

Estado da Saúde do Amapá.
01/06/2025 a 31/05/2026 Maria Katiana Salomão de 

Almeida SAMU

Art. 2º Devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde expresso na Portaria Normativa 
Nº 0002/2022-SESA, publicada no Diário Oficial nº 7623 do dia 10 de março de 2022, fica autorizado em caráter 
excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela vigência contratual.

Art. 3º Esta Portaria tem efeitos retroativos e entra em vigor a partir do dia 1º de julho de 2025

Macapá, 25 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116752#39#129588/>

Protocolo 116752
<#E.G.B#116793#39#129636>

PORTARIA Nº 0831/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 7565 de 8 de 
novembro de 2024, tendo em vista o disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 e considerando o contido no Prodoc 
nº 300101.0077.2532.0143/2025, Processo SIGA no 00062/SESA/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor abaixo indicado para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal do contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:

N° EMPRESA CONTRATO OBJETO VIGÊNCIA NOME DO 
FISCAL LOCAL

01
NEUROCOR - INSTITUTO DE

NEUROLOGIA E CARDIOLOGIA 
DO AMAPÁ LTDA

CONTRATO
REGULAR Nº 

028/2025

Credenciamento de empresas espe-
cializadas, sediadas no Estado do 

Amapá, para a
prestação dos serviços de exames 

de apoio ao diagnóstico, com ou sem 
procedimentos,

para apoio diagnóstico nas diversas 
especialidades médicas, a fim de 

atender de forma
contínua os usuários do Sistema 

Único de Saúde - SUS.

14/08/2025 à 
13/08/2026

FISCAL: Antonio 
Julio Amaral Lalor HE

Art. 2º Devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde expresso na Portaria Normativa 
Nº 0002/2022-SESA, publicada no Diário Oficial nº 7623 do dia 10 de março de 2022, fica autorizado em caráter 
excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela vigência contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 25 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116793#39#129636/>

Protocolo 116793
<#E.G.B#116795#39#129637>

PORTARIA Nº 0832/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 7565 de 8 
de novembro de 2024 e considerando o contido no Prodoc nº 300101.0077.0060.0241/2025;

RESOLVE:
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Art. 1º Homologar o deslocamento da servidora TANIA REGINA FERREIRA VILHENA, que viajou da sede de suas 
atividades Macapá-AP até Manaus-AM, sem ônus para esta Secretaria de Estado da Saúde, no período de 25 a 29 de 
agosto de 2025, a fim de participar do Curso de Atualização para Docentes da Educação Profissional/FIOCRUZ.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 25 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116795#40#129637/>

Protocolo 116795
<#E.G.B#116800#40#129643>

PORTARIA Nº 0833/2025-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 7565 de 8 de 
novembro de 2024, tendo em vista o disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 e considerando o contido no processo 
n° 300101.0077.2532.0145/2025, Processo SIGA Nº 00039/SESA/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor abaixo indicado para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal do contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:

N° EMPRESA CONTRATO OBJETO VIGÊNCIA NOME DO 
FISCAL LOCAL

01
MED MAIS

SOCIEDADE 
HOSPITALAR LTDA

CONTRATO 
REGULAR N° 

022/2025

Credenciamento de empresas especia-
lizadas, sediadas no Estado do Amapá, 

para a prestação dos serviços de 
exames de apoio ao diagnóstico, com 

ou sem procedimentos, para apoio 
diagnóstico nas diversas especiali-
dades médicas, a fim de atender de 

forma contínua os usuários do Sistema 
Único de Saúde - SUS.

13/08/2025 à 
12/08/2026

FISCAL: 
Antonio Julio 
Amaral Lalor

HE

Art. 2º Devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde expresso na Portaria Normativa 
Nº 0002/2022-SESA, publicada no Diário Oficial nº 7623 do dia 10 de março de 2022, fica autorizado em caráter 
excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela vigência contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 25 de agosto de 2025.
NAIR MOTA DIAS
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#116800#40#129643/>

Protocolo 116800
<#E.G.B#116754#40#129590>

INSTITUTO OVÍDIO MACHADO -IOM
EXTRATO DE DOCUMENTO OFICIAL

O INSTITUTO OVÍDIO MACHADO - IOM, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ/
MF sob o nº 07.260.939/0003-04, com sede na Av. FAB, Nº 1070, SALA 602 EDF. OFFICE CENTER, CEP. 
68900-073, por meio de sua presidente, Adriana Gama Meireles, torna público aos interessados a realização do 
PROCESSO DE AQUISIÇÃO Nº 0589/2025. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
FORNECIMENTO SOB DEMANDA, DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES, INSUMOS DE CENTRAL DE 
MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO - CME, COM CESSÃO GRATUITA DAS ETIQUETADORA, INCUBADORA E 
PCDS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA MATERNIDADE ZONA NORTE DE MACAPÁ - DRA. EUCLÉLIA 
AMÉRICO, conforme termo de referência disponível no site www.institutoovidiomachado.org com data e horário para 
recebimento de proposta.

São Luís-MA,  25 de agosto de 2025.
ADRIANA GAMA MEIRELES
Presidência - Instituto Ovídio Machado
<#E.G.B#116754#40#129590/>

Protocolo 116754
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.

.  
Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública

<#E.G.B#116720#41#129553>

PORTARIA Nº 12/2025-NCC/SEJUSP

O SECRETARIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PUBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei nº 3175, de 08/01/2025 e o Decreto 
Estadual nº 6126, publicado no DOE nº 8.418, de 28 de 
maio de 2025, RESOLVE:

1. Designar a Comissão de Recebimento, Fiscalização 
e Acompanhamento do CONTRATO Nº 11/2025 
- SEJUSP, celebrado com a empresa VOCE 
TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
07.656.757/0001-87, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERNET VIA 
FIBRA ÓPTICA COM LINKS DEDICADO, VISANDO 
ATENDER A NECESSIDADE DO CIODES/SEJUSP 
E ESTAÇÕES RÁDIO BASE (ERBS), VINCULADO 
AO PROCESSO SIGA N° 00009/SEJUSP/2025 e 
PRODOC Nº 0023.0279.1243.0043/2025- CAF/SEJUSP 
- DISPENSA DE LICITAÇÃO - EMERGENCIAL, VALOR 
DA CONTRATAÇÃO R$ 66.925,56, os servidores a 
seguir discriminados:

2. SEJUSP/AP:

- SÉRGIO CLAYTON VIANA PINHEIRO - CAP BM - 
(TITULAR); Matrícula nº 1091905;

- HERETHIANO DALMACIO ANTUNES MOREIRA - 
(SUPLENTE); Matrícula nº 846155;

3. Os fiscais ora designados deverão anotar em registro 
próprio toda as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização e o cumprimento de todas as obrigações, , 
conforme art. 117 c/c Art. 140, inciso I da Lei nº 14.133/2021 
e Decreto Estadual nº 7.333, de 30/10/2024 (DOE/AP nº 
8.279, 30/10/2024)

4. Competirá a Comissão designada a emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo (TRD), após a efetiva prestação 
do serviço contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

5. As decisões e as providências que ultrapassarem as 
competências da comissão deverão ser informadas a 
NCC/SEJUSP/FUNSEP, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas pertinentes.

6. Os integrantes da comissão poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a pedido, ex-offício ou por necessidade 
de serviço, desde que devidamente justificado o motivo.

7. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada 
a contar da data de assinatura do Contrato, permanecendo 
até o cumprimento total da obrigação.

8. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

9. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 18 de agosto de 2025.
DANIEL PAES ARAUJO MARSILI - DEL PC/AP
Secretario de  Estado de Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP
<#E.G.B#116720#41#129553/>

Protocolo 116720
<#E.G.B#116756#41#129592>

PORTARIA Nº 105/2025 - UP/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 123, incisos I e II da Constituição 
Estadual e pelo Decreto nº 6126, de 28 de maio de 2025, 
publicado no DOE - AP 8.418 de 28/05/2025, e tendo em 
vista o contido Ofício nº 330101.0077.1252.0161/2025 
ADIN - SEJUSP.

R E S O L V E:

AUTORIZAR o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, que viajarão da sede de suas atribuições 
Macapá-AP, até Brasília - DF, no período de 31 de agosto 
a 04 de setembro de 2025, com o objetivo de participarem 
do Programa de Capacitação de ordenadores de 
Despesas - 3ª Edição, que ocorrerá no período de 01 a 
03 de setembro de 2025, promovido pelo Instituto Brasil 
Planeja LTDA, conforme Plano de Viagem.

Nº de
Ordem Servidores Função/Unidade 

01 Patrícia Tavares do Carmo Ass. De Desen. Institucio-
nal - ADIN/SEJUSP/AP

02 Adonilson Nascimento de 
Oliveira

Ass. Tec. Nível II - ADIN/
SEJUSP/AP

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 25 de agosto  de 2025
DANIEL PAES ARAÚJO MARSILI - Delegado de Polícia 
Civil
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
-SEJUSP, Interino
<#E.G.B#116756#41#129592/>

Protocolo 116756
<#E.G.B#116716#41#129546>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 11/2025 - SEJUSP

SIGA Nº 00009/SEJUSP/2025 Processo PRODOC 
Nº 0023.0279.1243.0043/2025- DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO-EMERGENCIAL. Termo de Referência 
nº 00009/SEJUSP/2025.  Objeto: CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERNET VIA FIBRA 
ÓPTICA COM LINKS DEDICADO, VISANDO ATENDER 
A NECESSIDADE DO CIODES/SEJUSP E ESTAÇÕES 
RÁDIO BASE (ERBS).   Classificação Orçamen-
tária-Financeira: UG 330101, UO: 33101, Fonte: 0.500; 
PT: 0046; Ação: 2273; ND: 339040; Plano Orçamentário: 
002673, Nota de Empenho nº 2025NE00464, de 14/08/25, 
no valor de R$ 27.885,65 (vinte e sete mil, oitocentos 
e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos). 
O Preço desta contratação está estabelecido em R$ 
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66.925,56 (sessenta e seis mil e novecentos e vinte e 
cinco reais e cinquenta e seis centavos). Vigência: Este 
contrato terá sua duração pelo prazo de 12 (doze) meses, 
o prazo será contado a partir data de sua assinatura, 
18/08/2025 a 18/08/2026, improrrogável, conforme 
estabelecido no art. 75, inciso VIII da lei 14.133/2021. 
Empresa Contratada: VOCE TELECOMUNICACOES 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.656.757/0001-87; 
Empresa Contratante: SECRETARIA DE ESTADO 
DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA-SEJUSP/AP, 
inscrita no CNPJ nº 04.243.026/0001-11.

Macapá/AP, 18 de agosto de 2025.
DANIEL PAES ARAUJO MARSILI- DEL PC/AP
Secretário de  Estado de Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP
<#E.G.B#116716#42#129546/>

Protocolo 116716
.

.  
Secretaria do Trabalho  
e Empreendedorismo

<#E.G.B#116644#42#129466>

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2025
PROCESSO SELETIVO DE ARTESÃOS 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA

7ª FENACCE - FEIRA NACIONAL DE ARTESANATO 
E CULTURA - FENACCE, COM O APOIO DO 

PROGRAMA DO ARTESANATO BRASILEIRO

LISTA PROVISÓRIA DA SELEÇÃO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO, usando das atribuições legais 
que lhes são conferidas, nos termos dos Artigos 122, 123 
e incisos da Constituição do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pelo 
Programa do Artesanato Brasileiro (PAB) através da 
Portaria Nº 1.007-SEI, de 11 de junho de 2018;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo PRODOC nº 
0042.0584.2151.0003/2025 - GAB/SETE e os termos do 
Edital de Chamamento Público nº 03/2025, publicado pela 
Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo do 
Amapá no Diário Oficial do Estado do Amapá - DOE nº 8.457, 
de 24 de julho de 2025, referente ao processo de seleção de 
artesãos interessados em participar da 7ª FENACCE - Feira 
Nacional de Artesanato e Cultura -  FENACCE, com o apoio 
do Programa do Artesanato Brasileiro (PAB);

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 002/2025 - CEA 
Amapá, referente a etapa da análise da documentação, 
realizada pela Equipe Técnica da Coordenação Estadual 
do Artesanato do Amapá - CEA Amapá.

CONSIDERANDO, ainda, a etapa da análise dos portfólios, 
realizada pela Comissão Interdisciplinar, designada pela 
Portaria nº 067/2025 - SETE, publicada no Diário Oficial do 
Estado do Amapá - DOE nº 8.457, de 24 de julho de 2025;

RESOLVE:

Art. 1º. Tornar público a LISTA PROVISÓRIA DA 

SELEÇÃO dos inscritos no Edital de Chamamento Público 
nº 03/2025, para participar da 7ª Edição da Feira Nacional 
de Artesanato e Cultura - FENACCE, com o apoio do PAB 
no ano de 2025, por ordem alfabética.

CLASSIFI-
CAÇÃO DA 

OPORTUNIDADE 
INSCRIÇÃO PONTUAÇÃO RESULTADO 

PROVISÓRIO

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

ROSANGELA 
NASCIMENTO 

COSTA DA SILVA
Nº SICAB: 

AP.0810.0000195.02

100,00
Classificado 
(a), conforme 
item 2.1.2 do 

Edital.

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

DAVID DE OLIVEIRA 
CAMPOS
Nº SICAB: 

AP.0622.0000956.00
100,00 Classificado 

(a).

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

SHIRLENE DA SILVA 
CORREIA
Nº SICAB: 

AP.1219.0000729.00
100,00 Classificado 

(a).

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

MARIA SUELI DE 
OLIVEIRA PANTOJA

Nº SICAB: 
AP.0910.0000312.02

94,00 Classificado 
(a).

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

ANTONIA 
RODRIGUES CUNHA

Nº SICAB: 
AP.0810.0000066.04

94,00 Classificado 
(a).

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

ELZIELE DE 
MORAES MONTEIRO

Nº SICAB: 
AP.0723.0001100.00

85,00 Classificado 
(a).

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

ZANIELE FORTE DA 
SILVA

Nº SICAB: 
AP.1124.0001374.00

85,00
Classificado 
(a), conforme 
item 2.1.5 do 

Edital.

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

JESSICA BRITO 
DAMASO

Nº SICAB : 
AP.0823.0001119.00

85,00 Classificado 
(a).

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

JOSÉ ORLANDO 
ARAUJO DE 
CARVALHO
Nº SICAB: 

AP.1121.0000914.00

85,00
Classificado 
(a), conforme 
item 2.1.4 do 

Edital.

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

FRANCISCO BAIA 
GOÉS

Nº SICAB: 
AP.0810.0000084.02

71,00 Cadastro 
Reserva.

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

EUNICE FERREIRA 
DA ROСHА
Nº SICAB: 

AP.0810.0000000.03
57,00 Cadastro 

Reserva.

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

CARMITA DUARTE 
MEDEIROS
Nº SICAB: 

AP.0916.0000648.01
49,00 Cadastro 

Reserva.

Artesão Individual 
e/ou Mestre 

Artesão  

ZAQUEU ROCHA 
PEREIRA PENHA

Nº SICAB: 
AP.0625.0001549.00

-
Inabilitado 

(a), conforme 
item 7.1.1 do 

Edital.

Entidades Re-
presentativas 

(Associações e/ou 
Cooperativas  

ASSOCIACAO 
DE MULHERES 

E ARTESAOS DE 
TARTARUGALZINHO 

- AMAT
N° ENTIDADE SICAB: 

ENT.02.0005.AP

94,00
Classificado 
(a), conforme 
item 2.1.3 do 

Edital.

Grupo de 
Produção 
Artesanal

COLETIVO DE 
ARTESÃOS DE 

PRACUÚBA - COAP
N° ENTIDADE SICAB: 

ENT.01.0002.AP

57,00 Cadastro 
Reserva.
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Dê-se Ciência, Publica-se e Cumpra-se.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, em 22 de agosto 
de 2025.
Marcelino da Rocha Flexa
Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo
Decreto nº 4915 de 24 de abril de 2025

Protocolo 116644
.

.  
Secretaria de Turismo

<#E.G.B#116757#43#129594>

PORTARIA Nº 085/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO EM 
EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 7348 de 28 de julho de 2025, tendo em 
vista o teor do PROCESSO Nº 0046.0757.2228.0003/2025 
- GAB/SETUR.
CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa ROSA DE 
SARON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, referente ao 
Contrato nº 001/2025-SETUR. Este contrato é específico 
para a realização do show artístico da banda ROSA DE 
SARON que ocorrerá na 54ª Expofeira do Amapá/AP. Os 
fiscais nomeados terão a responsabilidade de assegurar 
o cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
estabelecidas.

ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO
JULIANA MARCIEL CALDAS

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.

JEANE BARBOSA PINTO DE MACÊDO
Secretária de Estado do Turismo em Exercício
Decreto N° 7348/2025 - GEA
<#E.G.B#116757#43#129594/>

Protocolo 116757
<#E.G.B#116760#43#129597>

PORTARIA Nº 086/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO EM 
EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 7348 de 28 de julho de 2025, tendo em 
vista o teor do PROCESSO Nº 0046.0757.2228.0001/2025 
- GAB/SETUR

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa 
SS PEREIRA PRODUÇÕES DE EVENTOS EIRELI, 
referente ao Contrato nº 002/2025-SETUR. Este contrato 
é específico para a realização do show artístico da 
cantora CASSIANE que ocorrerá na 54ª Expofeira do 
Amapá/AP. Os fiscais nomeados terão a responsabilidade 
de assegurar o cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais estabelecidas.

JULIANA MARCIEL CALDAS
ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
JEANE BARBOSA PINTO DE MACÊDO
Secretária de Estado do Turismo em Exercício
Decreto N° 7348/2025 - GEA
<#E.G.B#116760#43#129597/>

Protocolo 116760
<#E.G.B#116762#43#129599>
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PORTARIA Nº 087/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO EM 
EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 7348 de 28 de julho de 2025, tendo em 
vista o teor do PROCESSO Nº 0046.0757.2228.0009/2025 
- GAB/SETUR.

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa 
SUPERNOVA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, 
referente ao Contrato nº 006/2025-SETUR. Este contrato 
é específico para a realização do show artístico da banda 
LIMÃO COM MEL que ocorrerá na 54ª Expofeira do 
Amapá/AP. Os fiscais nomeados terão a responsabilidade 
de assegurar o cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais estabelecidas.

JULIANA MARCIEL CALDAS
ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
JEANE BARBOSA PINTO DE MACÊDO
Secretária de Estado do Turismo em Exercício
Decreto N° 7348/2025 - GEA
<#E.G.B#116762#44#129599/>

Protocolo 116762
<#E.G.B#116764#44#129601>

PORTARIA Nº 087/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO EM 
EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 7348 de 28 de julho de 2025, tendo em 
vista o teor do PROCESSO Nº 0046.0757.2228.0012/2025 

- GAB/SETUR.

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa M 
A PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA, referente ao 
Contrato nº 007/2025-SETUR. Este contrato é específico 
para a realização do show artístico da cantora MANU 
BAHTIDÃO que ocorrerá na 54ª Expofeira do Amapá/
AP. Os fiscais nomeados terão a responsabilidade 
de assegurar o cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais estabelecidas.

JULIANA MARCIEL CALDAS
ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
JEANE BARBOSA PINTO DE MACÊDO
Secretária de Estado do Turismo em Exercício
Decreto N° 7348/2025 - GEA
<#E.G.B#116764#44#129601/>

Protocolo 116764
<#E.G.B#116765#44#129602>

PORTARIA Nº 089/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO EM 
EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 7348 de 28 de julho de 2025, tendo em 
vista o teor do PROCESSO Nº 0046.0757.2228.0011/2025 
- GAB/SETUR

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa LÉO 
FOGUETE PRODUÇÕES LTDA, referente ao Contrato 
nº 008/2025-SETUR. Este contrato é específico para a 
realização do show artístico do cantor LÉO FOGUETE 
que ocorrerá na 54ª Expofeira do Amapá/AP. Os fiscais 
nomeados terão a responsabilidade de assegurar 
o cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
estabelecidas.

JULIANA MARCIEL CALDAS
ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
JEANE BARBOSA PINTO DE MACÊDO
Secretária de Estado do Turismo em Exercício
Decreto N° 7348/2025 - GEA
<#E.G.B#116765#45#129602/>

Protocolo 116765
<#E.G.B#116767#45#129603>

PORTARIA Nº 090/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 5371 de 
05 de maio de 2025, tendo em vista o teor do PROCESSO 
Nº 0046.0757.2228.0007/2025 - GAB/SETUR.

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa FAZMIDIA 
PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA, referente ao Contrato 

nº 003/2025-SETUR. Este contrato é específico para 
a realização do show artístico da banda  CALCINHA 
PRETA, que ocorrerá na 54ª Expofeira do Amapá/AP. Os 
fiscais nomeados terão a responsabilidade de assegurar 
o cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
estabelecidas.

JULIANA MARCIEL CALDAS
ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo
Decreto n.º 5371/25
<#E.G.B#116767#45#129603/>

Protocolo 116767
<#E.G.B#116670#45#129496>

EXTRATO DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 
008/2025 - SETUR

TERMO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 
008/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DO TURISMO - SETUR E A EMPRESA LÉO 
FOGUETE PRODUÇÕES LTDA, NAS SEGUINTES 
CONDIÇÕES DESTE TERMO.

Pelo presente instrumento, de um lado, O ESTADO DO 
AMAPÁ, por intermédio da Secretaria de Estado do 
Turismo - SETUR/GEA, instituída pela Lei n° 0811 de 20 
de fevereiro de 2004, alterada através da Lei n° 3.175, 
de 08 de maio de 2025, inscrito no CNPJ N° 11.xxx.xxx/
xxxx- 44, com sede na Rua Binga Uchôa, N° 29, Bairro 
Central, CEP 68906-090, neste ato representada por sua 
Secretária, em Exercício, a Srª JEANE BARBOSA PINTO 
DE MACEDO, inscrita no CPF sob o n° XXX.629.XXX-20, 
residente e domiciliado na Rua Vereador Julio Maria Pinto 
Pereira, Nº 480 - Jardim Felicidade I - Cep 68909-000, 
Macapá-AP, nomeada pelo Decreto nº 7348, de 28 de 
julho de 2025, doravante denominado CONTRATANTE e 
de outro lado, a empresa LÉO FOGUETE PRODUÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 57.xxx.xxx/xxxx-00, 



46 de 197

Segunda-Feira, 25 de Agosto de 2025•	 Nº 8.478DIÁRIO OFICIAL
situada na Rua Senador Pompeu, nº 834, Sala 415, 
Centro, CEP nº 60.025-000, Fortaleza/CE, neste ato 
representado pelo Sr. ARMANDO DE JESUS CARNEIRO 
FERNANDES, portador do CPF nº XXX.907.XXX-87, 
celebram o presente Contrato de Inexigibilidade com 
amparo legal no art. 74, da lei n ° 14.133/21, considerando 
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL
1.1 Lei 14.133/2021, Art. 74. É inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de:
a) contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública;
b) contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:
c) Art. 74, § 2º, para fins do disposto no inciso II do caput 
deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa 
física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou 
outro documento que ateste a exclusividade permanente 
e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 
meio de empresário com representação restrita a evento 
ou local específico.
2. Art. 74, § 4º, nas contratações com fundamento no 
inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação 
de empresas ou a atuação de profissionais distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO CONTRATUAL
2.1 Contratação da empresa que detém a representação 
do show artístico do cantor LÉO FOGUETE, para 
apresentação a ser realizada no dia 05 de setembro de 
2025 na 54ª Expofeira do Amapá/AP.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1	 Os serviços serão executados de acordo 
o com as condições contidas no Processo nº 
0046.0757.2228.0011/2025, o qual se refere a instrução 
nos autos do PRODOC e na proposta apresentada 
pela CONTRATADA, que originou este contrato, em 
conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 
14.133/2021.
3.2	 Os serviços sob a responsabilidade da 
CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem executados em decorrência deste 
contrato.
3.3	 A falta de funcionários e/ou equipamentos e 
ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a 
não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA 
das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento 
das condições estabelecidas.
3.4	 O Evento (show) ocorrerá, na modalidade 
presencial, de acordo com programação constante 
na Proposta Técnica apresentada pela empresa a ser 
contratada.

3.5	 O regime de execução do presente Contrato 
será mediante o fornecimento da prestação do serviço, 
único e indivisível, não sendo possível parcelamento, pois 
refere-se a uma única apresentação artística na data e 
local pré-definido.
3.6	 O show será realizado no Parque de exposição 
em Fazendinha, denominado Engenheiro Agrônomo 
Antônio Roberto Ferreira da Silva, no dia 05 de setembro 
de 2025.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA QUANTIDADE ESTIMADA 
E VALORES
4.1	 A especificação dos itens e os quantitativos a 
serem contratados constam no contrato originário firmado 
entre as partes.
4.2	 O show será realizado no dia 05 de setembro de 
2025.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1	 O pagamento será realizado 50% na assinatura 
do contrato e 50% em até 5 (cinco) dias após a realização 
do evento;
5.2	 É condição para o processamento do pagamento a 
apresentação por parte da CONTRATADA da Nota Fiscal/
Fatura referente ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), 
acompanhada dos documentos de regularidade perante 
a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e 
Ministério do Trabalho (CNDT);
5.3	 Previamente ao pagamento do fornecedor, a 
Contratante realizará consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação, observadas as seguintes 
condições:
I.	 constatando-se situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa;
II.	 o prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado 
uma vez por igual período, a critério da Administração;
III.	 não havendo regularização ou sendo a defesa 
considerada improcedente, a Administração deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado pela Administração, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos;
IV.	 persistindo a irregularidade, a Administração 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
Contratos em execução, nos autos dos Processos 
Administrativos correspondentes, assegurada à 
Contratada a ampla defesa;
V.	 havendo a efetiva prestação de serviços ou o 
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, 
caso o fornecedor não regularize sua situação junto a 
Contratante; e
VI.	 somente por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do órgão ou entidade contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a empresa ou 
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profissional que estiver irregular nos termos acima.
5.4	 O pagamento será creditado em favor da empresa, 
através de ordem bancária, na entidade bancária indicada 
na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza 
o nome do banco, assim como os números da respectiva 
agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito;
5.4.1	 O pagamento devido pela CONTRATANTE 
à CONTRATADA, será depositado na conta a seguir 
descrita:

Dados Bancários
CONTA CORRENTE: 45741-8
AGÊNCIA: 3468-1
BANCO: BANCO DO BRASIL

5.5	 A nota fiscal deverá ser emitida sem rasuras, 
contendo como beneficiário/cliente Governo do Estado do 
Amapá, CNPJ N° 11.xxx.xxx/xxxx- 44, com a descrição 
clara do objeto do contrato.
5.6	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou 
Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante;
5.7	 Será considerada data do pagamento o dia 
em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento;
5.8	 Os valores das notas fiscais deverão ser os 
mesmos consignados na Nota de Empenho, sem o que, 
não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, será estabelecido um prazo de 01 (um) a 03 
(três) dias úteis para a contratada fazer a substituição;
5.9	 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de 
descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, 
qualquer débito existente da empresa em consequência 
de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;
5.10	 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, 
enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de 
reajustamento ou correção monetária do valor inicial.
5.11	 Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável;
5.12	 No caso de eventual atraso de pagamento, desde 
que a contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado: I= (TX/100)/360 I= (6/100)/360 = 0,00016438TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%.

5.13	 Eventuais discussões sobre condições de 
pagamento devem seguir as regras                estabelecidas;
5.14	 Nenhum pagamento será efetuado à 
CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente 
à execução do objeto contratual, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção 
monetária.

6. CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os 
valores decorrentes deste contrato de prestação de 
serviços de acordo com a dotação orçamentária:
a)	 Valor do orçamento: R$ 400.000,00 (quatrocentos 
mil reais), que será empenhado em duas parcelas;
b)	 Programa: 0017 - DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DO TURISMO NO AMAPA;
c)	 Ação: 2047 - APOIO A POLÍTICA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO AMAPÁ;
d)	 Fonte: 500 - OUTROS RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS;
e)	 Natureza: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO
7.1	 O prazo de vigência do contrato será a partir da 
assinatura até o dia 06 de setembro de 2025.
7.2	 Os demais prazos relacionados à prestação dos 
serviços estão previstos no Termo de Referência e no 
presente Contrato.
7.3	 Eventuais alterações contratuais obedecerão às 
cláusulas contratuais e contido no artigo 124 e da Lei 
Federal nº 14.1333/2021.

Parágrafo Único - O Serviço será prestado no dia 05 de 
setembro de 2025

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
8.1	 Os preços inicialmente contratados são fixos e 
irreajustáveis

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES
9.1 Constituem obrigações da CONTRATADA
9.1.1	 Contatar a Secretaria de Estado do Turismo - 
SETUR, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar 
os detalhes de execução, evitando transtornos durante 
sua prestação;
9.1.2	 Executar os serviços nas condições estabelecidas 
neste contrato, no termo de referência e Anexos;
9.1.3	 Refazer imediatamente, por sua conta, o serviço 
não aceito pela fiscalização;
9.1.4	 Cumprir todas as exigências e estabelecimento 
das cláusulas e condições estipuladas neste contrato, 
bem como as leis e normas atinentes à segurança, 
higiene e medicina de trabalho, fornecendo os adequados 
equipamentos de proteção individual a todos os que 
trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no 
local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme 
e crachá de identificação;
9.1.5	 Facilitar todas as atividades de fiscalização dos 
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serviços realizados pelo CONTRATANTE, fornecendo 
todas as informações e elementos necessários;
9.1.6	 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 
objeto deste contrato, sem prévia anuência, por escrito, 
do CONTRATANTE;
9.1.7	 Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a execução 
dos serviços;
9.1.8	 Providenciar o imediato afastamento de 
empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 
inconveniente aos serviços;
9.1.9	 Assumir a responsabilidade pela boa execução 
e eficiência dos serviços que efetuar, bem como por 
quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros;
9.1.10	 Manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação;
9.1.11	 Fornecer todo material necessário à execução do 
serviço;
9.1.12	 Responder pelos danos causados aos bens 
da Secretaria de Estado do Turismo - SETUR, quando 
resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência 
ou imperícia dos seus empregados ou prepostos;
9.1.13	 Manter, durante a execução do CONTRATO, todas 
as condições de habilitação e qualificação necessárias;
9.1.14	 Emitir Nota Fiscal com detalhamento dos serviços 
com especificação do número do Contrato, o objeto 
contratado, número da nota de empenho e o período 
faturado no formato dia/mês/ano.
9.1.15	 Iniciar e executar os serviços dentro do período 
definido pela Contratante. Caso o serviço não seja 
executado nas condições estabelecidas, a empresa ficará 
sujeita à multa contratual;
9.1.16	 Supervisionar a qualidade do serviço contratado;
9.1.17	 Atender às solicitações da CONTRATANTE, 
que porventura ocorram, em caso de os serviços serem 
executados em desacordo com as especificações e 
condições pactuadas;
9.1.18	 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições, estaduais e municipais, que incidam 
ou venham a incidir sobre a execução dos serviços 
e apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE;
9.1.19	 Assegurar à CONTRATANTE o direito de 
fiscalizar, sustar e/ou recusar os serviços que não estejam 
de acordo com as condições estabelecidas no presente 
CONTRATO e/ou Termo de Referência, ficando certo que, 
em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das 
responsabilidades provenientes deste Contrato;
9.1.20	 Comunicar à CONTRATANTE qualquer 
anormalidade de caráter urgente referente a execução 
dos serviços e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários;
9.1.21	 Manter-se, durante todo a execução, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo 
de Referência;
9.1.22	 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, 
nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela 
Contratante;
9.1.23	 Assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 
do fornecimento dos materiais ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da Contratante;
9.1.24	 Assumir, também, todos os encargos de possível 
demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 
execução do serviço, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência;
9.1.25	 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos 
encargos fiscais e comerciais resultantes do processo de 
contratação;
9.1.26	 A inadimplência da empresa, com referência 
aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
CONTRATANTE, nem poderá onerar os materiais objeto 
deste CONTRATO, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a Contratante;
9.1.27	 Cumprir outras obrigações previstas no Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) que sejam 
compatíveis com o regime de direito público.
9.1.28	 A CONTRATADA se responsabiliza pela presença 
do Artista, com no mínimo 30 minutos de antecedência do 
horário marcado para início da apresentação, no Parque 
de exposição em Fazendinha, denominado Engenheiro 
Agrônomo Antônio Roberto Ferreira da Silva, para 
fazer sua apresentação, salvo as situações de caso 
fortuito ou força maior, como sinistros e catástrofes ou 
qualquer doença ou mal súbito, que impeça o artista de 
comparecer, que deverá ser imediatamente comunicado 
por escrito à Contratante, já com alternativas de resolução, 
para que seja deliberado, as possibilidades em relação as 
apresentações.
9.1.29	 Em caso de cancelamento do evento por motivo 
decorrente de caso fortuito ou força maior, especialmente 
no que se refere a medidas profiláticas de saúde pública, 
fica facultado às partes a possibilidade de consecução 
do evento em data futura, sendo as novas despesas e 
custos remanescentes por conta da CONTRATANTE, 
não sendo viável, fica o contratado obrigado a restituir os 
valores adimplidos antecipadamente, se for o caso, sem 
prejuízo da correção monetária, descontado os custos 
operacionais já realizados até o momento para esta 
apresentação, desde que devidamente comprovados;
9.1.30	 A CONTRATADA fica ainda responsável pela 
hospedagem transporte aéreo e terrestre, transporte 
local: vans e carro executivo, alimentação e pagamento 
de tributos.

9.2	 Constituem obrigações da CONTRATANTE
9.2.1	 Promover condições para a execução dos 
serviços, objeto deste contrato;
9.2.2	 A CONTRATANTE fica ainda responsável pelo 
pagamento do cachê artístico;
9.2.3	 Assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no 
serviço, de pessoas credenciadas pela CONTRATADA	
para	 a	 sua	 execução,	 prestando-lhes 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
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solicitados;
9.2.4	 Empenhar os recursos necessários para a 
execução do contrato, garantindo o pagamento da nota 
fiscal, respeitando as normas vigentes;
9.2.5	 Fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando 
à CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem de sua 
imediata intervenção para execução do serviço;
9.2.6	 Controlar e acompanhar toda a execução do 
contrato;
9.2.7	 Designar fiscal para acompanhamento deste 
contrato, nos moldes do art. 104, inciso III da Lei 14.133/21.
9.2.8	 Emitir a Ordem de Serviço e as autorizações para 
a execução dos serviços necessários, numeradas em 
sequência e assinadas pela autoridade competente;
9.2.9	 Proceder ao pagamento, em prazo de até 
30 (trinta) dias, após a execução dos serviços para a 
Contratada, mediante certificação da fatura pelo Fiscal 
nomeado;
9.2.10	 Supervisionar a execução dos serviços e atestar 
a Nota Fiscal/fatura correspondente;
9.2.11	 Comunicar oficialmente à empresa quaisquer 
irregularidades relacionadas com a execução dos 
serviços;
9.2.12	 Fornecer atestados de capacidade técnica 
quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
exigidas;
9.2.13	 Impedir que terceiros executem os serviços objeto 
deste Contrato.
9.2.14	 Disponibilização do espaço para a realização 
da apresentação musical, devidamente estruturado, 
conforme especificações constantes do “rider técnico” 
fornecido pela CONTRATADA;
9.2.15	 Fica sob a integral responsabilidade da 
CONTRATANTE a contratação e pagamento dos 
equipamentos de sonorização, iluminação e painel de Led, 
de acordo com as especificações que lhe serão entregues 
por ocasião da assinatura do presente instrumento, res-
ponsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação;
9.2.16	 É de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATANTE, a liberação e adequação do local do 
show junto as entidades e órgãos públicos pertinentes à 
SEGURANÇA, capacidade de público, controle de fluxo 
de pessoas (saídas de emergência) e combate a incêndio.
9.2.17	 Camarins montados e devidamente abastecidos, 
conforme rider fornecido pela CONTRATADA.
9.2.18	 ECAD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
10.1	 O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita 
fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer 
hora, do(s) fiscal(is) indicado(s), nos termos do art. 104, 
inciso III da Lei 14.133/21.
10.2	 O objeto contratado será acompanhado e 
fiscalizado por 01 (um) servidor, que será designado em 
Portaria pela CONTRATANTE, para exercer a função de 
fiscal, conforme disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 
e suas alterações posteriores, até a data de efetivação 
desta contratação, observando o seguinte:
10.3	 O representante anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas ao serviço contratado, 
determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados.
10.4	 As decisões e providências que ultrapassem a 
competência do representante
10.5	 deverão ser solicitadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
10.6	 A existência da fiscalização por parte da 
Contratante não diminui ou altera a responsabilidade 
da Contratada ao fiel cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas.
10.7	 A forma de comunicação entre a Secretaria 
de Estado do Turismo - SETUR e a CONTRATADA 
será realizada preferencialmente via Ofício e/ou e-mail 
institucional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPETÊNCIAS 
DO FISCAL
11.1	 Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Secretaria de 
Estado do Turismo - SETUR;
11.2	 Verificar se a entrega de materiais ou as prestações 
de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual 
e o instrumento convocatório;
11.3	 Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos 
serviços, de acordo com o objeto contratado;
11.4	 Indicar eventuais descumprimentos contratuais 
para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados.
11.5	 O fiscal do contrato poderá solicitar à CONTRATADA 
informações complementares para acompanhamento de 
questões relacionadas à Contratação.
11.6	 A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir 
a substituição de qualquer preposto da CONTRATADA, 
mediante decisão motivada pelo fiscal do contrato.
11.7	 A fiscalização anotará em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados, conforme estipula o Art. 
117,§ 1º da Lei 14.133/21.
11.8	 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a 
execução deste contrato.
11.9	 A existência e a atuação da fiscalização pelo 
CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 
concerne à execução do objeto contratado.
11.10	 A fiscalização de que trata este item não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei n.º 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO
12.1	 Constituirão motivos para extinção do Contrato, 
a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
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as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
12.2	 A CONTRATADA terá direito à extinção do 
Contrato, em caso de atraso superior a 2 (dois) meses, 
contados da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
por despesas relativas aos fornecimentos, conforme 
previsão contida no art. 137, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021.
12.3	 Na hipótese referida no ITEM 13.2, a 
CONTRATADA poderá optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, consoante 
facultado no art. 137, §3º, II, da Lei nº 14.133/2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES 
E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1	 A CONTRATADA será responsabilizada admi-
nistrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14133/21, podendo ser aplicada(s) ao responsável 
a(s) seguinte(s) sanção(ões), de acordo com o art. 156 do 
referido diploma legal:
a.	 Advertência;
b.	 Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 
o valo do contrato;
c.	 Impedimento de licitar e contratar;
d.	 Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
14.1.	 A presente contratação vincula-se aos autos do 
Processo nº 0046.0757.2228.0011/2025 no prodoc e 
Inexigibilidade de Licitação nº 006/2025.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO 
CONTRATO
15.1.1.	 A alteração de quaisquer das disposições 
estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida 
se tomada nos termos da lei e expressamente em termo 
aditivo, que a este contrato será juntado, conforme o Art. 
91 da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
16.1.	 Com fundamento no Art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 
e Art. 49 do Decreto Federal n.° 10.024/2019, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Estado do Amapá 
e será descredenciada do cadastro de fornecedores, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo e demais 
cominações legais, a CONTRATADA que:
a)	 Não mantiver a proposta;
b)	 Deixar de entregar a documentação exigida no 
certame ou apresentar documentação falsa;
c)	 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d)	 Fornecer material que não atenda à especificação 
exigida no edital;
e)	 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f)	 Comportar-se de modo inidôneo;
g)	 Fizer declaração falsa;
h)	 Cometer fraude fiscal.
16.2.	 Para os fins da alínea “f”, reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos no Art. 178 da Lei n.° 14.133/2021.
16.3.	 Com fundamento nos artigos 155 e 162 da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, a CONTRATADA ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 

pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total das obrigações, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, às seguintes penalidades
a)	 Advertência, por faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;
b)	 Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente. Uma vez comunicados oficialmente, poderá 
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
c)	 Multa compensatória de até 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota 
de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
regularmente convocada, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções legalmente previstas;
d)	 Em caso de inexecução parcial, a multa 
compensatória, no mesmo percentual da alínea anterior, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;
e)	 Suspensão temporária de participar em licitação, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, em relação aos órgãos 
da administração ou entidade Contratante que a aplicou;
f)	 Impedimento de licitar e contratar com o Estado 
do Amapá com o consequente descredenciamento do 
Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
g)	 Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos causados.
16.4.	 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 
, III e IV da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a)	 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, 
por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;
b)	 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação;
c)	 demonstre não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
16.5.	 As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e 
“f” do item 11.3 desta Seção poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis.
16.6.	 Caso o valor da multa não seja suficiente para 
cobrir os prejuízos causados pela conduta do infrator, o 
Estado do Amapá ou a Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.
16.7.	 A aplicação de qualquer das penalidades 
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previstas neste instrumento realizar-se-á mediante 
processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e, subsidiariamente, o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 
9.784/1999.
16.8.	 A competência para processamento das 
penalidades será do respectivo órgão Contratante.
16.9.	 Em atenção ao princípio da proporcionalidade, 
na estipulação das sanções, a autoridade competente 
deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, o grau de comprometimento 
do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente 
das irregularidades constatadas.
16.10.	 A CONTRATANTE poderá reter dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, como medida cautelar, in-
dependentemente de sua manifestação prévia, valor 
relativo à eventual multa a ser aplicada em razão de 
inadimplemento contratual, com base no Art. 45 da Lei nº 
9.784/1999.
16.11.	 O valor da multa aplicada será descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA ou 
da garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando 
for o caso, cobrado judicialmente.
16.12.	 Aplicada à penalidade de multa, após regular 
processo administrativo, e observado o disposto nas 
condições deste termo, a CONTRATADA será notificada 
para efetuar o recolhimento do seu valor, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da notificação.
16.13.	 Se, durante o processo de aplicação de sanção, 
houver indícios de prática de ato ilícito tipificado pela Lei nº 
12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
16.14.	 O processamento do PAR não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.
16.15.	 As situações dispostas no art. 137 da Lei 
14.133/2021 poderão ensejar, a critério da Administração, 
a rescisão unilateral do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
17.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas 
na Lei n.º 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Bem como a Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor.
17.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida 
Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1.	 O presente Contrato deverá ser publicado, em 

resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá, nos termos 
do art. 174 da Lei n.º 14.133/2021, considerando a não 
implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca 
de Macapá-AP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/2021.
19.2 E por estarem assim ajustados e concordes, as 
partes assinam eletronicamente o presente instrumento.

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.
JEANE BARBOSA PINTO MACEDO
Secretária de Estado do Turismo - Em Exercício
Decreto nº 7348/2025 - GEA
CONTRATANTE

LÉO FOGUETE PRODUÇÕES LTDA
CNPJ Nº 57.788.131/0001-00
CONTRATADA
<#E.G.B#116670#51#129496/>

Protocolo 116670
<#E.G.B#116671#51#129497>

EXTRATO DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 
003/2025 - SETUR

TERMO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 
003/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E A EMPRESA 
FAZMIDIA PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA, NAS 
SEGUINTES CONDIÇÕES DESTE TERMO.

Pelo presente instrumento, de um lado, O ESTADO DO 
AMAPÁ, por intermédio da Secretaria de Estado do 
Turismo - SETUR/GEA, instituída pela Lei n° 0811 de 20 
de fevereiro de 2004, alterada através da Lei n° 3.175, 
de 08 de maio de 2025, inscrito no CNPJ N° 11.xxx.xxx/
xxxx- 44, com sede na Rua Binga Uchôa, N° 29, Bairro 
Central, CEP 68906-090, neste ato representada por sua 
Secretária, em Exercício, a Srª JEANE BARBOSA PINTO 
DE MACEDO, inscrita no CPF sob o n° XXX.629.XXX-20, 
residente e domiciliado na Rua Vereador Julio Maria Pinto 
Pereira, Nº 480 - Jardim Felicidade I - Cep 68909-000, 
Macapá-AP, nomeada pelo Decreto nº 7348, de 28 de 
julho de 2025, doravante denominado CONTRATANTE 
e de outro lado, a empresa FAZMIDIA PUBLICIDADE 
E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 25.xxx.
xxx/xxxx-02, situada na Avenida Governador José 
varela, n° 2924, Capim Macio-RN, neste ato representado 
pelo Sr. FRANCISCO FILIPE ELIZEU MARQUES, 
Inscrito no CPF nº XXX.664.XXX-19 e RG: 375.XXX9 
SSP/PB, domiciliado na Avenida das Américas, nº 2400, 
Casa 246 - Bairro Parque das Nações Parnamirim/
RN - CEP 59158-150, celebram o presente Contrato 
de Inexigibilidade com amparo legal no art. 74, da lei n 
° 14.133/21, considerando as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL
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1.1	 Lei 14.133/2021, Art. 74. É inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de:
a)	 contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública;
b)	 contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:
c)	 Art. 74, § 2º, para fins do disposto no inciso II do 
caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a 
pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 
carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, 
afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação 
restrita a evento ou local específico.
2.	 Art. 74, § 4º, nas contratações com fundamento no 
inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação 
de empresas ou a atuação de profissionais distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO CONTRATUAL
2.1	 Contratação da empresa que detém a 
representação do show artístico da BANDA CALCINHA 
PRETA, para apresentação a ser realizada no dia 30 de 
agosto de 2025 na 54ª Expofeira do Amapá/AP.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1	 Os serviços serão executados de acordo 
o com as condições contidas no Processo nº 
0046.0757.2228.0007/2025, o qual se refere a instrução 
nos autos do PRODOC e na proposta apresentada 
pela CONTRATADA, que originou este contrato, em 
conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 
14.133/2021.
3.2	 Os serviços sob a responsabilidade da 
CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem executados em decorrência deste 
contrato.
3.3	 A falta de funcionários e/ou equipamentos e 
ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a 
não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA 
das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento 
das condições estabelecidas.
3.4	 O Evento (show) ocorrerá, na modalidade 
presencial, de acordo com programação constante 
na Proposta Técnica apresentada pela empresa a ser 
contratada.
3.5	 O regime de execução do presente Contrato 
será mediante o fornecimento da prestação do serviço, 
único e indivisível, não sendo possível parcelamento, pois 
refere-se a uma única apresentação artística na data e 
local pré-definido.
3.6	 O show será realizado no Parque de exposição 
em Fazendinha, denominado Engenheiro Agrônomo 
Antônio Roberto Ferreira da Silva, no dia 30 de agosto de 
2025.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA QUANTIDADE ESTIMADA 

E VALORES
4.1 A especificação dos itens e os quantitativos a serem 
contratados constam no contrato originário firmado entre 
as partes.
4.2	 O show será realizado no dia 30 de agosto de 
2025.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1	 OO pagamento será realizado 50% na assinatura 
do contrato e 50% no dia 29 de agosto de 2025, um dia 
antes da apresentação da banda;
5.2	 É condição para o processamento do pagamento a 
apresentação por parte da CONTRATADA da Nota Fiscal/
Fatura referente ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), 
acompanhada dos documentos de regularidade perante 
a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e 
Ministério do Trabalho (CNDT);
5.3	 Previamente ao pagamento do fornecedor, a 
Contratante realizará consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação, observadas as seguintes 
condições:
I.	 constatando-se situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa;
II.	 o prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado 
uma vez por igual período, a critério da Administração;
III.	 não havendo regularização ou sendo a defesa 
considerada improcedente, a Administração deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado pela Administração, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos;
IV.	 persistindo a irregularidade, a Administração 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
Contratos em execução, nos autos dos Processos 
Administrativos correspondentes, assegurada à 
Contratada a ampla defesa;
V.	 havendo a efetiva prestação de serviços ou o 
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, 
caso o fornecedor não regularize sua situação junto a 
Contratante; e
VI.	 somente por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do órgão ou entidade contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a empresa ou 
profissional que estiver irregular nos termos acima.
5.4	 O pagamento será creditado em favor da empresa, 
através de ordem bancária, na entidade bancária indicada 
na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza 
o nome do banco, assim como os números da respectiva 
agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito;
5.4.1	 O pagamento devido pela CONTRATANTE 
à CONTRATADA, será depositado na conta a seguir 
descrita:
Dados Bancários
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CONTA CORRENTE: 40475 - 6
AGÊNCIA: 2821
BANCO: BRADESCO
5.5	 A nota fiscal deverá ser emitida sem rasuras, 
contendo como beneficiário/cliente Governo do Estado do 
Amapá, CNPJ N° 11.xxx.xxx/xxxx- 44, com a descrição 
clara do objeto do contrato.
5.6	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou 
Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante;
5.7	 Será considerada data do pagamento o dia 
em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento;
5.8	 Os valores das notas fiscais deverão ser os 
mesmos consignados na Nota de Empenho, sem o que, 
não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, será estabelecido um prazo de 01 (um) a 03 
(três) dias úteis para a contratada fazer a substituição;
5.9	 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de 
descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, 
qualquer débito existente da empresa em consequência 
de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;
5.10	 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, 
enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de 
reajustamento ou correção monetária do valor inicial.
5.11	 Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável;
5.12	 No caso de eventual atraso de pagamento, desde 
que a contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado: I= (TX/100)/360 I= (6/100)/360 = 0,00016438TX 
= Percentual da taxa de juros de                       mora anual 
= 6%.
5.13	 Eventuais discussões sobre condições de 
pagamento devem seguir as regras                estabelecidas;
5.14	 Nenhum pagamento será efetuado à 
CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente 
à execução do objeto contratual, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção 
monetária.

6. CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os 

valores decorrentes deste contrato de prestação de 
serviços de acordo com a dotação orçamentária:
a)	 Valor do orçamento: R$ 790.000,00 (setecentos 
e noventa mil reais), que será empenhado em duas 
parcelas;
b)	 Programa: 0017 - DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DO TURISMO NO AMAPA;
c)	 Ação: 2047 - APOIO A POLÍTICA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO AMAPÁ;
d)	 Fonte: 500 - OUTROS RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS;
e)	 Natureza: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO
7.1	 O prazo de vigência do contrato será a partir da 
assinatura até o dia 31 de agosto de 2025.
7.2	 Os demais prazos relacionados à prestação dos 
serviços estão previstos no Termo de Referência e no 
presente Contrato.
7.3	 Eventuais alterações contratuais obedecerão às 
cláusulas contratuais e contido no artigo 124 e da Lei 
Federal nº 14.1333/2021.

Parágrafo Único - O Serviço será prestado no dia 30 de 
agosto de 2025.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
8.1	 Os preços inicialmente contratados são fixos e 
irreajustáveis

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES
9.1 Constituem obrigações da CONTRATADA
9.1.1	 Contatar a Secretaria de Estado do Turismo - 
SETUR, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar 
os detalhes de execução, evitando transtornos durante 
sua prestação;
9.1.2	 Executar os serviços nas condições estabelecidas 
neste contrato, no termo de referência e Anexos;
9.1.3	 Refazer imediatamente, por sua conta, o serviço 
não aceito pela fiscalização;
9.1.4	 Cumprir todas as exigências e estabelecimento 
das cláusulas e condições estipuladas neste contrato, 
bem como as leis e normas atinentes à segurança, 
higiene e medicina de trabalho, fornecendo os adequados 
equipamentos de proteção individual a todos os que 
trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no 
local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme 
e crachá de identificação;
9.1.5	 Facilitar todas as atividades de fiscalização dos 
serviços realizados pelo CONTRATANTE, fornecendo 
todas as informações e elementos necessários;
9.1.6	 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 
objeto deste contrato, sem prévia anuência, por escrito, 
do CONTRATANTE;
9.1.7	 Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a execução 
dos serviços;
9.1.8	 Providenciar o imediato afastamento de 
empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 
inconveniente aos serviços;
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9.1.9	 Assumir a responsabilidade pela boa execução 
e eficiência dos serviços que efetuar, bem como por 
quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros;
9.1.10	 Manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação;
9.1.11	 Fornecer todo material necessário à execução do 
serviço;
9.1.12	 Responder pelos danos causados aos bens 
da Secretaria de Estado do Turismo - SETUR, quando 
resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência 
ou imperícia dos seus empregados ou prepostos;
9.1.13	 Manter, durante a execução do CONTRATO, todas 
as condições de habilitação e qualificação necessárias;
9.1.14	 Emitir Nota Fiscal com detalhamento dos serviços 
com especificação do número do Contrato, o objeto 
contratado, número da nota de empenho e o período 
faturado no formato dia/mês/ano.
9.1.15	 Iniciar e executar os serviços dentro do período 
definido pela Contratante. Caso o serviço não seja 
executado nas condições estabelecidas, a empresa ficará 
sujeita à multa contratual;
9.1.16	 Supervisionar a qualidade do serviço contratado;
9.1.17	 Atender às solicitações da CONTRATANTE, 
que porventura ocorram, em caso de os serviços serem 
executados em desacordo com as especificações e 
condições pactuadas;
9.1.18	 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições, estaduais e municipais, que incidam 
ou venham a incidir sobre a execução dos serviços 
e apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE;
9.1.19	 Assegurar à CONTRATANTE o direito de 
fiscalizar, sustar e/ou recusar os serviços que não estejam 
de acordo com as condições estabelecidas no presente 
CONTRATO e/ou Termo de Referência, ficando certo que, 
em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das 
responsabilidades provenientes deste Contrato;
9.1.20	 Comunicar à CONTRATANTE qualquer 
anormalidade de caráter urgente referente a execução 
dos serviços e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários;
9.1.21	 Manter-se, durante todo a execução, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo 
de Referência;
9.1.22	 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, 
nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela 
Contratante;
9.1.23	 Assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 
do fornecimento dos materiais ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da Contratante;
9.1.24	 Assumir, também, todos os encargos de possível 
demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 
execução do serviço, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência;
9.1.25	 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos 
encargos fiscais e comerciais resultantes do processo de 
contratação;
9.1.26	 A inadimplência da empresa, com referência 
aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
CONTRATANTE, nem poderá onerar os materiais objeto 
deste CONTRATO, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a Contratante;
9.1.27	 Cumprir outras obrigações previstas no Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) que sejam 
compatíveis com o regime de direito público.
9.1.28	 A CONTRATADA se responsabiliza pela presença 
do Artista, com no mínimo 30 minutos de antecedência do 
horário marcado para início da apresentação, no Parque 
de exposição em Fazendinha, denominado Engenheiro 
Agrônomo Antônio Roberto Ferreira da Silva, para 
fazer sua apresentação, salvo as situações de caso 
fortuito ou força maior, como sinistros e catástrofes ou 
qualquer doença ou mal súbito, que impeça o artista de 
comparecer, que deverá ser imediatamente comunicado 
por escrito à Contratante, já com alternativas de resolução, 
para que seja deliberado, as possibilidades em relação as 
apresentações.
9.1.29	 Em caso de cancelamento do evento por motivo 
decorrente de caso fortuito ou força maior, especialmente 
no que se refere a medidas profiláticas de saúde pública, 
fica facultado às partes a possibilidade de consecução 
do evento em data futura, sendo as novas despesas e 
custos remanescentes por conta da CONTRATANTE, 
não sendo viável, fica o contratado obrigado a restituir os 
valores adimplidos antecipadamente, se for o caso, sem 
prejuízo da correção monetária, descontado os custos 
operacionais já realizados até o momento para esta 
apresentação, desde que devidamente comprovados;
9.1.30	 A CONTRATADA fica ainda responsável pela 
hospedagem transporte aéreo e terrestre, transporte 
local: vans e carro executivo, alimentação e pagamento 
de tributos.

9.2	 Constituem obrigações da CONTRATANTE
9.2.1	 Promover condições para a execução dos 
serviços, objeto deste contrato;
9.2.2	 A CONTRATANTE fica ainda responsável pelo 
pagamento do cachê artístico;
9.2.3	 Assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no 
serviço, de pessoas credenciadas pela CONTRATADA	
para	 a	 sua	 execução,	 prestando-lhes 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
solicitados;
9.2.4	 Empenhar os recursos necessários para a 
execução do contrato, garantindo o pagamento da nota 
fiscal, respeitando as normas vigentes;
9.2.5	 Fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando 
à CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem de sua 
imediata intervenção para execução do serviço;
9.2.6	 Controlar e acompanhar toda a execução do 
contrato;
9.2.7	 Designar fiscal para acompanhamento deste 
contrato, nos moldes do art. 104, inciso III da Lei 14.133/21.
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9.2.8	 Emitir a Ordem de Serviço e as autorizações para 
a execução dos serviços necessários, numeradas em 
sequência e assinadas pela autoridade competente;
9.2.9	 Proceder ao pagamento, em prazo de até 
30 (trinta) dias, após a execução dos serviços para a 
Contratada, mediante certificação da fatura pelo Fiscal 
nomeado;
9.2.10	 Supervisionar a execução dos serviços e atestar 
a Nota Fiscal/fatura correspondente;
9.2.11	 Comunicar oficialmente à empresa quaisquer 
irregularidades relacionadas com a execução dos 
serviços;
9.2.12	 Fornecer atestados de capacidade técnica 
quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
exigidas;
9.2.13	 Impedir que terceiros executem os serviços objeto 
deste Contrato.
9.2.14	 Disponibilização do espaço para a realização 
da apresentação musical, devidamente estruturado, 
conforme especificações constantes do “rider técnico” 
fornecido pela CONTRATADA;
9.2.15	 Fica sob a integral responsabilidade da 
CONTRATANTE a contratação e pagamento dos 
equipamentos de sonorização, iluminação e painel de Led, 
de acordo com as especificações que lhe serão entregues 
por ocasião da assinatura do presente instrumento, res-
ponsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação;
9.2.16	 É de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATANTE, a liberação e adequação do local do 
show junto as entidades e órgãos públicos pertinentes à 
SEGURANÇA, capacidade de público, controle de fluxo 
de pessoas (saídas de emergência) e combate a incêndio.
9.2.17	 Camarins montados e devidamente abastecidos, 
conforme rider fornecido pela CONTRATADA.
9.2.18	 ECAD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
10.1	 O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita 
fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer 
hora, do(s) fiscal(is) indicado(s), nos termos do art. 104, 
inciso III da Lei 14.133/21.
10.2	 O objeto contratado será acompanhado e 
fiscalizado por 01 (um) servidor, que será designado em 
Portaria pela CONTRATANTE, para exercer a função de 
fiscal, conforme disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 
e suas alterações posteriores, até a data de efetivação 
desta contratação, observando o seguinte:
10.3	 O representante anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas ao serviço contratado, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados.
10.4	 As decisões e providências que ultrapassem a 
competência do representante
10.5	 deverão ser solicitadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
10.6	 A existência da fiscalização por parte da 
Contratante não diminui ou altera a responsabilidade 
da Contratada ao fiel cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas.
10.7	 A forma de comunicação entre a Secretaria 
de Estado do Turismo - SETUR e a CONTRATADA 

será realizada preferencialmente via Ofício e/ou e-mail 
institucional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPETÊNCIAS 
DO FISCAL
11.1	 Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Secretaria de 
Estado do Turismo - SETUR;
11.2	 Verificar se a entrega de materiais ou as prestações 
de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual 
e o instrumento convocatório;
11.3	 Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos 
serviços, de acordo com o objeto contratado;
11.4	 Indicar eventuais descumprimentos contratuais 
para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados.
11.5	 O fiscal do contrato poderá solicitar à CONTRATADA 
informações complementares para acompanhamento de 
questões relacionadas à Contratação.
11.6	 A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir 
a substituição de qualquer preposto da CONTRATADA, 
mediante decisão motivada pelo fiscal do contrato.
11.7	 A fiscalização anotará em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados, conforme estipula o Art. 
117,§ 1º da Lei 14.133/21.
11.8	 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a 
execução deste contrato.
11.9	 A existência e a atuação da fiscalização pelo 
CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 
concerne à execução do objeto contratado.
11.10	 A fiscalização de que trata este item não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei n.º 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO
12.1	 Constituirão motivos para extinção do Contrato, 
a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
12.2	 A CONTRATADA terá direito à extinção do 
Contrato, em caso de atraso superior a 2 (dois) meses, 
contados da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
por despesas relativas aos fornecimentos, conforme 
previsão contida no art. 137, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021.
12.3	 Na hipótese referida no ITEM 13.2, a 
CONTRATADA poderá optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, consoante 
facultado no art. 137, §3º, II, da Lei nº 14.133/2021.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES 
E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1	 A CONTRATADA será responsabilizada admi-
nistrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14133/21, podendo ser aplicada(s) ao responsável 
a(s) seguinte(s) sanção(ões), de acordo com o art. 156 do 
referido diploma legal:
a.	 Advertência;
b.	 Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 
o valo do contrato;
c.	 Impedimento de licitar e contratar;
d.	 Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
14.1.	 A presente contratação vincula-se aos autos do 
Processo nº 0046.0757.2228.0007/2025 no prodoc e 
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2025.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO 
CONTRATO
15.1.1.	 A alteração de quaisquer das disposições 
estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida 
se tomada nos termos da lei e expressamente em termo 
aditivo, que a este contrato será juntado, conforme o Art. 
91 da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
16.1.	 Com fundamento no Art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 
e Art. 49 do Decreto Federal n.° 10.024/2019, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Estado do Amapá 
e será descredenciada do cadastro de fornecedores, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo e demais 
cominações legais, a CONTRATADA que:

a)	 Não mantiver a proposta;
b)	 Deixar de entregar a documentação exigida no 
certame ou apresentar documentação falsa;
c)	 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d)	 Fornecer material que não atenda à especificação 
exigida no edital;
e)	 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f)	 Comportar-se de modo inidôneo;
g)	 Fizer declaração falsa;
h)	 Cometer fraude fiscal.

16.2.	 Para os fins da alínea “f”, reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos no Art. 178 da Lei n.° 14.133/2021.
16.3.	 Com fundamento nos artigos 155 e 162 da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, a CONTRATADA ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total das obrigações, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, às seguintes penalidades
a)	 Advertência, por faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;
b)	 Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o 

valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente. Uma vez comunicados oficialmente, poderá 
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
c)	 Multa compensatória de até 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota 
de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
regularmente convocada, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções legalmente previstas;
d)	 Em caso de inexecução parcial, a multa 
compensatória, no mesmo percentual da alínea anterior, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;
e)	 Suspensão temporária de participar em licitação, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, em relação aos órgãos 
da administração ou entidade Contratante que a aplicou;
f)	 Impedimento de licitar e contratar com o Estado 
do Amapá com o consequente descredenciamento do 
Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
g)	 Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos causados.
16.4.	 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 
, III e IV da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a)	 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, 
por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;
b)	 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação;
c)	 demonstre não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
16.5.	 As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e 
“f” do item 11.3 desta Seção poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis.
16.6.	 Caso o valor da multa não seja suficiente para 
cobrir os prejuízos causados pela conduta do infrator, o 
Estado do Amapá ou a Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.
16.7.	 A aplicação de qualquer das penalidades 
previstas neste instrumento realizar-se-á mediante 
processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e, subsidiariamente, o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 
9.784/1999.
16.8.	 A competência para processamento das 
penalidades será do respectivo órgão Contratante.
16.9.	 Em atenção ao princípio da proporcionalidade, 
na estipulação das sanções, a autoridade competente 
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deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, o grau de comprometimento 
do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente 
das irregularidades constatadas.
16.10.	 A CONTRATANTE poderá reter dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, como medida cautelar, in-
dependentemente de sua manifestação prévia, valor 
relativo à eventual multa a ser aplicada em razão de 
inadimplemento contratual, com base no Art. 45 da Lei nº 
9.784/1999.
16.11.	 O valor da multa aplicada será descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA ou 
da garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando 
for o caso, cobrado judicialmente.
16.12.	 Aplicada à penalidade de multa, após regular 
processo administrativo, e observado o disposto nas 
condições deste termo, a CONTRATADA será notificada 
para efetuar o recolhimento do seu valor, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da notificação.
16.13.	 Se, durante o processo de aplicação de sanção, 
houver indícios de prática de ato ilícito tipificado pela Lei nº 
12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
16.14.	 O processamento do PAR não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.
16.15.	 As situações dispostas no art. 137 da Lei 
14.133/2021 poderão ensejar, a critério da Administração, 
a rescisão unilateral do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
17.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas 
na Lei n.º 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Bem como a Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor.
17.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida 
Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1.	 O presente Contrato deverá ser publicado, em 
resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá, nos termos 
do art. 174 da Lei n.º 14.133/2021, considerando a não 
implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca 
de Macapá-AP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º da Lei 

nº 14.133/2021.
19.2 E por estarem assim ajustados e concordes, as 
partes assinam eletronicamente o presente instrumento.

Macapá-AP, 23 de agosto de 2025.
JEANE BARBOSA PINTO MACEDO
Secretária de Estado do Turismo - Em Exercício
Decreto nº 7348/2025 - GEA

CONTRATANTE
FAZMIDIA PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA
CNPJ Nº 25.321.806/0001-02
CONTRATADA
<#E.G.B#116671#57#129497/>

Protocolo 116671
.

.  
Secretaria de Assistência Social

<#E.G.B#116770#57#129609>

PORTARIA Nº 482/2025-SEAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que 
lhe fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 
07 de novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em 
consonância com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022.

R E S O L V E:

Art. 1º - Retificar a Portaria nº 473/2025- SEAS publicada 
no Diário Oficial do Estado do Amapá - Edição nº 8.477 
do dia 22 de agosto de 2025, conforme abaixo:

ONDE SE LÊ:  PORTARIA Nº 473/2025-SEAS

LEIA-SE:  PORTARIA Nº 481/2025-SEAS

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 25 de agosto de 2025.
Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
Secretário de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 6609/2025
<#E.G.B#116770#57#129609/>

Protocolo 116770
<#E.G.B#116784#57#129625>

PORTARIA Nº 483/2025-SEAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 07 de 
novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância 
com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o 
contido no OFÍCIO Nº 310106.0076.2848.0390/2025 GAB 
- CEAS   e  PROCESSO Nº º 0051.1338.2653.0410/2025 
- GAB APOIO/SEAS

R E S O L V E:

Art. 1º - Autorizar deslocamento do Servidor: Benedito 
Duarte Soares Filho, Conselheiro-CEAS/AP, que se 
deslocará da sede de suas atribuições em Macapá -AP 
até o Município de Oiapoque-AP, no período de 25 
a 28 de agosto de 2025, com o objetivo de participar 
da 2ª Reunião Ampliada e Descentralizada do CEAS e 
Conselhos Municipais de Assistência Social do Amapá.
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Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 25 de agosto de 2025.
Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
Secretário de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 6609/2025
<#E.G.B#116784#58#129625/>

Protocolo 116784
<#E.G.B#116792#58#129635>

PORTARIA Nº 484/2025-SEAS

Institui a Comissão Especial de Estruturação da Mesa de 
Gestão do SUAS do Estado do Amapá (MG/SUAS/AP)

A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- SEAS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023, em seu art. 6º, seção II, em consonância com a Lei 
nº 2.649 de 02 de abril de 2022;

Considerando a Lei nº 3.282 de 04 de agosto de 2025, 
que regulamenta o art. 9-A da Lei Complementar nº 152/ 
2023, e que  instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração do Grupo da Assistência Social do Estado 
do Amapá;
Considerando que o Art. 11 da referida Lei  Cria a Mesa 
de Gestão do SUAS do Estado do Amapá (MGSUAS/AP), 
instância de diálogo entre a gestão e os trabalhadores do 
SUAS;

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial de  estruturação 
da Mesa de Gestão do SUAS do Estado do Amapá 
(MGSUAS/AP), composta pelos seguintes membros:

Núcleo de Regulação do SUAS:
Gilmara Helena Oliveira dos Passos
Josinelma Valadares de Oliveira;

Núcleo de Gestão do Trabalho:
Raquel Maués Lima Viana
Anderson da Silva Furtado;

Representante da Gestão:
Mayara Cristina Freitas Costa
Cinthya Paola Ferreira Pereira;

Representante do Conselho Estadual de Assistência 
Social (CEAS):
Eliete  Marly Albuquerque Miranda
Lidiane Colares Faro
Aline Lorena da Costa Dias.

Art. 2º Compete à Comissão:

I. Estabelecer a composição detalhada e as regras  de 
funcionamento da MGSUAS/AP;
II. Elaborar e submeter à aprovação as normativas e 
procedimentos necessários para o pleno funcionamento 
da MGSUAS/AP;
III. Propor a constituição e funcionamento de instâncias 
equivalentes nos municípios, respeitando suas 
especificidades.

Art. 3º A Comissão poderá convidar, sempre que 
necessário, técnicos e especialistas para colaborarem 
com os trabalhos.

Art. 4º Os membros da Comissão desempenharão suas 
funções sem prejuízo de suas atribuições regulares e sem 
ônus adicional para o erário.

Art. 5º A Comissão deverá concluir seus trabalhos no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 
data de publicação desta Portaria, mediante apresentação 
de relatório final contendo propostas e diretrizes para a 
efetiva estruturação da MGSUAS/AP.

Art.6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7º Dê-se Ciência, cumpra-se e publique-se.

Macapá - AP, 25 de agosto de 2025.
Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
Secretário de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 6609/2025
<#E.G.B#116792#58#129635/>

Protocolo 116792
<#E.G.B#116766#58#129604>

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

PROCESSO Nº 0051.0885.2530.0002/2025 - SAGE/
SEAS

PARTES: QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS E A EMPRESA 
SOLEDADE ASSESSORIA CONSULTORIA E EVENTOS 
LTDA, PARA OS FINS NELE DECLARADOS.

DO OBJETO: A Secretaria de Estado da Assistência 
Social - SEAS reconhece o dever de indenizar a 
empresa SOLEDADE ASSESSORIA CONSULTORIA E 
EVENTOS LTDA, no montante de R$13.600,00 (treze 
mil e seiscentos reais), decorrente da Nota Fiscal nº 
00004267, apresentada e listada a fl. 132, do Processo nº 
0051.0885.2530.0002/2025 - SAGE/SEAS.

O crédito que se confere a CREDORA, decorre do 
reconhecimento de dívida, pela Secretaria de Estado da 
Assistência Social - SEAS, na forma preconizada no art.
59, Parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, no pelo Parecer 
Jurídico Referencial nº 06/2024 - PLCC/PGE/AP e 
Despacho de Conformidade nº 49/2025 - PLCC/PGE/AP, 
em virtude da prestação de serviço de capacitação com 
carga horária de 16 horas presencias, abordando o tema: 
“Trabalho Social com famílias no âmbito do PAIF e do 
PAEFI - Trabalho Infantil”, com foco na qualificação das 
práticas de acompanhamento familiar e no fortalecimento 
das estratégias de prevenção e enfrentamento ao trabalho 
infantil, resultando no valor total de R$13.600,00 (treze 
mil e seiscentos reais), decorrente da Nota Fiscal nº 
00004267, apresentada e listada a fl. 132, do Processo nº 
0051.0885.2530.0002/2025 - SAGE/SEAS.
Os serviços em questão foram efetuados pela empresa 
no período de 11 a 12 de junho de 2025.
O reconhecimento da dívida constante deste instrumento 
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é definitivo e irretratável, não implicando, de modo algum, 
novação ou transação e vigorará imediatamente

RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos financeiros 
destinados à cobertura das despesas oriundas deste 
TERMO DE AJUSTE DE CONTAS, no valor de 
R$13.600,00 (treze mil e seiscentos reais), correrão 
por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade 
Gestora 55101 / Programa de Trabalho 0006/ Ação 2392 /
Natureza de Despesa: 33.90-39 - Outros Serv. de Terc P 
J, na Fonte de Recurso de 500.

DA QUITAÇÃO DA NOTA FISCAL: Fica estabelecido 
que o pagamento da nota fiscal Nota Fiscal nº 
00004267, apresentada e listada a fl. 132, do Processo 
nº 0051.0885.2530.0002/2025 - SAGE/SEAS, objeto 
do presente instrumento, conforme estabelecido na 
CLÁUSULA SEGUNDA, implicará a plena e total quitação 
do débito reconhecido neste termo, para nada mais ter a 
reclamar a credora quanto à referida nota fiscal.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
Hugo Tibiriça Paranhos Cunha
Secretário de Estado da Assistência Social
Decreto n°.6609/2025 - GEA
Devedor
<#E.G.B#116766#59#129604/>

Protocolo 116766
.

.  
Secretaria de Políticas para Mulheres

<#E.G.B#116799#59#129642>

PORTARIA N. 099/2025 - GAB/SEPM/AP

A Secretaria de Estado de Políticas para Mulheres/SEPM 
- Lei n. 2.651 de 02 de abril de 2022, por meio da sua 
Secretária de Estado, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Decreto n. 4652 de 05 de junho de 2024.

RESOLVE:

HOMOLOGAR a concessão de 180 (cento e oitenta) 
dias de licença-maternidade, a contar de 21 de agosto 
de 2025, à servidora Ingrid Polianna Sacramento De 
Oliveira Feitosa, Matrícula nº 0971102-3-01, contratada 
para exercer a função  de Fisioterapeuta, na Secretaria 
de Estado de Politicas para as Mulheres, nos termos do 
art. 229 da lei nº 066 de 03 de maio de 1993 e da Súmula 
Administrativa nº 17 da PGE/AP, 23 de maio de 2025.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá - Amapá, 25 de agosto de 2025.
Gabinete da Secretaria de Estado de Políticas para 
Mulheres
ADRIANA STEPHANIE AMORAS RAMOS
Secretária SEPM/AP
Decreto n. 4652/2024 - GEA
<#E.G.B#116799#59#129642/>

Protocolo 116799
.

.  
Secretaria da Pesca e Aquicultura

<#E.G.B#116778#59#129619>

PORTARIA N.º 216/2025-SEPAq/AP

O SECRETÁRIO ESTADUAL DE PESCA E 
AQUICULTURA DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições 

conferidas por meio do Art. 123 da Constituição do 
Estado do Amapá e do Decreto nº 3714 de 18 de 
março de 2025 e CONSIDERANDO O OFÍCIO Nº 
470101.0077.4643.0062/2025 NCC - SEPAQ;

RESOLVE:

Art.1º - DESIGNAR os servidores ANDERSON GARCIA 
PANTOJA - Coordenador de Extensão da Pesca, 
na condição de titular e JÉSSICA LUANE SOUZA 
GUIMARÃES - Chefe da Unidade de Indústria Pesqueira 
e Aquícola, na condição de suplente, para a função de 
fiscalização e acompanhamento do Contrato de Patrocínio 
nº 003/2025-SEPAq, conforme abaixo:

Contrato de Patrocínio nº 001/2025 - SEPAq tem por 
objeto o patrocínio financeiro ao “Projeto Pescando 
na Expofeira com Reis do Rio”, destinado ao custeio 
das ações previstas no referido Projeto, compreendendo 
produção, comunicação, premiação e gravação de 
episódios relacionados ao evento 54ª Expofeira 
Agropecuária do Amapá.

Art. 2º - A Designação a que se refere o Art. 1º desta 
Portaria, não se reverterá em vantagem financeira.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

MACAPÁ-AP, 25 DE AGOSTO DE 2025.
FRANCISCO PAULO NOGUEIRA DE SOUZA
Secretário de Estado da Pesca e Aquicultura- SEPAq
Decreto nº 3714/2025-GEA
<#E.G.B#116778#59#129619/>

Protocolo 116778
<#E.G.B#116776#59#129615>

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO DE 
PATROCÍNIO

INSTRUMENTO CONTRATUAL: Contrato de Patrocínio 
nº 003/2025-SEPAq. PATROCINADO: WILLIAM 
ROCHA SILVA, inscrito no CPF n° ***.857.852-**. 
CONTRATANTE: ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio 
da SECRETARIA DE ESTADO DA PESCA E 
AQUICULTURA - SEPAq. OBJETO: Patrocínio financeiro 
ao “Projeto Pescando na Expofeira com Reis do Rio”, 
destinado ao custeio das ações previstas no referido 
Projeto, compreendendo produção, comunicação, 
premiação e gravação de episódios relacionados ao 
evento 54ª Expofeira Agropecuária do Amapá. VALOR: 
R$ 49.797,00 (quarenta e nove mil, setecentos e 
noventa e sete reais), PROCESSO (PRODOC) Nº 
0076.1402.5697.0001/2025-RDD/SEPAQ. PERÍODO DE 
VIGÊNCIA: 15/08/2025 a 14/10/2025.
DATA DE ASSINATURA: 15.08.2025.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.
FRANCISCO PAULO NOGUEIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA
CONTRATANTE
<#E.G.B#116776#59#129615/>

Protocolo 116776
<#E.G.B#116777#59#129617>
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EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 

SELEÇÃO PÚBLICA

PROCESSO PRODOC Nº 0076.1570.5697.0003/2025 
- RDD/SEPAQ
Patrocinada: William Rocha Silva
Objeto: Concessão de patrocínio para viabilizar PROJETO 
PESCANDO NA EXPOFEIRA COM REIS DO RIO, que 
será realizado no Parque de Exposições da Fazendinha 
-Macapá/AP, no período de 30 de Agosto a 07 de 
Setembro de 2025.

I - DO OBJETO: Celebração de Termo de Patrocínio 
entre a Secretaria de Estado da Pesca e Aquicultura e o 
pescador esportivo William Rocha Silva, com o objetivo 
de viabilizar o Projeto Pescando na Expofeira com Reis 
do Rio, durante a 54ª Expofeira do Amapá, por meio de 
ações de pesca esportiva, torneios, atividades educativas 
e gravação de episódio especial do programa Reis do Rio.
II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 6º, §1º da 
Lei Estadual nº 2.954/2023 e no art. 12 do Decreto 
Estadual nº 3.013/2024, que preveem a inexigibilidade 
de chamamento público nos casos de inviabilidade de 
competição, especialmente quando o objeto apresentar 
natureza singular.
III - DA NATUREZA SINGULAR DO PROJETO: O projeto 
integra esporte, lazer, sustentabilidade e valorização 
da cultura amazônica em um único evento, destacando 
a pesca esportiva como atividade turística, educativa e 
de relevância econômica. Com reconhecida trajetória, 
William Rocha Silva é referência nacional no segmento, 
idealizador e apresentador do programa Reis do Rio 
(Record TV/AP), e organizador do Circuito Reis do Rio, 
maior torneio de pesca esportiva do Estado. O evento 
possui caráter inovador, estratégico e de elevado impacto 
para o desenvolvimento do turismo sustentável e da 
bioeconomia regional.
IV - DO INTERESSE PÚBLICO E DAS 
CONTRAPARTIDAS: O projeto promove a valorização 
da identidade cultural do Amapá, a preservação 
ambiental e o fortalecimento econômico por meio do 
turismo sustentável. Como contrapartida, o Governo do 
Estado do Amapá/SEPAq terá sua imagem fortalecida 
como fomentador da inovação e sustentabilidade no 
setor pesqueiro, com ampla divulgação institucional e 
engajamento da comunidade.
V- DO PROPONENTE E VALOR: William Rocha Silva 
/ CPF ***.857.852-** / Valor estimado do Patrocínio: R$ 
49.797,00 (quarenta e nove mil setecentos e noventa e 
sete reais).
VI - DA CAPACIDADE TÉCNICA E DOCUMENTAL: O 
proponente apresentou toda a documentação exigida pela 
legislação vigente, incluindo certidões de regularidade 
fiscal, trabalhista e previdenciária, plano de mídia e 
detalhamento orçamentário, conforme disposto nos arts. 
10 e 11 do Decreto nº 3.013/2024.
VII- DA APROVAÇÃO DO COMITÊ DE PATROCÍNIOS: A 
proposta de patrocínio foi dispensada de apreciação pelo 
Comitê de Patrocínios do Governo do Estado do Amapá, 
com fulcro no art. 9º do Decreto nº 3.013/2024.
VIII - CONCLUSÃO: Diante da natureza singular do 
projeto, da inviabilidade de competição, do pleno 

atendimento aos requisitos legais e do manifesto interesse 
público envolvido, resta plenamente justificada a dispensa 
de seleção pública, com fundamento no art. 6º, §1º da Lei 
nº 2.954/2023 e no art. 12 do Decreto nº 3.013/2024.

Macapá-AP, 12 de agosto de 2025.
FRANCISCO PAULO NOGUEIRA DE SOUZA
Secretário de Estado da Pesca e Aquicultura
Decreto nº 3714/2025-GEA
(Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#116777#60#129617/>

Protocolo 116777
.

.  
Secretaria de Cultura

<#E.G.B#116669#60#129494>

PORTARIA Nº 631/2025 - SECULT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 
0811, de 20 de fevereiro de 2004 e suas posteriores 
alterações, sobretudo a Lei nº 3.175 de 08 de janeiro de 
2025, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica 
da Secretaria de Estado  da Cultura - SECULT.

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR O EXPEDIENTE INTERNO NA 
SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA 
- SECULT, nos dias 23 e 24 de agosto de 2025, em 
virtude de atender as demandas da 54° EXPO-FEIRA 
AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ 2025.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 22 de agosto de 
2025.
CLÍCIA HOANA VILHENA VIEIRA DI MICELI
Secretária de Estado da Cultura
Decreto Nº 1985/2025 de 07/02/2025
<#E.G.B#116669#60#129494/>

Protocolo 116669
<#E.G.B#116733#60#129568>

PORTARIA Nº 632/2025 - SECULT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 
0811, de 20 de fevereiro de 2004 e suas posteriores 
alterações, sobretudo a Lei nº 3.175 de 08 de janeiro de 
2025, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica 
da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT; e tendo em 
vista o contido no Processo Nº 0054.0757.2361.0311/2025 
- URDD/SECULT.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a servidora ANA VALÉRIA RAMOS 
DA COSTA, Assessor Técnico Nível I/MAE/SECULT, 
Código CDS-1, para atuar como Fiscal dos Termos de 
Execução Cultural - TEC Nº 672/2025 a fim de fiscalizar 
e monitorar o cumprimento do objeto, realizar avaliação 
do Relatório de Execução do Objeto e proceder eventuais 
diligências caso necessário.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
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Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 25 de agosto de 
2025.
CLÍCIA VIEIRA DI MICELI
Secretária de Estado da Cultura
Decreto Nº 1985/2025 de 07/02/2025
<#E.G.B#116733#61#129568/>

Protocolo 116733
<#E.G.B#116763#61#129600>

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 
671/2025 - FEC/SECULT/AP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 
0054.0757.2361.0306/2025 - URDD/SECULT
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: Nº 002/2024-FEC/
SECULT/AP
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.903/2024, Lei Estadual 
nº 2.137/2017, Decreto Estadual nº 5.577/2024 e demais 
legislações aplicáveis.
CONCEDENTE: Governo do Estado do Amapá, por 
meio da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT/AP, 
representada pela Secretária a Sra. CLÍCIA HOANA 
VILHENA VIEIRA DI MICELI.
PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO CULTURAL GRUPO 
ÂMAGO, neste ato representado pelo Sr.ª LETICIA 
FERNANDA PAIXAO DA ROCHA.
OBJETO: apoio financeiro que o Estado do Amapá presta 
ao(à) PROPONENTE para execução da Ação “NEGRO 
PÁSSARO”, na programação da “BIENAL DE DANÇA 
DE LYON 2025”, a ser realizada no período de 06 de 
setembro a 17 de outubro de 2025, em Lyon, França.
VALOR GLOBAL: R$18.700,00 (dezoito mil e 
setecentos reais), conforme Plano de Trabalho.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 380301; 
Fonte: 500; Programa de Trabalho: 13.392.0059.2378; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.
VIGÊNCIA: 25 de agosto de 2025 a 17 de novembro de 
2025.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 25 de agosto de 
2025.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.
<#E.G.B#116763#61#129600/>

Protocolo 116763
<#E.G.B#116701#61#129526>

EXTRATO

Espécie: Fomento nº 015/2025, PROCESSO PRODOC 
Nº 0054.0605.2361.0015/2025 - URDD/SECULT. 
Concedente: Secretaria de Estado da Cultura/SECULT. 
Proponente Liga Junina de Macapá (LIGAJUM) - CNPJ nº 
14.124.369.0001-10, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 
13.019/2024, Decreto 6.525/2025, e Parecer Jurídico n° 
516/2025 - GAB/PGE/AP. OBJETO: O objeto do presente 
Termo de Fomento é a execução do Projeto “QUADRA 
JUNINA 2025”, por meio de ações formativas, conforme 
o contido no plano de trabalho. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência deste Termo de Fomento será de 19/08/2025 
a 31/12/2025, conforme o cronograma de execução do 
plano de trabalho. RECURSOS FINANCEIROS: Valor 
total de R$ 557.673,00 (quinhentos e cinquenta e sete 
mil, seiscentos e setenta e três reais), proveniente da 
Emenda Impositiva nº I0263 - Deputada Dayse Marques, 
cuja dotação orçamentária compreende as seguintes 
informações:  Programa de Trabalho 13.392.0059.2344: 

(Promover os Projetos e Produções/Eventos da Cultura 
Criativa do Estado do Amapá), Natureza da Despesa 
33.50.43, Fonte 500, Unidade Gestora 380101, Plano 
Orçamentário 000001 - Não Definido, Cadastro SIAFE/
AP nº 250135, Nota de Empenho nº 2025NE00561 
de 19/08/2025, conforme cronograma de desembolso 
constante do plano de trabalho. DA LIBERAÇÃO 
DOS RECURSOS FINANCEIROS. A liberação do 
recurso financeiro se dará em parcela única, em estrita 
conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual 
guardará consonância com as metas da parceria, ficando 
a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019/2014, e no 
art. 34 do Decreto nº 6.525/2025. Assinaram a Secretária 
de Estado da Cultura em Exercício a Sra. Clícia Hoana 
Vilhena Vieira Di Miceli e o Sr. Cláudio Vaz Serrão - 
Presidente da LIGAJUM.

Macapá/AP, 19 de agosto de 2025.
CLÍCIA VIEIRA DI MICELI
Secretária de Estado da Cultura
Decreto Estadual nº 1985/2025
<#E.G.B#116701#61#129526/>

Protocolo 116701
<#E.G.B#116738#61#129573>

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 
672/2025 - FEC/SECULT/AP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 
0054.0757.2361.0311/2025 - URDD/SECULT
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: Nº 002/2024-FEC/
SECULT/AP
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.903/2024, Lei Estadual 
nº 2.137/2017, Decreto Estadual nº 5.577/2024 e demais 
legislações aplicáveis.
CONCEDENTE: Governo do Estado do Amapá, por 
meio da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT/AP, 
representada pela Secretária a Sra. CLICIA HOANA 
VIEIRA VILHENA DI MICELI.
PROPONENTE: ARTUR DA SILVA LOPES.
OBJETO: Execução da Ação Cultural “ARTUR KUYRA”, 
na programação XIII CONGRESSO ESTADUAL DAS 
PARTEIRAS TRADICIONAIS DO AMAPÁ, a ser 
realizado no período de 23 e 24  de agosto de 2025, 
LOCAL: CAÇOENE-AP.
VALOR GLOBAL: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos 
reais), conforme Plano de Trabalho.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 380301; 
Fonte: 500; Programa de Trabalho: 13.392.0059.2378; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.36.
VIGÊNCIA: de 20 agosto à 24 de setembro de 2025.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO:  20 de agosto de 
2025.

Macapá/AP,  20 de agosto de 2025.
<#E.G.B#116738#61#129573/>

Protocolo 116738
<#E.G.B#116785#61#129627>

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 
683/2025 - FEC/SECULT/AP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 
0054.0757.2361.0309/2025 - URDD/SECULT
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: Nº 002/2024-FEC/



62 de 197

Segunda-Feira, 25 de Agosto de 2025•	 Nº 8.478DIÁRIO OFICIAL
SECULT/AP
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.903/2024, Lei Estadual 
nº 2.137/2017, Decreto Estadual nº 5.577/2024 e demais 
legislações aplicáveis.
CONCEDENTE: Governo do Estado do Amapá, por 
meio da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT/AP, 
representada pela Secretária a Sra. CLÍCIA HOANA 
VILHENA VIEIRA DI MICELI.
PROPONENTE: INSTITUTO MEIO DO MUNDO - IMM, 
neste ato representado pelo Sr. JEFERSON IASUHIRO 
LEAL ISHIKAWA.
OBJETO: apoio financeiro que o Estado do Amapá presta 
ao(à) PROPONENTE para execução da Ação Cultural 
“GRUPO DE BATUQUE MALOCÃO DO PEDRÃO”, na 
“FESTIVIDADE DE SÃO RAIMUNDO NONATO 2025”, a 
ser realizada no dia 12 de setembro de 2025, Comunidade 
São Raimundo do Porto do Céu.
VALOR GLOBAL: R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme 
Plano de Trabalho.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 380301; 
Fonte: 500; Programa de Trabalho: 13.392.0059.2378; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.
VIGÊNCIA: 25 de agosto a 13 de outubro de 2025.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 25 de agosto de 
2025.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.
<#E.G.B#116785#62#129627/>

Protocolo 116785
<#E.G.B#116786#62#129628>

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 
684/2025 - FEC/SECULT/AP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 
0054.0757.2361.0309/2025 - URDD/SECULT
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: Nº 002/2024-FEC/
SECULT/AP
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.903/2024, Lei Estadual 
nº 2.137/2017, Decreto Estadual nº 5.577/2024 e demais 
legislações aplicáveis.
CONCEDENTE: Governo do Estado do Amapá, por 
meio da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT/AP, 
representada pela Secretária a Sra. CLICIA HOANA 
VILHENA VIEIRA DI MICELI.
PROPONENTE: PRODUTORA DM MUSIC LTDA, neste 
ato representada pelo Sr. DEIVEDE MARADONA BRITO 
FARIAS.
OBJETO: apoio financeiro que o Estado do Amapá presta 
ao(à) PROPONENTE para execução da Ação Cultural 
“MARABAIXO TRADICIONAL DE SANTA LUZIA DO 
MARUANUM”, na “FESTIVIDADE DE SÃO RAIMUNDO 

NONATO 2025”, a ser realizada no dia 12 de setembro 
de 2025, Comunidade São Raimundo do Porto do Céu.
VALOR GLOBAL:  R$8.000,00 (oito mil reais), conforme 
Plano de Trabalho.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 380301; 
Fonte: 500; Programa de Trabalho: 13.392.0059.2378; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39
VIGÊNCIA: 25 de agosto a 13 de outubro de 2025.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO:  25 de agosto de 
2025.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.
<#E.G.B#116786#62#129628/>

Protocolo 116786
<#E.G.B#116787#62#129629>

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 
685/2025 - FEC/SECULT/AP

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 
0054.0757.2361.0309/2025 - URDD/SECULT
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: Nº 002/2024-FEC/
SECULT/AP
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.903/2024, Lei Estadual 
nº 2.137/2017, Decreto Estadual nº 5.577/2024 e demais 
legislações aplicáveis.
CONCEDENTE: Governo do Estado do Amapá, por 
meio da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT/AP, 
representada pela Secretária a Sra. CLÍCIA HOANA 
VILHENA VIEIRA DI MICELI.
PROPONENTE:  R. SERVICOS & COMÉRCIO LTDA 
(URUCAIA), neste ato representado pela Sr.ª KAYTIANE 
PICANÇO DA SILVA.
OBJETO: concessão de apoio financeiro que o Estado 
do Amapá presta ao(à) PROPONENTE para execução 
da Ação Cultural “GRUPO DE MARABAIXO SÃO JOÃO 
DO MATAPI”, na “FESTIVIDADE DE SÃO RAIMUNDO 
NONATO 2025”, a ser realizada no dia 12 de setembro 
de 2025, Comunidade São Raimundo do Porto do Céu.
VALOR GLOBAL: R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme 
Plano de Trabalho.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 380301; 
Fonte: 500; Programa de Trabalho: 13.392.0059.2378; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.
VIGÊNCIA: 25 de agosto a 13 de outubro 2025.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 25 de agosto de 
2025.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.
<#E.G.B#116787#62#129629/>

Protocolo 116787

PUBLICIDADE
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.

.      
Escola de Saberes Públicos

<#E.G.B#116727#63#129560>

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
ESCOLA DE SABERES PÚBLICOS DO ESTADO DO 

AMAPÁ-ESAP.

PORTARIA Nº 107/2025-ESAP/AP, 
DE 25 DE AGOSTO DE 2025.

A PRESIDENTE DA ESCOLA DE SABERES PÚBLICOS 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo Decreto nº 1808, de 31 de janeiro de 
2025 e Decreto nº 1529 de 08 de maio de 2017 que aprova 
o Estatuto da Escola de Administração Pública do Amapá.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora Marcela Fabianny Fonseca 
Vilhena, Gerente do Núcleo de Políticas de Desenvolvimento- 
Código FGS-2, para responder em substituição, pelo 
cargo de Coordenadora de Planejamento e Articulação 
Institucional- código FGS-3 durante a ausência da Titular 
Andreia Pinheiro de Carvalho, que estará participando do 
Congresso de Gestão Pública - CONSAD em Brasília/DF, 
no período de 25/08/2025 à 29/08/2025.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

JÚLIA SOUSA CONDE
Presidenta da ESAP
<#E.G.B#116727#63#129560/>

Protocolo 116727
<#E.G.B#116649#63#129473>

Ato Autorizativo nº 001/2023 - OFÍCIO Nº 
130203.0077.1875.0334/2025 CPAI - ESAP

Contratação por INEXIGIBILIDADE de licitação, 
com base na alínea “f” do inciso III do art. 74 da Lei nº 
14.133/2021, conforme autorização no Ofício Interno nº 
130203.0077.1875.0334/2025, para a inscrição de 02 
(duas) servidoras da Escola de Saberes Publicos do 
Amapá ESAP no evento externo “XIV Congresso Consad 
de Gestão Pública 2025”, que será realizado pela empresa 
CONSAD, CNPJ nº 04.233.xxx/0001-63, no período de 
26, 27 e 28 de agosto de 2025, na modalidade presencial, 
na cidade de Brasília/DF, com inscrição unitária no valor 
de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais) e o valor total 
de R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais).

Macapá, 21 de agosto de 2025.

Júlia Sousa Conde
Presidente da ESAP
<#E.G.B#116649#63#129473/>

Protocolo 116649
.

.  
Instituto de Administração Penitenciária 
do Amapá

<#E.G.B#116717#63#129548>

PORTARIA Nº. 333/2025 - GAB/IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ - IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 5848/2025, tendo em 
vista ofício nº 330202.0077.5120.0155/2025 DPD - IAPEN

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Iury Willian 
Borges Pereira , Francisco Farias de Almeida , Antônio de 
Souza Lacerda, Felipe Ferreira Pereira, Cristian Marcos 
Trindade Nunes ,Caroline Freitas de Oliveira, Clara Thalia 
Oliveira de Almeida da sede de suas atribuições em 
Macapá - AP até o Município de Calçoene AP, a fim de 
realizar Recambiamento de internos, no período de 01 de 
agosto de 2025, conforme ordem de missão nº 77/2025 
- UTR.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.

LUIZ CARLOS GOMES JÚNIOR
Diretor - Presidente do IAPEN
<#E.G.B#116717#63#129548/>

Protocolo 116717
.

.  
Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá

<#E.G.B#116706#63#129535>

PORTARIA N° 0564/2025- DETRAN/AP, 
25 DE AGOSTO DE 2025.

O DIRETOR-PRESIDENTE INTERINO DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo Decreto nº 5664 de 19 de maio de 2025 e Decreto nº 
5.237 de 30 de dezembro de 2010 que cria o Estatuto do 
DETRAN-AP;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia e suas alterações;
CONSIDERANDO os preceitos estabelecidos referentes 
às normas de realização de exames elencadas na Lei nº 
9503, de 23 de setembro de 1997, a qual instituiu o Código 
de Trânsito Brasileiro, em especial o seu artigo 148 do CTB 
e, artigo 16, § 1, § 2 da Resolução CONTRAN nº 927/2022;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 
487/2023-DETRAN/AP, publicada no DOE nº 8038, 
09 de novembro 2023, que estabelece as normas e 
os procedimentos para credenciamento, renovação 
do credenciamento, execução operacional, exames e 
fiscalização de Clínicas Médicas e Psicológicas, bem 
como dos profissionais vinculados ao Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá - DETRAN/AP;
CONSIDERANDO que a documentação apresentada 
pelo devido profissional atende as exigências 
contidas na Portaria n° 487/2023- DETRAN/AP e suas 
alterações, conforme o contido no PROCESSO N°. 
0053.0649.3174.0089/2025 - COOPER/DETRAN.

RESOLVE,

Art. 1º RECREDENCIAR THALYTA ARIANNY 
HORTENSIO DOS SANTOS, devidamente inscrita junto 
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ao Conselho Regional de Psicologia/AP, sob o CRP de n° 
10ª/05854.
.
Art. 2º O presente recredenciamento autoriza a Psicóloga 
a realizar exames de avalição psicológica como Perito 
Examinador de Trânsito, para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação, conforme estabelecido pela 
Resolução CONTRAN N° 927/2022 tratados no art. 147, I 
e §§ 1º ao 4º e o art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro.

GRADE DE HORÁRIOS

Dias da Semana Horários
Terça-feira e quinta-feira 08h às 12h 

sábado 08h às 12h

Art. 3º O presente credenciamento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses, com início na data de 
02/08/2025 e término em 02/08/2026.

Cumpra-se, registre-se e publique-se.

EMMANUEL DANTE SOARES PEREIRA
Diretor-Presidente Interino
DETRAN/AP
<#E.G.B#116706#64#129535/>

Protocolo 116706
<#E.G.B#116747#64#129582>

PORTARIA N° 0565/2025 - DETRAN/AP, 
DE 25 DE AGOSTO DE 2025.

O DIRETOR PRESIDENTE INTERINO DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo Decreto n° 5664 de 19 de maio de 2025 e Decreto nº 
5.237 de 30 de dezembro de 2010 que cria o Estatuto do 
DETRAN-AP;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia e suas alterações.
CONSIDERANDO os incisos III e X do Art.22 da Lei nº 
9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB;
CONSIDERANDO tendo em vista os termos da Resolução 
nº 807, de 15 de dezembro de 2020, do Conselho Nacional 
de Trânsito - CONTRAN;
CONSIDERANDO, a necessidade de ampliar a segurança 
dos proprietários de veículos, que celebram financiamentos 
contraídos com alienação, penhor, arrendamento e reserva, 
com vistas ao registro desses contratos;
CONSIDERANDO, os termos da Portaria n° 
732/2014-DETRAN/AP, a qual regulamenta o registro, 
Cadastramento e Renovação anual de Agentes 
Financeiros, para efeito de inclusão e/ou exclusão de 
gravames no Sistema Nacional de Gravames - SNG, 
bem como do registro de Contrato de veículos, junto ao 
DETRAN/AP;
CONSIDERANDO, por derradeiro que a documentação 
apresentada pelo agente financeiro SHEKINAH 
VEÍCULOS LTDA, CNPJ: 11.467.031/0001-73, atende 
às exigências contidas na Portaria epigrafada, conforme 
o contido no Processo n° 0053.0643.2804.0147/2025 
- CCRED/DETRAN;

RESOLVE:

Art. 1º CREDENCIAR SHEKINAH VEÍCULOS LTDA, 
CNPJ: 11.467.031/0001-73, com endereço na Rua 
Hildemar Maia, nº 2725, Buritizal- Macapá/AP - CEP 
68.902-870, no exercício de suas atividades no âmbito do 
Departamento de Trânsito do Estado do Amapá.

Art. 2º O presente cadastramento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses a contar do dia 21/08/2025 
a 21/08/2026.

Cumpra-se, registre-se e publique-se.

EMMANUEL DANTE SOARES PEREIRA
Diretor-Presidente Interino do DETRAN-AP
Decreto n° 5664 de 19 de maio de 2025
<#E.G.B#116747#64#129582/>

Protocolo 116747
.

.  
Agência de Defesa e Inspeção 
Agropecuária do Estado do Amapá

<#E.G.B#116677#64#129503>

PORTARIA Nº 408/2025-DIAGRO

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições, que lhe são conferidas, 
conforme art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de 
junho de 2012, tendo em vista o contido no PROCESSO 
Nº 0014.0332.0680.0396/2025 - COMAD/PROTOCOLO/
DIAGRO;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o deslocamento da servidora, LADY 
SUANY DA SILVA LOBO, Assessora Técnica ADINS, 
que viajará da sede de suas atribuições, município de 
Macapá/AP, até o Município de Cutias do Araguari/AP 
(área urbana), com a finalidade de Acompanhar a equipe 
técnica do Núcleo de Defesa Vegetal - NDV/DDA/DAIGRO 
no deslocamento até o município Cutias do Araguari, para 
registro audiovisual oficial das ações referentes a reunião 
sobre o tema vassoura de bruxa da mandioca, visando 
produção de material institucional para veiculação nos 
canais oficiais da DIAGRO.

Art. 2º. A viagem ocorrerá no dia 22/08/2025 e as despesas 
com as diárias ocorrerão por conta do Recurso orçamentário.

Publique-se, dê-se Ciência, Cumpra-se.

Macapá/AP, 20 de agosto de 2025.

ALVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor-Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#116677#64#129503/>

Protocolo 116677
<#E.G.B#116723#64#129557>

PORTARIA Nº 410/2025-DIAGRO

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições, que lhe são conferidas, 
conforme art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de 
junho de 2012, tendo em vista o contido no PROCESSO 
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Nº 0014.0332.0680.0398/2025 - COMAD/PROTOCOLO/
DIAGRO;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o deslocamento da servidora, ELAINE 
CRISTINA LISBOA DA ROSA, Gerente do projeto - UVL 
AMAPÁ, que viajará da sede de suas atribuições, Município 
do Amapá/AP, até o Município Calçoene/AP (localidade Bela 
Vista), com a finalidade de realizar implantação do sistema 
de vigilância clínica nas UFS da região 2 da ZNL de PSC.

Art. 2º. A viagem ocorrerá do dia 25/08/2025 à 28/08/2025 
e as despesas com as diárias ocorrerão por conta do 
Recurso orçamentário.

Publique-se, dê-se Ciência, Cumpra-se.

Macapá/AP, 22 de agosto de 2025.

ALVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor-Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#116723#65#129557/>

Protocolo 116723
<#E.G.B#116724#65#129558>

PORTARIA Nº 411/2025-DIAGRO

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições, que lhe são conferidas, 
conforme art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de 
junho de 2012, tendo em vista o contido no PROCESSO 
Nº 0014.0332.0680.0399/2025 - COMAD/PROTOCOLO/
DIAGRO;

RESOLVE:

Art. 1º. Homologar o deslocamento do servidor, PAULO 
MAURICIO SILVA DE ALMEIDA, Chefe de Unidade de 
Santidade Agropecuária/ Auditor Fiscal Agropecuário, que 
viajou da sua sede de atribuições, de Itaubal do Piririm/
AP até o município de Tartarugalzinho/AP (localidade 
Lago Novo), com a finalidade de executar atividades de 
vigilância integrada em ZNL de PSS, e vigilância ativa 
para síndromes vesiculares, hemorrágica, nervosa, e 
respiratória e nervosa das aves.

Art. 2º. A viagem ocorreu no dia 14/08/2025 ao dia 
15/08/2025 e as despesas com as diárias ocorreram por 
conta do Recurso orçamentário.

Publique-se, dê-se Ciência, Cumpra-se.

Macapá/AP, 22 de agosto de 2025.

ALVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor-Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#116724#65#129558/>

Protocolo 116724
<#E.G.B#116725#65#129559>

PORTARIA Nº 412/2025-DIAGRO

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições, que lhe são conferidas, 
conforme art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de 

junho de 2012, tendo em vista o contido no PROCESSO 
Nº 0014.0332.0680.0400/2025 - COMAD/PROTOCOLO/
DIAGRO;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o deslocamento do servidor, 
EDUARDO ROGERIO LEAL MONTEIRO, Gerente do 
Projeto-EAC Pracuúba, que viajará da sede de suas 
atribuições, município de Pracuúba/AP, até o Município 
de Tartarugalzinho/AP (comunidades), com a finalidade 
de dar apoio a vigilância ativa ao programa PNSS e a 
vigilância ativa em propriedades de risco para doenças 
sindrômicas no Município de Tartarugalzinho/AP.

Art. 2º. A viagem ocorrerá do dia 25/08/2025 ao dia 
29/08/2025 e as despesas com as diárias ocorrerão por 
conta do Recurso orçamentário.

Publique-se, dê-se Ciência, Cumpra-se.

Macapá/AP, 22 de agosto de 2025.

ALVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor-Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#116725#65#129559/>

Protocolo 116725
.

.  
Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá

<#E.G.B#116714#65#129545>

PORTARIA N.º 110/2025 - GAB/HEMOAP

O Diretor-Presidente do Instituto Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá-HEMOAP, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Decreto n.º 0013, de 2 
de janeiro de 2023, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 33 do Decreto Estadual n.º 5.519, de 
09 de dezembro de 1997 que aprovou o Estatuto do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Estado do 
Amapá-HEMOAP;

RESOLVE:

Art.1º - Designar os servidores ALESSANDRA JANAINA 
DE SOUZA TAVARES e EDSON DE SOUSA VILHENA, 
para, com observância na legislação vigente, atuar como 
fiscal titular e fiscal substituto respectivamente do contrato 
celebrado entre o Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá e a empresa a seguir enunciada:

Empresa: MACAPÁ SOLUÇÕES AMBIENTAIS & 
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
31.760.165/0001-95.
Contrato: 3º Termo Aditivo ao Contrato n.º 005/2022 
- HEMOAP
Objeto: Prestação de Serviço Técnico para a Realização 
do Controle de Vetores e Pragas Urbanas - Desinsetização, 
Desratização, Descupinização, Controle de Mosquitos 
e Controle de Pombos/Morcegos, com Fornecimento 
de mão de obra, insumos, materiais, equipamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços, nas 
áreas internas e externas do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá - HEMOAP.
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Vigência: 30 de junho de 2025 a 29 de junho de 2026.

Art.2º - Compete ao fiscal do contrato:
I-Acompanhar a execução dos serviços contratados;
II-Certificar notas fiscais da contratada;
III-Notificar e informar em relatório, se for o caso, se 
observar alguma Intercorrência durante a execução dos 
serviços prestados.

Art.3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá, 
revogando a Portaria n.º 032/2024 publicada no DOE n.º 
8.144 de 15/04/2024.

Macapá, 25 de agosto de 2025.

(Assinado eletronicamente)
ELDREN SILVA LAGE
Diretor-Presidente/HEMOAP
Decreto nº 0013/2023
<#E.G.B#116714#66#129545/>

Protocolo 116714
<#E.G.B#116768#66#129605>

PORTARIA N.º 111/2025 - GAB/HEMOAP

O Diretor-Presidente do Instituto Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá-HEMOAP, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Decreto n.º 0013, de 2 de janeiro de 2023, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 33 do Decreto 
Estadual n.º 5.519, de 09 de dezembro de 1997 que aprovou 
o Estatuto do Instituto de Hematologia e Hemoterapia do 
Estado do Amapá-HEMOAP, e;

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir a Comissão de Recebimento de 
Materiais, Equipamentos e Insumos do Instituto de 
Hematologia e Hemoterapia do Amapá - HEMOAP, com 
as seguintes atribuições:
a) Receber os materiais, equipamentos e insumos, 
entregue pelo contratado em cumprimento ao contrato 
ou instrumento equivalente e quando necessário, solicitar 
análise e parecer técnico do setor solicitante ou análise do 
Setor de Controle de Qualidade;
b) Rejeitar os materiais, equipamentos e insumos, sempre 
que encontrar alguma inconsistência ou defeito nos 
produtos entregues, devendo a Comissão confeccionar 
relatório e encaminhar ao fiscal do contrato, o qual 
notificará a empresa para as devidas correções, no 
prazo estabelecido nos editais de licitação, contrato ou 
instrumento equivalente;
c) Expedir o termo de recebimento provisório ou definitivo 
quando o produto estiver de acordo com o contrato ou 
instrumento equivalente;
d) Remeter à autoridade superior, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência;

Art. 2º - Nomear os seguintes servidores para compor a 
Comissão de Recebimento de Materiais, Equipamentos 
e Insumos do HEMOAP, sobre a presidência da primeira:
- IRIMAR BRITO DE OLIVEIRA CALDAS, na qualidade 
de presidente;

- ALESSANDRA JANAÍNA DE SOUZA TAVARES, na 
qualidade de presidente;
- CLAYTON JOSEF THOMAZ PINHEIRO, na qualidade 
de membro;
- JESSICA CRISTINE MOTA DA CRUZ, na qualidade de 
membro;
- IVINA GESELLE LIMA LOPES, na qualidade de membro;
- JEISIANE CRISTINA DE SOUZA BATISTA, na qualidade 
de membro;
- ROSEMARY DE CARVALHO ROCHA KOGA, na 
qualidade de membro;
- WITÂNIA DO SOCORRO CARDOSO SILVA, na 
qualidade de membro.

Art. 3º - O Termo de Recebimento Definitivo de Materiais 
deverá ser emitido e assinado por, no mínimo, 3 (três) 
membros da Comissão.

Art. 4º - Os serviços prestados pelos membros da 
Comissão ora designados serão considerados de caráter 
público relevante, sendo vedada qualquer remuneração.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a Portaria n.º 080/2022 - GAB/
HEMOAP.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.

(Assinado eletronicamente)
ELDREN SILVA LAGE
Diretor-Presidente/HEMOAP
Decreto n.º 013/2023
<#E.G.B#116768#66#129605/>

Protocolo 116768
<#E.G.B#116769#66#129607>

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA 
N.º 002/2025/CPL/HEMOAP.

Processo SIGA n.º 00016/HEMOAP/2025.
Assunto: Dispensa de Licitação.
Respaldo Legal: Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/2021.
Objeto (resumo): Aquisição de Material de Expediente.
Valor global de R$ 48.226,55 (quarenta e oito mil duzentos 
e vinte e seis reais e cinquenta e cinco centavos).
Dotação Orçamentaria: Programação de Trabalho: 
230301103020022402.
Fonte de Recursos: 659 - Outros recursos vinculados à 
saúde.

Primeira Empresa Vencedora:
JONAS ALVES FERNANDES - CNPJ: 51.565.808/0001-57
VALOR: R$ 26.621,05

Segunda Empresa Vencedora:
R. FIGUEIREDO DA COSTA - CNPJ: 10.505.707/0001-03
VALOR: R$ 21.605,50

Macapá/AP 25/08/2025.

ELDREN SILVA LAGE
Diretor-Presidente/HEMOAP
Decreto n.º 013/2023
<#E.G.B#116769#66#129607/>

Protocolo 116769
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Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá

<#E.G.B#116686#67#129512>

P O R T A R I A N º 113/2025-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. nº 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n º 0699, 
de 28 de junho de 2002, Decreto nº 6610, de 16 de Junho 
de 2025 e tendo em vista o teor do Oficio nº 250201.0077
.4199.0008/2025-AIDSG-IEPA de 21 de Agosto de 2025.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento da servidora MARILENE 
SILVEIRA NATIVIDADE, Gerente Geral de Articulação 
Institucional do Projeto “Articulação Institucional de 
Desenvolvimento Setorial da Gestão” Código CDS-3, para 
viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até a cidade 
de Belém/PA, com objetivo de em conjunto com a equipe 
técnica da SUDAM, proceder à submissão de Projetos de 
Pesquisas Cientificas, no período de 25 a 28/08/2025.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 25 de Agosto de 2025.

IRISNÉIA PEREIRA DA SILVA
Diretora - Presidente Interina
<#E.G.B#116686#67#129512/>

Protocolo 116686
<#E.G.B#116687#67#129513>

P O R T A R I A N º 114/2025-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. nº 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n º 0699, 
de 28 de junho de 2002, Decreto nº 6610, de 16 de Junho 
de 2025 e tendo em vista o teor do Oficio nº 250201.0077
.0564.0046/2025-NUPAQ-IEPA de 22 de Agosto de 2025.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento do servidor, JOSÉ 
ROBERTO SANTOS PANTOJA, Gerente de Subgrupo 
de Atividades de Análises de Sedimentos, Código CDS-1, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá/
AP, até o Município de Oiapoque/AP, com objetivo de 
participação nas campanhas de campo de dados hi-
dromorfológicos, no período de 01 a 07/09/2025. Sem 
Ônus para o Instituto.
Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 25 de Agosto de 2025.

IRISNÉIA PEREIRA DA SILVA
Diretora - Presidente Interina
<#E.G.B#116687#67#129513/>

Protocolo 116687
<#E.G.B#116694#67#129521>

P O R T A R I A N º 115/2025-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 

Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n º 
0699, de 28 de junho de 2002, Decreto nº 6610, de 16 de 
Junho de 2025 e tendo em vista o teor do Oficio nº 2502
01.0077.0564.0046/2025-NUPAQ-IEPA de 22 de Agosto 
de 2025.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento do servidor, JOSÉ 
ROBERTO SANTOS PANTOJA, Gerente de Subgrupo 
de Atividades de Análises de Sedimentos, Código CDS-1, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá/AP, até 
o Município de Calçoene/AP, com objetivo de participação 
nas campanhas de campo de dados hidromorfológicos, no 
período de 08 a 14/09/2025. Sem Ônus para o Instituto.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 25 de Agosto de 2025.

IRISNÉIA PEREIRA DA SILVA
Diretora - Presidente Interina
<#E.G.B#116694#67#129521/>

Protocolo 116694
<#E.G.B#116698#67#129525>

P O R T A R I A N º 116/2025-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n º 
0699, de 28 de junho de 2002, Decreto nº 6610, de 16 
de Junho de 2025 e tendo em vista o teor do Oficio nº 25
0201.0077.0396.0497/2025-GAB-IEPA de 19 de Agosto 
de 2025.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento do servidor, CHARLES 
RICARDO FERREIRA REIS, Técnico em Infraestrutura, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até 
cidade de Vitória/ES, com objetivo de participar da 80ª 
Semana Oficial da Engenharia e Agronomia (SOEA), no 
período de 06 a 09/10/2025. Sem ônus para o Instituto.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 25 de Agosto de 2025.

IRISNÉIA PEREIRA DA SILVA
Diretora - Presidente Interina
<#E.G.B#116698#67#129525/>

Protocolo 116698
.

.  
Instituto de Pesos e Medidas do Amapá

<#E.G.B#116729#67#129562>

PORTARIA Nº. 061/2025/GAB/IPEM/AP

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS 
E MEDIDAS DO ESTADO DO AMAPÁ, no exercício 
da competência que lhe foi outorgada atribuições 
pelo art. 2º da Lei 0048, de 22 de dezembro de 1992, e 
Decreto nº 7499, de 05 de agosto de 2025.
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RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores indicados abaixo 
relacionados, como os responsáveis para acompanhar 
e fiscalizar os serviços realizados pela Empresa FENIX 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA (Serviço de 
Copeiragem, Agente de Portaria, Atendente e Jardineiro) 
no Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Amapá - 
IPEM/AP, referente ao 6° Termo Aditivo ao Contrato n° 
002/2022, através do Processo 0060.0332.2394.0002/2025 
- PRODOC - GAB /IPEM.

TITULAR: 
Dagmar Europa Lobato, CPF 803.XXX.XXX-68

SUPLENTE: 
Zihad Aylan Richeni Dias, CPF 976.XXX.XXX-68

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 25 de agosto de 2025.

Samuel Lima Sales Júnior
Diretor-Presidente do IPEM/AP
Decreto nº 7499/2025
<#E.G.B#116729#68#129562/>

Protocolo 116729
<#E.G.B#116735#68#129570>

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº. 002/2022/IPEM-AP

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS 
DO AMAPÁ - IPEM/AP, CNPJ: 03.594.436/0001-44, 
localizado na Rua Floriano Waldeck, N° 1278 - Bairro 
São Lázaro, CEP: 68.908-485, na cidade de Macapá, no 
Estado do Amapá, neste ato representado por seu Di-
retor-Presidente, o senhor SAMUEL LIMA SALES JÚNIOR, 
brasileiro, casado, advogado, Carteira de Identidade nº 
037XXXXXXX098 SESC MA e inscrito no CPF sob o nº 008.
XXX.XXX-38, residente e domiciliado na Rodovia Juscelino 
Kubitschek, 4440, Rua 04, nº 148, Residencial Portal do 
Sol, Bairro Universidade, CEP: 68.903-419, Macapá/AP, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
nº 7.499/2025, de 05 de agosto de 2025.

CONTRATADA: FENIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
EIRELI, estabelecida na Av José Tupinambá de Almeida 
nº 1745, Jesus de Nazaré, CEP nº 68.908-126, Macapá/
AP, inscrita no CNPJ sob o nº 23.066.228/0001-80, neste 
ato representada pela Srª AMANDA PRISCILA MATOS 
DE SOUZA, brasileira, solteira, empresária, inscrita 
no CPF nº 007.XXX.XXX-56, portadora da Carteira de 
Identidade nº 3XXXX7- POLITEC.

DO FUNDAMENTO LEGAL: As partes celebram o 
presente 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 
002/2022 - IPEM/AP, instruído através do Processo nº 
0060.0332.2394.0002/2025 - PRODOC, sujeitando-se às 
normas disciplinares regido pelos termos do art. 37, XXI 
da Constituição Federal, da Lei n.º 10.520/2002, Decreto 
Estadual nº 2.648/2007, e pela Lei n.º 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores.

DO OBJETO: O objeto do presente termo visa à 
prorrogação por mais 06 (seis) meses do prazo de vigência 
do Contrato nº 002/2022 - IPEM/AP, celebrado entre a 
empresa especializada Fênix Serviços Especializados 
LTDA e o Instituto de Pesos e Medidas do Amapá - 
IPEM/AP para prestação dos serviços continuados de 
Copeiragem, Agente de Portaria, Atendente e Jardineiro, 
com fornecimento de todos os insumos e materiais 
(uniformes e equipamentos) a serem utilizados na 
execução do serviço, visando atender as necessidades 
do Instituto de Pesos e Medidas do Amapá.

DA VIGÊNCIA: A vigência do presente instrumento será 
de 06 (seis) meses, período de 28 de agosto de 2025 a 
27 de fevereiro de 2026.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas 
decorrentes deste termo aditivo estão programadas em 
dotação orçamentaria própria, Unidade gestora - 2410, 
fonte 500: Ação/Programa de trabalho nº 006, Manutenção 
Administrativa IPEM - AP, Natureza de Despesas nº 
33.90.37 Locação de mão de obra.

DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas necessárias 
à execução do presente objeto, estão orçadas no valor 
mensal de R$ 164.949,45 (cento e sessenta e quatro mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e quarenta e cinco 
centavos), perfazendo o valor total, por 06 (seis) meses, de 
R$ 989.696,70 (novecentos e oitenta e nove mil, seiscentos 
e noventa e seis reais e setenta centavos), sendo executado 
e pago de acordo com a certificação do serviço, conforme 
valores definidos na Planilha de Formação de Preços e 
Composição de Custo, e serão disponibilizadas na dotação 
orçamentária do exercício de 2025.

DA GARANTIA: A CONTRATADA, deverá apresentar, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da na 
assinatura deste Termo Aditivo, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por uma das modalidades dos 
incisos I a III do §1º do Art. 56 da Lei 8.666/93, caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária; no valor correspondente a 5% do valor 
total do Contrato, observadas as condições previstas no 
Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término 
da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação, observados os requisitos previstos no item 
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais obrigações 
estabelecidas em contrato não alteradas pelo presente 
objeto de prorrogação contratual.

DATA DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2025.

SIGNATÁRIOS: Assinaram este contrato SAMUEL LIMA 
SALES JÚNIOR, pelo contratante, e AMANDA PRISCILA 
MATOS DE SOUZA, pela contratada.

Macapá (AP), 25 de agosto de 2025.

Samuel Lima Sales Júnior
Diretor-Presidente do IPEM/AP
Decreto nº 7.499/2025
<#E.G.B#116735#68#129570/>

Protocolo 116735
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Junta Comercial do Amapá

<#E.G.B#116695#69#129522>

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 006/2023 - JUCAP

Pelo presente instrumento, de um lado, a JUNTA 
COMERCIAL DO AMAPÁ - JUCAP, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ (MF) n° 
05.865.233/0001-70, situada na Av. FAB, nº 1610, bairro 
Centro, CEP 68.900-073, neste ato representado por 
seu PRESIDENTE, ALBERTO SAMUEL ALCOLUMRE 
TOBELEM, brasileiro, casado, Carteira de Identidade nº 
0**.**3 - Politec/AP, CPF n° *7*.**7.7**-0*, nomeado pelo 
Decreto Estadual nº 2947, de 26 de fevereiro de 2025, 
publicado no DOE/AP nº 8.359/2025, nesta cidade de 
Macapá/AP, doravante denominado CONTRATANTE e 
de outro lado, a empresa PRIME EMPREENDIMENTO.
BR LTDA - EPP, inscrita no CNPJ (MF) N° 
24.283.035/0001-43, com sede na Avenida Procópio 
Rola, nº 069, bairro Centro, CEP 68.900-081 - Macapá/
AP, neste ato representado por GIOVANNE VILHENA DE 
ALMEIDA, portador da Carteira de Identidade nº 2**.**2 
DPTC/SEGUP/AP, e CPF: *0*.4**.**2-*2, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo 
e na melhor forma de direito celebrar o presente Termo 
Aditivo, sujeitas as partes às normas da Lei nº 8.666/93 
e suas alterações, à legislação específica e normas 
regulamentares, mediante as cláusulas e condições a 
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente Termo Aditivo está fundamentado no 
PROCESSO Nº 0056.0238.2827.0001/2023 - CPL/JUCAP 
(PRODOC), Justificativa n.006/2025-DCC, ao art.57, 
inciso IV e § 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e 
demais leis vigentes e pertinentes à matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DA VIGÊNCIA
Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência do 
Contrato Administrativo 006/2023-JUCAP por mais doze 
meses, a contar 17/08/2025 até 16/08/2026, que trata da 
a prestação de serviços de organização e execução de 
eventos e serviços correlatos (decoração, sonorização, 
locação de tendas e espaço físico e outros), visando 
atender as necessidades da Junta Comercial do Amapá.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente termo aditivo, 
durante a sua vigência será de R$ 121.062,43 (cento e 
vinte e um mil, sessenta e dois reais e quarenta e três 
centavos), e inicialmente empenhados o valor de R$ 
53.687,53 (cinquenta e três mil, seiscentos e oitenta e 
sete reais e cinquenta e três centavos), que correrá por 
conta do Orçamento da CONTRATANTE do seguinte 
crédito orçamentário, para o corrente exercício de 2025, 
assim classificados: Nota de Empenho: 2025NE00098, 
Natureza das Despesas: 33.90.39, Fonte de Recursos: 
501 e Programa de Trabalho: 1.23.122.0006.2030, da 
vigente Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo Único- As despesas relacionadas a este 
Termo Aditivo que ocorrem em exercícios financeiros 
futuros deverão ser pagas com as respectivas Notas de 
Empenhos a eles relativas;

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições 
estabelecidas no Contrato Administrativo n. 
006/2023-JUCAP, as quais permanecem em vigência e 
na forma em que originalmente foram pactuadas.

CLÁUSULA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação deste 
Aditivo Contratual, em resumo, no Diário Oficial do Estado, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, 
como condição indispensável para sua eficácia, conforme 
parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666/93 e suas 
modificações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO
As questões decorrentes da execução deste instrumento, 
que não puderem ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no 
foro da Cidade de Macapá/AP, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiados que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se 
o presente termo Aditivo em duas vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois 
de lidas são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE E CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.
.
JUNTA COMERCIAL DO AMAPÁ - JUCAP
ALBERTO SAMUEL ALCOLUMBRE TOBELEM
<#E.G.B#116695#69#129522/>

Protocolo 116695
.

.  
Centro de Gestão da Tecnologia da 
Informação

<#E.G.B#116761#69#129598>

PORTARIA Nº 187/2025- PRODAP

O Diretor-Presidente do Centro de Gestão da Tecnologia 
da Informação no uso das atribuições que lhe são 
conferidas, pelo Decreto nº 1258 de 23 de janeiro de 2025 
e Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
decreto nº 1706, de 20 de maio de 2010.

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
para compor a equipe de planejamento para aquisição 
de licenças de uso da solução Google Workspace, 
um serviço integrado de comunicação e colaboração 
corporativa em nuvem, incluindo suporte técnico, gestão 
e funcionalidades de segurança e governança, para 
expansão do uso no Governo do Estado do Amapá, para 
assegurar a contínua modernização da infraestrutura 
de comunicação e colaboração digital da Administração 
Pública do Estado do Amapá.
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1. PAULA HOMOBONO BRASIL, Diretora de 
Relacionamento e Suporte ao Usuário, matrícula funcional 
n° 0997383-4-01;
2. ELIAS ANDRADE DE OLIVEIRA JUNIOR, Gerente 
de Núcleo de Desenvolvimento e Capacitação, matrícula 
funcional n°0997214-5-01;
3. VITOR MATHEUS DE SOUZA PAES, Gerente de 
Núcleo, matrícula n°0997077-0-01;

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor a contar da data da 
publicação.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.

CIRILO SIMÕES FILHO
Diretor-Presidente do PRODAP
Decreto n° 1258/2025
<#E.G.B#116761#70#129598/>

Protocolo 116761
.

.  
Rádio Difusora de Macapá

<#E.G.B#116759#70#129595>

PORTARIA RDM/AP Nº 016, 
DE 22 DE AGOSTO DE 2025

A DIRETORA-PRESIDENTE DA RÁDIO DIFUSORA DE 
MACAPÁ - RDM/AP, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n° 6488, de 10 de junho de 
2025 e considerando que a Administração Pública deve 
observar o Princípio da Eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal.

RESOLVE:

Art.1º - AUTORIZAR o deslocamento do servidor Sandro 
Cartegni Costa Sousa, Chefe do Núcleo Administrativo 
e Financeiro, para viajar da sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até o município de Laranjal do Jarí/AP, no 
período de 22 a 24 de agosto, com o objetivo de prestar 
apoio operacional, logístico e participar da entrega de 
escolas na região do Maracá e quadra poliesportiva em 
Laranjal do Jarí, promovida pelo Governo do Estado.

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.

Lilian da Silva Monteiro
Diretora-Presidente
<#E.G.B#116759#70#129595/>

Protocolo 116759
.

.  
Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural

<#E.G.B#116693#70#129520>

PORTARIA N.º 406/2025- UP/COAFI - RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 

pelo Decreto nº 6.267, 03 de junho de 2025, tendo em 
vista o teor do PROCESSO Nº 0029.0829.1593.0010/2025 
- UP/RURAP,

RESOLVE:

Art.1º) AUTORIZAR o deslocamento dos servidores 
Antônio Nunes da Silva - Técnico em Extensão Rural, 
Davi Almeida da Silva - Analista de Desenvolvimento 
Rural, Gabriela da Silva Belo - Técnico em Extensão 
Rural e Marilene Vilhena da Silva - Técnica em 
Extensão Rural, que se deslocarão de Macapá-AP até 
Campina Grande - PB, com o objetivo de participar no 
XV CONFASER - Congresso Nacional dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras da Assistência Técnica, Extensão Rural 
e Pesquisa do Setor Público do Brasil, no período de 08 
a 13 de setembro de 2025.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 25 de agosto de 2025.

KELSON DE FREITAS VAZ
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 6.267/2025 - GEA
<#E.G.B#116693#70#129520/>

Protocolo 116693
<#E.G.B#116707#70#129537>

EXTRATO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

Processo SIGA: 00008/RURAP/2025

Adesão à ARP Nº 001/2025 - TJAP, decorrente do Pregão 
nº 90001/2025.

O Instituto de Extensão, Assistência e Desenvolvimento 
Rural do Amapá - RURAP torna pública a adesão a Ata 
de Registro de Preços nº /2024, o que faz com supedâneo 
na Lei 14.133/21, Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 
2023, DECRETO Nº 1716 DE 08 DE MARÇO DE 2023 
e demais normas em vigor, consoante às especificações 
seguintes: Órgão Gerenciador Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá CNPJ 34.870.576/0001-21. Objeto: 
Contratação de Empresa Especializada no fornecimento 
de Buffet

Fornecedor: AP EMPREENDIMENTO LTDA inscrita no 
CNPJ sob nº 37022699000109. Lotes 01, 02, 03, 04, 05, 
06, 07,08 e 09 registrado no valor total de: R$ 906.185,00 
(novecentos e seis mil cento e oitenta e cinco reais).

Vigência da ARP: 07/04/2025 à 07/04/2026, conforme 
publicação no DJE nº 063/2025 de 07/04/2025.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.

Kelson Freitas Vaz
Diretor Presidente do Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural do Amapá - RURAP.
<#E.G.B#116707#70#129537/>

Protocolo 116707
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

DIVISÃO DE PROCESSO SELETIVO

EDITAL Nº 039/2025 PROGRAD/UEAP

RESULTADO DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA

A Universidade do Estado do Amapá UEAP, representada pela Magnífica Reitora 
Katia Paulino dos Santos no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 3.155, de 04 de julho de 2022, bem como pelo Regimento 
Geral da Universidade, e com base no Art. 5°, Incisos I e II, da Resolução n° 421/2019 
CONSU/UEAP, considerando o Processo Seletivo para a seleção de Monitores com Bolsa 
Remunerada e Voluntários do Programa Institucional de Bolsa de Monitoria (PS 
PROMONITORIA), torna público o Resultado da Impugnação do Edital de Abertura, conforme 
a seguir:

N° MATRÍCULA NOME SITUAÇÃO
1 2024002944 AMANDA EVELYN SILVA MARQUES DEFERIDA

Obs.: A resposta da impugnação do Edital de Abertura será encaminhada para o e-mail da impugnante.

Macapá-AP, 15 de agosto de 2025.

Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DIVISÃO DE PROCESSO SELETIVO

EDITAL Nº 039/2025 PROGRAD/UEAP

RETIFICAÇÃO 02

A Universidade do Estado do Amapá UEAP, representada pela Magnífica 
Reitora Katia Paulino dos Santos no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais 
que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 3.155, de 04 de julho de 2022, bem como 
pelo Regimento Geral da Universidade, e com base no Art. 5°, Incisos I e II, da Resolução n° 
421/2019 CONSU/UEAP, considerando o Processo Seletivo para a seleção de Monitores 
com Bolsa Remunerada e Voluntários do Programa Institucional de Bolsa de Monitoria (PS 
PROMONITORIA), torna pública a Retificação 02, que passa a vigorar nos termos a 
seguir:

1. No subitem 1.2, do Edital de Abertura, ONDE SE LÊ:

1.2 O Processo Seletivo do PROMONITORIA visa ao provimento de 73 (setenta e três) 
vagas de monitoria remunerada, sendo distribuídas conforme o ANEXO I.

LEIA-SE:

1.2 O Processo Seletivo do PROMONITORIA visa ao provimento de 73 (setenta e três) 
vagas de monitoria remunerada, sendo distribuídas conforme o ANEXO I. Em caso de 
não preenchimento das vagas das disciplinas objeto da monitoria remunerada, as vagas 
serão remanejadas para a monitoria voluntária, respeitando a ordem de classificação.

2. No subitem 2.1, do Edital de Abertura, ONDE SE LÊ:

2.1 Para candidatar-se ao PROMONITORIA para a categoria de Monitoria vinculada à 
disciplina, o discente deverá atender às seguintes condições, conforme Art. 22 da 
Resolução nº 421/2019 CONSU/UEAP:

LEIA-SE:

2.1 Para candidatar-se ao PROMONITORIA para a categoria de Monitoria Remunerada
vinculada à disciplina, o discente deverá atender às seguintes condições, conforme Art. 
22 da Resolução nº 421/2019 CONSU/UEAP:
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3. No item 2, do Edital de Abertura, FICA INCLUÍDO: 
 
2.2 Para candidatar-se ao PROMONITORIA para a categoria de Monitoria Voluntária 
vinculada à disciplina, o discente deverá atender às seguintes condições, conforme Art. 
22 c/c Art. 5º, II da Resolução nº 421/2019  CONSU/UEAP: 

I. Estar com a matrícula ativa em curso de graduação da UEAP; 

II. Estar cursando regularmente, pelo menos, o 2º (segundo) semestre; 

III. Ter, no máximo, uma (1) reprovação, no histórico acadêmico, excluindo-se aquelas 
que já foram creditadas; 

IV. Ter média aritmética mínima de 6,0 (seis) no rendimento acadêmico, obtida com 
base nas notas das disciplinas cursadas pelo acadêmico e apresentadas no seu Histórico 
Acadêmico; 

V. Comprovar ter sido aprovado nas disciplinas objetos da monitoria com média 
aritmética igual ou superior a 7,0 (sete); 

VI. Ter cursado as disciplinas, as quais deseja concorrer, conforme ofertadas no 
ANEXO I. 

VII. Não haver sofrido sanção disciplinar. 
 
 
4. No subitem 6.1, do Edital de Abertura, ONDE SE LÊ: 
 
6.1 Serão eliminados os(as) acadêmicos(as) que: 
 

 
e) obtiverem vínculo empregatício ou receberem qualquer remuneração, como estágio ou 
bolsa em outro Programa; 

 
 
 
LEIA-SE: 
 

 
e) obtiverem vínculo empregatício ou receberem qualquer remuneração, como estágio ou 
bolsa em outro Programa, exceto os monitores voluntários;  

 
 

Macapá,15 de agosto de 2025. 
 

 
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos 

Reitora 
<#E.G.B#116082#172#128838/>

Protocolo 116082
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.    
Fundação Socioeducativa do Amapá

<#E.G.B#116699#173#129527>

PORTARIA Nº 098/2025 - GAB/FSA

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
SOCIOEDUCATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ - FSA, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual nº 7538, de 06 de agosto de 2025 
(DIOFE Nº 8.462); Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 
2009, e Estatuto da FSA, e o conteúdo do PROCESSO 
Nº 0055.0280.2296.0005/2025- GAB/FSA, bem como os 
fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo indicados, 
pertencentes ao Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá, lotados na Fundação Socioeducativa 
do Amapá - FSA, para, sob a presidência do primeiro, 
constituírem a Comissão de Sindicância Investigativa, 
destinada a apurar, no prazo de 60 (sessenta) dias, os fatos 
de que trata o PROCESSO Nº 0055.0280.2296.0005/2025 
GAB FSA, bem como os fatos conexos que emergirem no 
decorrer dos trabalhos.

a) HARLLEY BRAGA DE ALMEIDA 
- Advogado;

b) IVONETE FERREIRA DA SILVA 
- Agente de Segurança Socioeducativa; e

c) MARCOS VIANA DOS SANTOS 
- Agente de Segurança Socioeducativa.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 22 de agosto de 2025.

RENILDA NASCIMENTO COSTA
Diretora-Presidente da FSA
Decreto nº 7538/2025-GEA
<#E.G.B#116699#173#129527/>

Protocolo 116699

<#E.G.B#116711#173#129541>

PORTARIA Nº 099/2025 - GAB/FSA

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
SOCIOEDUCATIVA DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
legais, conferidas pelo Decreto nº 7538/2025, de 
06 de agosto de 2025, e Decreto n° 0309, de 18 de 
dezembro de 1991, e tendo em vista o OFÍCIO Nº 
310201.0077.2612.0154/2025 CMS - FSA;

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor EVARISTO 
MESSIAS RODRIGUES DE OLIVEIRA, Coordenador de 
Medidas Socioeducativas e cumulativamente Gerente do 
Núcleo de Medidas de Socioeducativas de Semiliberdade 
Masculina da Fundação Socioeducativa do Amapá, para 
tratar de assuntos de interesse pessoal, no período de 26 
de agosto a 02 de setembro de 2025.

Art. 2º - Designar a servidora BRUNA HELENQUERLI 
PINTO ALVES, Gerente do Núcleo de Medidas 
Socioeducativas de Semiliberdade Feminina da Fundação 
Socioeducativa do Amapá, para exercer cumulativamente 
e em substituição, o cargo de Coordenadora de Medidas 
Socioeducativas da Fundação Socioeducativa do Amapá, 
no período de impedimento do titular, sem ônus para o 
Governo do Estado do Amapá.

Art. 3º - Designar o servidor AILDO JOSÉ PICANÇO, 
Agente de Segurança Socioeducativo, para exercer em 
substituição, o cargo de Gerente do Núcleo de Medidas 
Socioeducativas de Semiliberdade Masculina da Fundação 
Socioeducativa do Amapá, no período de impedimento do 
titular, sem ônus para o Governo do Estado do Amapá.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.

RENILDA NASCIMENTO DA COSTA
Diretora-Presidente
Decreto nº 7538/2025-GEA
<#E.G.B#116711#173#129541/>

Protocolo 116711

PUBLICIDADE
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.      
Ministério Público

<#E.G.B#116556#174#129361>

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 014/2025/MPAP

O Ministério Público do Estado do Amapá através de 
seu Pregoeiro comunica aos interessados a realização 
do Pregão Eletrônico nº 014/2025, que tem por objeto: 
aquisição de soluções de TI para o aparelhamento 
da infraestrutura de TI utilizada para a sustentação 
dos sistemas de informações e segurança patrimonial 
institucional do MP/AP, que compõe o CONVÊNIO 
TRANSFEREGOV.BR Nº 915463/2021, processo nº. 20
.06.0000.0000337/2025-70-MPAP. O edital poderá ser 
obtido a partir da publicação deste aviso no D.O.E. nos 
seguintes endereços: www.gov.br/compras e www.mpap.
mp.br. Dados para dúvidas e esclarecimentos: e-mail 
licitacoes@mpap.mp.br e telefone (96)3198-1648. Início 
da entrega de propostas e documentação: a partir de 
08/09/2025 às 8:00h no site www.gov.br/compras, UASG 
no 925037. Número da licitação: 90014/2025. Início da 
sessão de disputa: às 10h00 do dia 19/09/2025.

Macapá-AP, 22/08/2025.

Mariana Rodrigues Distefano Ribeiro
Pregoeira/MPAP
<#E.G.B#116556#174#129361/>

Protocolo 116556
<#E.G.B#116773#174#129612>

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 021/2025

O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do inciso IV do Art. 71 
da Lei 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR 
o resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 021/2025, objeto: Registro de Preços para eventual 
aquisição de aparelhos condicionadores de ar inverter 
para o Ministério Público do Estado do Amapá, referente 
ao processo nº 20.06.0000.0005602/2025-20, conduzido 
pela Pregoeira Josilene Pinheiro da Silva, na sessão 
realizada no sistema www.gov.br/compras, licitação nº 
90021/2025, que declarou Vencedoras as empresas 
abaixo identificadas, por atender a todas as exigências 
editalícias, conforme consta nos autos do processo 
supramencionado e no sistema do pregão eletrônico.

Empresa AR FRIO REFRIGERACAO LTDA, CNPJ 
n.º 20.077.561/0001-04, vencedora dos itens: 1 
(Condicionador de ar inverter 9.000 BTUs) , 4 e 5 
(Condicionador de ar inverter DE 18.000 BTUs), 6 e 7 
(Condicionador de ar inverter DE 24.000 BTUs), 8 e 9 
(Condicionador de ar inverter 36.000 BTUs);

Empresa VALE COMERCIO DE MATERIAIS LTDA, CNPJ 
49.287.699/0001-01, vencedora do item 2 (Condicionador 
de ar inverter 12.000 BTUs);

Empresa CH3 ELETRO E ELETRONICOS LTDA, 
CNPJ n.º 39.581.101/0001-39, vencedora dos itens: 3 
(Condicionador de ar inverter 12.000 BTUs/COTA) e 11 
(Condicionador de ar inverter 58.000 BTUs/COTA);

Empresa FUTURA CLIMATIZAÇÃO E ENERGIA 
RENOVAVEL DISTRIBUIDORA COMERCIO E 
SERVICOS LTDA , CNPJ n.º 30.430.226/0002-74, 
vencedora do item 10 (Condicionador de ar inverter 
58.000 BTUs).

Macapá-AP, 21 de agosto de 2025.

ANDRE LUIZ DIAS ARAUJO
Promotor de Justiça - Secretário-Geral /MPAP
<#E.G.B#116773#174#129612/>

Protocolo 116773
<#E.G.B#116715#174#129547>

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA GERAL - MP-AP 

E ESMP/MP-SP

OBJETO DO TERMO: Estabelecimento de canais para a 
criação conjunta de atividades para o benefício de ambas 
as partes, abrangendo o campo do ensino, pesquisa e 
atividades culturais.

OBJETO DO ADITIVO: Estabelecer as condições para o 
oferecimento, de forma onerosa, de vagas em cursos de 
capacitação pelo CEAF/ESMP aos membros e servidores 
do MP-AP

FUNDAMENTO: Art. 184 da Lei Federal 14.133/2021.

PROCESSO Nº. 20.06.0000.0003046/2025-65/MP-AP.

PARTÍCIPE: Ministério Público do Estado do Amapá 
(MP-AP).

PARTÍCIPE: Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional - Escola Superior do Ministério Público de São 
Paulo.

VALOR DO ADITIVO: O ajuste não prevê transferência de 
recursos.

NOTA DE EMPENHO Nº: Não se aplica.

VIGÊNCIA: Três meses a contar da data de sua assinatura, 
sendo prorrogável pelo período eventualmente necessário 
para a finalização do curso oferecido.

DATA DA ASSINATURA: 05/08/2025.

ASSINATURA: Assinam, pelo MP-AP, o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro - Procurador-Geral de Justiça, 
Dra. Maria do Socorro Milhomem Monteiro Moro - 
Coordenadora do CEAF/MP-AP, e pelo Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional - Escola Superior do 
Ministério Público de São Paulo, a Dra. Tatiana Viggiani 
Bicudo - Diretora do CEAF-ESMP.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.
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IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 -GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#116715#175#129547/>

Protocolo 116715
<#E.G.B#116736#175#129567>

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
Nº 09/2025/CNMP

OBJETO DO TERMO: Cooperação técnica para cessão 
pelo MPAP, do direito de uso do aplicativo Radar 
Ambiental para o CNMP.

FUNDAMENTO: Art. 184 da Lei Federal 14.133/2021.

PROCESSO: 19.00.7000.0006219/2024-53/CNMP (SEI) 
e 20.06.0000.0008624/2025-03/MP-AP

PARTÍCIPE: Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP).

PARTÍCIPE: Ministério Público do Estado do Amapá 
(MP-AP).

VALOR DO TERMO: O ajuste não prevê transferência de 
recursos.

NOTA DE EMPENHO Nº: Não se aplica.

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir da assinatura.

DATA ASSINATURA: 19/08/2025.

ASSINATURA: Assinam, pelo CNMP, Ivana Lucia Franco 
Cei - Conselheira do CNMP, e pelo MP-AP o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro - Procurador-Geral do MP-AP.

Macapá-AP, 25 de agosto de 2025.

IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#116736#175#129567/>

Protocolo 116736
<#E.G.B#116779#175#129620>

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 041/2025

No dia 21 de agosto de 2025, no Ministério Público do 
Estado do Amapá, registra-se o preço da empresa 
classificada: VALE COMERCIO DE MATERIAIS LTDA, 
CNPJ. 49.287.699/0001-01, Endereço: Rua Babaçu, 
nº 24, Bairro Botujuru, CEP: 11940-000 - Jacupiranga/
SP, nº, telefone: (13) 99625-0140, e-mail: comercial@
valecomercio.com/juridico@valecomercio.com/comercio.
valem@gmail.com, para eventual aquisição de aparelhos 
condicionadores de ar inverter para o Ministério Público do 
Estado do Amapá, conforme descrito no quadro abaixo, 
resultante do Pregão Eletrônico nº 021/2025, pelo Sistema 
de Registro de Preços. As especificações constantes do 
Processo Administrativo nº 20.06.0000.0005602/2025-20, 
assim como da proposta, integram a Ata de Registro de 
Preços, independente de transcrição.

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, 

a contar do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, prorrogável nos termos do Ato 
Normativo nº 12/2024-GAB/PGJ.

Descrição Resumida
Unid. Qtd.

Registrada
Preço Unit. 
Regist. R$ITEM 2

Condicionador de ar inverter 12.000 BTUs, 220V, SELO PROCEL, 
split hi-wall, com controle remoto sem fio com display de cristal líquido, 
controle microprocessador de temperatura, timer 24 horas, operação 
silenciosa, com movimento e controle automático do direcionamen-
to de ar no ambiente, com função de desumidificação, serpentina 
de cobre, gás refrigerante R32 A, ENCE A, filtro de ar antibactérias, 
fabricação nacional, assistência técnica local e garantia mínima de 01 
ano.
MARCA: ELGIN/ MODELO:HJFI12C2WB

UNIDADE 22 R$ 1.981,00

ANDRE LUIZ DIAS ARAUJO
Secretário-Geral/MP-AP
<#E.G.B#116779#175#129620/>

Protocolo 116779
<#E.G.B#116781#175#129622>

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 042/2025

No dia 21 de agosto de 2025, no Ministério Público do 
Estado do Amapá, registra-se o preço da empresa 
classificada: AR FRIO REFRIGERACAO LTDA, CNPJ 
sob nº 220.077.561/0001-04 endereços: Avenida 
Tocantinópolis, nº 830, Provedor I, Santana/AP, CEP: 
68.928-060, Telefone (96) 98806- 8504, marlen.
cabral79@hotmail.com, para eventual Aquisição de 
aparelhos condicionadores de ar inverter para o Ministério 
Público do Estado do Amapá, conforme descrito no 
quadro abaixo, resultante do Pregão Eletrônico nº 
021/2025, pelo Sistema de Registro de Preços. As 
especificações constantes do Processo Administrativo nº 
20.06.0000.0005602/2025-20, assim como da proposta, 
integram a Ata de Registro de Preços, independente de 
transcrição.

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, 
a contar do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, prorrogável nos termos do Ato 
Normativo nº 12/2024-GAB/PGJ.

Descrição Resumida
Unid. Qtd.

Registrada
Preço Unit. 
Regist. R$ITEM 1

Condicionador de ar inverter 9.000 BTUs, 220V, SELO PROCEL, split 
hi-wall, com controle remoto sem fio com display de cristal líquido, 
controle microprocessador de temperatura, timer 24 horas, operação 
silenciosa, com movimento e controle automático do direcionamento 
de ar no ambiente, com função de desumidificação, hi-wall, serpentina 
de cobre, gás refrigerante R32 A, ENCE A, filtro de ar antibactérias, 
fabricação nacional, assistência técnica local e garantia mínima de 01 
ano. Marca: Elgin Modelo: Eco Inverter II

UNIDADE 20 R$ 1.800,00
Descrição Resumida

Unid. Qtd.
Registrada

Preço Unit. 
Regist. R$ITENS 4 e 5 (Cotas ampla 

e reservada)
Condicionador de ar inverter DE 18.000 BTUs, 220V, SELO PROCEL, 
split hi-wall, com controle remoto sem fio com display de cristal líquido, 
controle microprocessador de temperatura, timer 24 horas, operação 
silenciosa, com movimento e controle automático do direcionamento de 
ar no ambiente, com função de desumidificação, serpentina de cobre, 
gás refrigerante R32 A, ENCE A, filtro de ar antibactérias, fabricação 
nacional, assistência técnica local e garantia mínima de 01 ano.
Marca: Elgin Modelo: Eco Inverter II

UNIDADE   50 R$ 2.833,00
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Descrição Resumida

Unid. Qtd.
Registrada

Preço Unit. 
Regist. R$ITENS 6 e 7 (Cotas ampla 

e reservada)
Condicionador de ar inverter DE 24.000 BTUs, 220V, SELO PROCEL, 
split hi-wall, com controle remoto sem fio com display de cristal líquido, 
controle microprocessador de temperatura, timer 24 horas, operação 
silenciosa, com movimento e controle automático do direcionamento de 
ar no ambiente, com função de desumidificação, serpentina de cobre, 
gás refrigerante R32 A, ENCE A, filtro de ar antibactérias, fabricação 
nacional, assistência técnica local e garantia mínima de 01 ano.
Marca: Elgin Modelo: Eco Inverter II

UNIDADE 40 R$ 3.450,00
Descrição Resumida

Unid. Qtd.
Registrada

Preço Unit. 
Regist. R$ITENS 8 e 9 (Cotas ampla 

e reservada)
Condicionador de ar inverter 36.000 BTUs, 220V ou bivolt, SELO 
PROCEL , split piso-teto ou hi-wall, com controle remoto sem fio com 
display de cristal líquido, controle microprocessador de temperatura, 
timer 24 horas, operação silenciosa, com movimento e controle 
automático do direcionamento de ar no ambiente, com função de de-
sumidificação, serpentina de cobre, gás refrigerante R32 A, ENCE A, 
filtro de ar antibactérias, fabricação nacional, assistência técnica local 
e garantia mínima de 01 ano.
Marca: Elgin Modelo: Eco Inverter PV

UNIDADE 20 R$ 6.950,00

ANDRE LUIZ DIAS ARAUJO
Secretário-Geral/MP-AP
<#E.G.B#116781#176#129622/>

Protocolo 116781
<#E.G.B#116782#176#129623>

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 043/2025

No dia 21 de agosto de 2025, no Ministério Público do 
Estado do Amapá, registra-se o preço da empresa 
classificada: CH3 ELETRO E ELETRONICOS LTDA, 
CNPJ. 39.581.101/0001-39, ENDEREÇO: Q SHCS CR 
516, BLOCO B Nº 69 PAVMTO1 PARTE C099 (ASA 
SUL) CEP: 70.381-525 - BRASÍLIA/DF, nº, telefone nºs 
((61) 99817-8963, e-mail: licitach3negócios@gmail.com, 
para eventual Aquisição de aparelhos condicionadores 
de ar inverter para o Ministério Público do Estado do 
Amapá, conforme descrito no quadro abaixo, resultante 
do Pregão Eletrônico nº 021/2025, pelo Sistema de 
Registro de Preços. As especificações constantes do 
Processo Administrativo nº 20.06.0000.0005602/2025-20, 
assim como da proposta, integram a Ata de Registro de 
Preços, independente de transcrição.

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, 
a contar do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, prorrogável nos termos do Ato 
Normativo nº 12/2024-GAB/PGJ.

Descrição Resumida
Unid. Qtd.

Registrada
Preço Unit. 
Regist. R$ITEM 3 (cota ME/EPP)

Condicionador de ar inverter 12.000 BTUs, 220V, SELO PROCEL, split 
hi- wall, com controle remoto sem fio com display de cristal líquido, 
controle microprocessador de temperatura, timer 24 horas, operação 
silenciosa, com movimento e controle automático do direcionamento de 
ar no ambiente, com função de desumidificação, serpentina de cobre, 
gás refrigerante R32 A, ENCE A, filtro de ar antibactérias, fabricação 
nacional, assistência técnica local e garantia mínima de 01 ano.
MARCA: ELGIN-ECO INVERTER 12.000 BTUS HJFC12C2WBC B 

UNIDADE 8 R$ 2.077,00
Descrição Resumida

Unid. Qtd.
Registrada

Preço Unit. 
Regist. R$ITEM 11 (cota ME/EPP)

Condicionador de ar inverter no mínimo 58.000 BTUs, 220V ou bivolt, 
SELO PROCEL , split piso-teto, com controle remoto sem fio com 
display de cristal líquido, controle microprocessador de temperatura, 
timer 24 horas, operação silenciosa, com movimento e controle 
automático do direcionamento de ar no ambiente, com função de de-
sumidificação, serpentina de cobre, gás refrigerante R32 A, no mínimo 
ENCE A, filtro de ar antibactérias, fabricação nacional, assistência 
técnica local e garantia mínima de 01 ano
MARCA: ELGIN / INVERTER - PISO/TETO

UNIDADE 4 R$ 10.199,00

ANDRE LUIZ DIAS ARAUJO
Secretário-Geral/MP-AP
<#E.G.B#116782#176#129623/>

Protocolo 116782
<#E.G.B#116783#176#129624>

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2025

No dia 21 de agosto de 2025, no Ministério Público do Estado 
do Amapá, registra-se o preço da empresa classificada: 
FUTURA CLIMATIZACAO E ENERGIA RENOVAVEL 
DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA, 
CNPJ.30.430.226/0002-74, Endereço: Rua Antônio 
Orrico, nº 315, Jequié/BA, CEP: 45.203-132, TEL: (73) 
3046-5799, e-mail: futuraclimatizacao1@gmail.com, 
para eventual aquisição de aparelhos condicionadores 
de ar inverter para o Ministério Público do Estado do 
Amapá, conforme descrito no quadro abaixo, resultante 
do Pregão Eletrônico nº 021/2025, pelo Sistema de 
Registro de Preços. As especificações constantes do 
Processo Administrativo nº 20.06.0000.0005602/2025-20, 
assim como da proposta, integram a Ata de Registro de 
Preços, independente de transcrição.

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, 
a contar do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, prorrogável nos termos do Ato 
Normativo nº 12/2024-GAB/PGJ.

Descrição Resumida Unid. Qtd.
Registrada

Preço Unit. 
Regist. R$ITEM 10

Condicionador de ar inverter no mínimo 58.000 BTUs, 220V ou bivolt, 
SELO PROCEL , split piso-teto, com controle remoto sem fio com 
display de cristal líquido, controle microprocessador de temperatura, 
timer 24 horas, operação silenciosa, com movimento e controle 
automático do direcionamento de ar no ambiente, com função de de-
sumidificação, serpentina de cobre, gás refrigerante R32 A, no mínimo 
ENCE A, filtro de ar antibactérias, fabricação nacional, assistência 
técnica local e garantia mínima de 01 ano.
MARCA: ELGIN ECO INVERTER 58000 BTUS PVFI60C2DA 
PVFE60C2VA 

UNIDADE 11 R$ 9.940,00

ANDRE LUIZ DIAS ARAUJO
Secretário-Geral/MP-AP
<#E.G.B#116783#176#129624/>

Protocolo 116783
.

.  
Tribunal de Justiça

<#E.G.B#116539#176#129343>

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Processo Sancionador n° 0002883-98.2025.8.03.0901.
Empresa ACP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 
34.210.280/0001-84
Representante Legal: ANA CRISTINA PONTES DA SILVA

A Comissão Permanente de Apuração de Responsabilidade 
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de Fornecedores do TJAP, constituída pela Portaria n° 
75.703/2025-GP/TJAP, neste ato representada por seu 
Presidente, INTIMA a Sra. ANA CRISTINA PONTES 
DA SILVA, na qualidade de representante legal da 
empresa ACP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 
n° 34.210.280/0001-84, para tomar ciência da Decisão 
proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, nos autos do Processo Sancionador n° 
0002883-98.2025.8.03.0901, que aplicou a as seguintes 
penalidades:

a) a penalidade de impedimento de licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta estadual, pelo 
prazo de 1 (um) ano, com fundamento no art. 156, inciso 
III, c/c §4º da Lei nº 14.133/2021;
b) a penalidade de multa, no valor de R$ 31.936,80 (trinta e 
um mil novecentos e trinta e seis reais e oitenta centavos), 
correspondente a 30% do valor da nota de empenho, 
com fundamento no art. 156, inciso II, c/c §3º da Lei nº 

14.133/2021 e item 10.2.4, “d” do termo de referência;;

Sendo assim, a partir do primeiro dia útil imediatamente 
posterior a publicação deste edital, passará a contar o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para a interposição de 
RECURSO ao Tribunal Pleno, na forma do que dispõe o 
artigo art. 166, da Lei n° 14.133/2021.

Por fim, informamos-lhe que a solicitação de acesso aos 
autos ou a interposição do referido recurso poderá ser 
realizada junto à sede do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá, localizado à Rua General Rondon nº 1.295 - 
Centro - Macapá (AP) - CEP 68908-080, ou, também, por 
intermédio do e-mail ulisses.junior@tjap.jus.br .

ULISSES PAULO LOBATO GOMES JÚNIOR
Presidente da Comissão Permanente de Apuração de
Responsabilidade de Fornecedores
<#E.G.B#116539#177#129343/>

Protocolo 116539

.

.  
Defensoria Pública

<#E.G.B#116741#177#129577>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 07/2025 - DPE/AP

PREGÃO ELETRÔNICO SRP. n.º 005/2025 - DPE/AP
PROCESSO ELETRÔNICO SEI n.° 25.0.000000815-2 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.762.144/0001-00, 
com sede na Rua Eliezer Levy, n.° 1157, Bairro Centro, CEP. 68.900-083, Macapá/AP, neste ato representada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto 
n.º 1.117, publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o julgamento 
da licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 005/2025 - DPE/AP e processo administrativo n.º 25.0.000000815-2, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, na Portaria 
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de suprimento de impressora 
(CARTUCHO DE TONER, CARTUCHO DE TINTA, FITA RIBBON e FITA ROTULADORA) para atender a Defensoria 
Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 005/2025 - DPE/AP, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta cujo preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇO REGISTRADO DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínimas e máximas de cada item, o fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

FORNECEDOR: DIEGO RIBEIRO CAMPOS
CNPJ. N.º 31.524.203/0001-00
ENDEREÇO: Rua 09, Qd-25, Lt-19, N-38, bairro: central, cidade: Jaraguá estado de Goias - CEP. 76.330-000.
TELEFONE: (62) 99695-3826
e-mail: atendimento@dcommercebrasil.com
REPRESENTANTE LEGAL: Diego Ribeiro Campos
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 
MÍNIMA

QUANT. 
MÁXIMA

VAL. UNIT. 
REGISTRADO

VAL. TOTAL 
REGISTRADO

01 Cartucho de Tinta de cor Preta para impressora BROTHER, marca/modelo 
MFCJ5855DW - Referência LC406XL. Unid. 01 100 R$ 120,00 R$ 12.000,00

02 Cartucho de Tinta de cor Amarela para impressora BROTHER, marca/modelo 
MFCJ5855DW - Referência LC406XL. Unid. 01 100 R$ 120,00 R$ 12.000,0

03 Cartucho de Tinta de cor Magenta para impressora BROTHER, marca/
modelo MFCJ5855DW. Unid. 01 100 R$ 120,00 R$ 12.000,0
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04 Cartucho de Tinta de cor Ciano para impressora BROTHER, marca/modelo 
MFCJ5855DW - Referência LC406XL. Unid. 01 100 R$ 120,00 R$ 12.000,0

VALOR TOTAL R$ 48.000,00

2.2. não houve interessados no cadastro de reserva.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, que 
exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Licitações, Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23, da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor.
4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - 
DPE/AP, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1.
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA, ÓRGÃO (S) 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124, da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
09.
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá:
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 24, da Portaria nº 46, de 2024 - DPE/AP):
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”, do 
inciso II, do caput, do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.8.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, quando o 
fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Defensoria Pública do 
Estado do Amapá - DPE/AP sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº 46, de 2024; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES
9.1. ​​​​​O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contratação direta.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá - AP, 18 de agosto de 2025.
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(Assinado Eletronicamente)
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor-Geral do Estado do Amapá

DIEGO RIBEIRO CAMPOS
Representante Legal
CNPJ N.º 31.524.203/0001-00
<#E.G.B#116741#181#129577/>

Protocolo 116741
<#E.G.B#116742#181#129578>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 008/2025 - DPE/AP

PREGÃO ELETRÔNICO SRP. n.º 005/2025 - DPE/AP
PROCESSO ELETRÔNICO SEI n.° 25.0.000000815-2 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.762.144/0001-00, 
com sede na Rua Eliezer Levy, n.° 1157, Bairro Centro, CEP. 68.900-083, Macapá/AP, neste ato representada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto 
n.º 1.117, publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o julgamento 
da licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 005/2025 - DPE/AP e processo administrativo n.º 25.0.000000815-2, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, na Portaria 
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de suprimento de impressora 
(CARTUCHO DE TONER, CARTUCHO DE TINTA, FITA RIBBON e FITA ROTULADORA) para atender a Defensoria 
Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 005/2025 - DPE/AP, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta cujo preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇO REGISTRADO DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínimas e máximas de cada item, o fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

FORNECEDOR: J V ALVES LTDA
CNPJ. N.º 52.128.656/0001-98
ENDEREÇO: RUA TV STELIO DE OLIVEIRA, nº 1363, BAIRRO NOVA BRASILIA, cidade: SANTANA - AP- CEP. 68927263
TELEFONE: (96) 98402-3324
e-mail: jvalvescomserv@gmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: Jefferson Vilhena Alves
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 
MÍNIMA

QUANT. 
MÁXIMA

VAL. UNIT. 
REGISTRADO

VAL. TOTAL 
REGISTRADO

06
Cartucho de Toner de cor Preta para impressora da marca/modelo HP 
LASERJET PRO M428fdw - Referência HP CF258X 58X. MARCA: 
BYQUALY

Unid. 01 300 R$ 145,00 R$ 43.500,00

VALOR TOTAL R$ 43.500,00

2.2. Não houve interessados no cadastro de reserva.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, que 
exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Licitações, Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23, da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. Consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor.
4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP apenas será realizada após a 
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aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - 
DPE/AP, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1.
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA, ÓRGÃO (S) 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124, da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
09.
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
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aceita pela Administração.
5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá:
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 24, da Portaria nº 46, de 2024 - DPE/AP):
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”, do 
inciso II, do caput, do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.8.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, quando o 
fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Defensoria Pública do 
Estado do Amapá - DPE/AP sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº 46, de 2024; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES
9.1. ​​​​​O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contratação direta.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá - AP, 18 de agosto de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor-Geral do Estado do Amapá

JEFFERSON VILHENA ALVES
Sócio administrador
Representante Legal
CNPJ N.º 52.128.656/0001-98
<#E.G.B#116742#184#129578/>

Protocolo 116742
<#E.G.B#116744#184#129579>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2025 - DPE/AP

PREGÃO ELETRÔNICO SRP. n.º 005/2025 - DPE/AP
PROCESSO ELETRÔNICO SEI n.° 25.0.000000815-2 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.762.144/0001-00, 
com sede na Rua Eliezer Levy, n.° 1157, Bairro Centro, CEP. 68.900-083, Macapá/AP, neste ato representada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto 
n.º 1.117, publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o julgamento 
da licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 005/2025 - DPE/AP e processo administrativo n.º 25.0.000000815-2, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
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alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, na Portaria 
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de suprimento de impressora 
(CARTUCHO DE TONER, CARTUCHO DE TINTA, FITA RIBBON e FITA ROTULADORA) para atender a 
Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, conforme condições, especificações, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 005/2025 - DPE/AP, 
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujo preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇO REGISTRADO DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínimas e máximas de cada item, o fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

FORNECEDOR: MOURA EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ. N.º 35.109.927/0001-49
ENDEREÇO: Avenida Mendonça Junior, nº 161 - Central, cidade: Macapá/Ap - CEP. 68.900-020
TELEFONE: 96 98140-9188 - WhatsApp: 96 991845134
e-mail: moura.empreendimentos@hotmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: MARCOS ANTONIO FELICIO DE MOURA
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 
MÍNIMA

QUANT. 
MÁXIMA

VAL. UNIT. 
REGISTRADO

VAL. TOTAL 
REGISTRADO

07
Cartucho de Toner de cor Preta para impressora da marca/modelo HP 
JET PRO MFP 4103fdw - TONER HP LASER JET 151/152 - Referência 
W1030XC - Original.

Unid. 01 100 R$ 300,00 R$ 30.000,00

VALOR TOTAL R$ 30.000,00

2.2. Não houve interessados no cadastro de reserva.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, que 
exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Licitações, Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23, da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor.
4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - 
DPE/AP, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1.
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA, ÓRGÃO (S) 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124, da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
09.
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá:
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 24, da Portaria nº 46, de 2024 - DPE/AP):
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”, do 
inciso II, do caput, do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.8.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, quando o 
fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Defensoria Pública do 
Estado do Amapá - DPE/AP sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº 46, de 2024; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
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8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES
9.1. ​​​​​O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contratação direta.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá - AP, 18 de agosto de 2025.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor-Geral do Estado do Amapá

MARCOS ANTONIO FELICIO DE MOURA
Sócio administrador
Representante Legal
CNPJ N.º 35.109.927/0001-49
<#E.G.B#116744#188#129579/>

Protocolo 116744
<#E.G.B#116745#188#129580>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 010/2025 - DPE/AP

PREGÃO ELETRÔNICO SRP. n.º 005/2025 - DPE/AP
PROCESSO ELETRÔNICO SEI n.° 25.0.000000815-2 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.762.144/0001-00, 
com sede na Rua Eliezer Levy, n.° 1157, Bairro Centro, CEP. 68.900-083, Macapá/AP, neste ato representada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto 
n.º 1.117, publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o julgamento 
da licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 005/2025 - DPE/AP e processo administrativo n.º 25.0.000000815-2, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, na Portaria 
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de suprimento de impressora 
(CARTUCHO DE TONER, CARTUCHO DE TINTA, FITA RIBBON e FITA ROTULADORA) para atender a Defensoria 
Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 005/2025 - DPE/AP, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta cujo preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇO REGISTRADO DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínimas e máximas de cada item, o fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

FORNECEDOR: RRM SERVIÇOS E COMÉRCIOS DE CARTUCHOS LTDA
CNPJ. N.º 12.010.075.0001/32
ENDEREÇO: PARQUE FERROVIARIO DE BSB n.º 319, cidade: Brasília - CEP. 70.631-900 - BOX 311/313/315 E 317.
TELEFONE: (61) 98200-0878
e-mail: cartuchos.com2010@hotmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: MOISES BATISTA ANDRE DA CRUZ
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 
MÍNIMA

QUANT. 
MÁXIMA

VAL. UNIT. 
REGISTRADO

VAL. TOTAL 
REGISTRADO

08
Fita Rotuladora TAPE CASSETE TZ Kze 951, 24mm x 8mm, cor Preta 
sobre a cor Prata, para impressora BROTHER P750W.Marca: XFULLfita 
tzc-s951 

Unid. 01 200 R$ 68,50 R$ 13.700,00

VALOR TOTAL R$ 13.700,00

2.2. Não houve interessados no cadastro de reserva.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, que 
exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Licitações, Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23, da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor.
4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - 
DPE/AP, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1.
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA, ÓRGÃO (S) 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124, da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
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o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
09.
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá:
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 24, da Portaria nº 46, de 2024 - DPE/AP):
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”, do 
inciso II, do caput, do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
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de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.8.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, quando o 
fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Defensoria Pública do 
Estado do Amapá - DPE/AP sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº 46, de 2024; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES
9.1. ​​​​​O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contratação direta.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.
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Macapá - AP, 18 de agosto de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor-Geral do Estado do Amapá

MOISES BATISTA ANDRE DA CRUZ
Representante Legal
CNPJ N.º 12.010.075.0001/32
<#E.G.B#116745#192#129580/>

Protocolo 116745
<#E.G.B#116746#192#129581>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 011/2025 - DPE/AP

PREGÃO ELETRÔNICO SRP. n.º 005/2025 - DPE/AP
PROCESSO ELETRÔNICO SEI n.° 25.0.000000815-2 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.762.144/0001-00, 
com sede na Rua Eliezer Levy, n.° 1157, Bairro Centro, CEP. 68.900-083, Macapá/AP, neste ato representada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto 
n.º 1.117, publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o julgamento 
da licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 005/2025 - DPE/AP e processo administrativo n.º 25.0.000000815-2, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, na Portaria 
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de suprimento de impressora 
(CARTUCHO DE TONER, CARTUCHO DE TINTA, FITA RIBBON e FITA ROTULADORA) para atender a Defensoria 
Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 005/2025 - DPE/AP, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta cujo preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇO REGISTRADO DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínimas e máximas de cada item, o fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

FORNECEDOR: SC Brasil Group Soluções Tecnológicas Ltda
CNPJ. N.º 43.478.505/0001-79
ENDEREÇO: Rua Iracema Soares pereira Junqueira, 85, Salas 1204 a 1207 - bairro: central, cidade: Nova Iguaçu estado do Rio de Janeiro 
- CEP. 26210-260
TELEFONE: 21 2018-5536
e-mail: vendas4@scbrasil.com
REPRESENTANTE LEGAL: Cardinalia Fragoso de Mattos
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT.
MÍNIMA

QUANT.
MÁXIMA

VAL. UNIT.
REGISTRADO

VAL. TOTAL 
REGISTRADO

09 Fita Ribbon Fargo DTC 1000 Colorida YMCRO 45000 para impressora 
HID FARGO DTC 1250e SIGLE. Unid. 01 20 R$ 270,00 R$ 5.400,00

VALOR TOTAL R$ 5.400,00

2.2. Não houve interessados no cadastro de reserva.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, que 
exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Licitações, Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
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do art. 23, da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor.
4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - 
DPE/AP, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1.
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA, ÓRGÃO (S) 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124, da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
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09.
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá:
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 24, da Portaria nº 46, de 2024 - DPE/AP):
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”, do 
inciso II, do caput, do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.8.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, quando o 
fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Defensoria Pública do 
Estado do Amapá - DPE/AP sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº 46, de 2024; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES
9.1. ​​​​​O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contratação direta.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá - AP, 18 de agosto de 2025.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor-Geral do Estado do Amapá

CARDINALIA FRAGOSO DE MATTOS
Representante Legal
CNPJ N.º 43.478.505/0001-79
<#E.G.B#116746#195#129581/>

Protocolo 116746
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.  
Prefeitura de Calçoene

<#E.G.B#116399#196#129192>

 EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90009/2025 - PMC
Processo Administrativo nº 05.990.004/2025-SEMAP/PMC

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
GRÁFICO, SERIGRÁFICO, IMPRESSÃO DIGITAL, 
CORTE A LASER, E ESTRUTURA DE MÍDIA VISUAL, 
VISANDO O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS PERTENCENTES A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇOENE.

Vendedores: NEW PRINT MIDIA LTDA - CNPJ 
29.276.575/0001-13, no valor global de R$ 3.958.530,00 
(três milhões novecentos e cinquenta e oito mil quinhentos 
e trinta reais).

Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo 
com a Lei, ADJUDICO e HOMOLOGO o presente certame, 
nos termos do art. 71, IV, da Lei 14.133/2021. Neste ato, 
fica o licitante vencedor convocado para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços e Contrato.

Calçoene/AP, 21 de agosto de 2025.

Antonio de Sousa Pinto
Prefeito Municipal de Calçoene
<#E.G.B#116399#196#129192/>

Protocolo 116399
.

.  
Publicações Diversas

<#E.G.B#116709#196#129540>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
CONSTITUIÇÃO E FUNDAÇÃO DO INSTITUTO OLD 

SCHOOL BREAKING AMAPÁ - IOSBA

Pelo presente Edital, Convoca‑se todos os interessados 
para a Assembleia Geral ORDINÁRIA de Constituição do 
Instituto Old School Breaking Amapa - IOSBA , que será 
realizada no dia 09 de Setembro de 2025, às 20:00hs, no 
endereço Rua Grécia, n°2438 Bairro: Renascer 2, CEP 
68907340 em Macapá-Amapá em uma única chamada, 
para deliberarem sobre a seguinte pauta.

1. Aprovação da ata de constituição e fundação.
2. Discussão e aprovação do Estatuto Social.
3. Eleição e posse da Diretoria Executiva e do Conselho 
Fiscal.
4 Outros assuntos que ocorrer de interesse geral.

A participação de todos é fundamental para o sucesso do 
nosso instituto.

Atenciosamente.
Benjamim de Souza Ferreira Junior
<#E.G.B#116709#196#129540/>

Protocolo 116709
<#E.G.B#116696#196#129523>

LISTA DE ALUNOS FORMADOS - O INSTITUTO DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E EMPREGO-IFOPE - 
RECONHECIMENTO DO ENSINO MÉDIO: RESOLUÇÃO 
Nº 065/2023-CEE/AP - CNPJ Nº 25.114.233/0001-46 
/ CÓDIGO INEP/MEC: 16012232, ATRAVÉS DO SEU 

DIRETOR GERAL PUBLICA A LISTA DE CONCLUÍNTES 
ENSINO MÉDIO EJA EAD.

TURMA: EJA Médio F - 3006 E

CLEITON CRUZ DOS SANTOS, CLODOALDO 
JOSE SILVA, CRISLENE ALVES MOREIRA DE 
CARVALHO, CRISTIANE DE CASSIA GOMES DE 
SOUZA CORREIA, CRISTIANE HENRIQUE DE LIMA, 
CRISTIANE RODRIGUES DE MATTOS, CRISTIANO 
AUGUSTO TOLEDO, CRISTIANO BARBOZA DOS 
SANTOS, CRISTIANA MATOS DE SOUSA, CRISTINA 
RODRIGUES LOPES DOS SANTOS, CHRISTOPHER 
DE VASCONCELOS DA SILVA, DAIANA SILVA DOS 
SANTOS, DAIANE FREITAS SANTOS FILGUEIRA, 
DAIANE LOURENCO DE ALMEIDA, DAIANE MACHADO 
VIEIRA, DEIVID SCHULTZ, DALIANE ALVES 
BARTOLOMEU, DALILA MIRANDA CIPRIANO DA SILVA, 
DANIEL AUGUSTO BOMFIM, DANIEL BRAGA TIMBUIBA, 
DANIEL CARLOS BARBOSA DE SOUZA, DANIEL DA 
SILVA ALVES, DANIEL ESTEVÃO GOULART DE SOUZA, 
DANIEL FERREIRA DOS SANTOS, DANIEL LIMA DA 
SILVA, DANIELA DA SILVA LIMA OLIVEIRA, DANIELA DE 
ALENCAR PIRES PEREIRA, DANIELA MARIA FERREIRA 
DA SILVA, DANIELA MARQUES PEREIRA, DANIELE DOS 
SANTOS GONÇALVES, DANIELE FERREIRA DA SILVA 
SALGADO, DANILO FERREIRA DE MENEZES, DARA 
MORAES GOMES DE LIMA, DAVID MARCELO ALVES DA 
SILVA, DEBORA ALMEIDA CARVALHO, DEBORA BELLO 
CHAVES, DEBORA BONFIM DOS SANTOS, DEBORA 
DOS SANTOS BUENO, DEBORA GONCALVES GOMES, 
DEBORA PEREIRA NIMBÚ CAMPOS, DEISELENE 
DOS REIS DE ALMEIDA SANTOS, DEMIANE MARIANO 
BATISTA, DENILTON GOMES MASSANEIRO, DENILZA 
PEREIRA DE OLIVEIRA, DENIS DA SILVA SOARES, 
DENIS HENRIQUE SANTOS MACEDO, DENISE DE 
CASSIA DA SILVA, DENIZIA TRINDADE DE CAMPOS, 
DEUSANI DE MOURA LOURENCO, DEUSNELIA 
APARECIDA GIMENEZ.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.

VANDÉRIO PANTOJA - DIRETOR GERAL
<#E.G.B#116696#196#129523/>

Protocolo 116696
<#E.G.B#116697#196#129524>

LISTA DE ALUNOS FORMADOS - O INSTITUTO DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E EMPREGO-IFOPE - 
RECONHECIMENTO DO ENSINO MÉDIO: RESOLUÇÃO 
Nº 065/2023-CEE/AP - CNPJ Nº 25.114.233/0001-46 
/ CÓDIGO INEP/MEC: 16012232, ATRAVÉS DO SEU 
DIRETOR GERAL PUBLICA A LISTA DE CONCLUÍNTES 
ENSINO MÉDIO EJA EAD.

TURMA: EJA Médio F - 3006 F

DHIENEFFER GOMES TEIXEIRA PEREIRA, DIEGO 
ALENCAR DE OLIVEIRA, DIEGO BEZERRA XAVIER, 
DIEGO BONFIM DOS SANTOS, DIEGO CARVALHO DO 
VALE, DIEGO DE OLIVEIRA VIEIRA, DIEGO DELANO 
MENEZES, DIEGO DO ROSARIO CRUZ, DIEGO 
GOUDINHO CANTANHÊDE, DIEGO HENRIQUE DA 
SILVA, DIEGO PEDRO DE OLIVEIRA DA SILVA, DINEI 
FARIAS DE CAMPOS, DINÉIA BENTO DE SOUSA, 
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DIOGENES PORTO ALEGRIA, DIOGO LEONARDO 
BITENCOURT DE SANTANA, DIONATAS DE ALMEIDA 
LIBANIO, DIRLEI COSTA DE SOUZA, DIVINA BEZERRA, 
DOMINGOS ALAILDO LOPES CORREA, DOMINGOS 
RAIMUNDO DAMASCENO DOS SANTOS, DORIELE 
BRAZAO BAIA, EDEMILSON FERNANDES RAMOS, 
EDENISE DOS SANTOS PEREIRA, EDERSON RUDNEI 
DA SILVA, EDIGELMA MIRIELA SILVA DOS SANTOS, 
EDILSON CARLOS RAMOS, EDIMARIA DOS SANTOS 
SALLES, EDINA DE LIMA, EDINALDO CARVALHO 
LOPES, EDIVALDO DE MIRANDA SOMAVILLA, 
EDMAR APARECIDO ROCHA DOS SANTOS, EDNA 
CONCEICAO DOS SANTOS, EDNALVA DE ALCANTARA 
OLIVEIRA, EDNEI ANANIAS PINTO, EDSON DA SILVA 
JOHANSEN, EDSON JUNIOR CAMPOS DA SILVA, 
EDSON SOUZA CONCEICAO, EDUANE BATISTA LUIZ, 
EDUARDA BENTO DOS SANTOS, EDUARDO DA SILVA 
GUEDES, EDUARDO JÚNIO DE OLIVEIRA, EDUARDO 
LIMA BATISTA, EDUARDO ROSARIO DE OLIVEIRA, 
EFRAIM ALVES DA SILVA, ELAINE APARECIDA 
JORGE ROCHA, ELAINE RIBEIRO DE SOUZA, ELANE 
MORAIS DE FREITAS, ELESSANDRA LOPES COUTO 
BARRETO, ELIANA MATHIAS ESTEVAO FERREIRA, 
ELIANA PEREIRA BORGES.

Macapá/AP, 25 de agosto de 2025.

VANDÉRIO PANTOJA - DIRETOR GERAL
<#E.G.B#116697#197#129524/>

Protocolo 116697
<#E.G.B#116495#197#129296>

GRANJA MONTE CASTELO
Aviso de Autorização Ambiental

A empresa GRANJA MONTE CASTELO torna público 
que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Ferreira Gomes (SEMMA) a Autorização Ambiental para a 
atividade de uma Granja para Produção de Ovos.
O empreendimento está localizado na Comunidade Monte 
Castelo, no município de Ferreira Gomes - AP.
<#E.G.B#116495#197#129296/>

Protocolo 116495
<#E.G.B#116654#197#129478>

ITAITUBA INDUSTRIA DE CIMENTOS DO PARÁ.
CNPJ N° 04.953.915/0034-30

Toma Público que requereu na Secretaria Municipal 
de Meio Ambiental, Desenvolvimento Urbano e habita-
ção-SEMDUH-Santana-AP, a Declaração de Dispensa 
de Licenciamento Ambiental-Resolução do Coema n° 
062/2024 Processo n°275/2025, para atividade Comercio 
Atacadista de Cimento e Carga e Descarga.
<#E.G.B#116654#197#129478/>

Protocolo 116654
<#E.G.B#116496#197#129297>

GRANJA MONTE CASTELO
Aviso de Licença de Operação

A empresa GRANJA MONTE CASTELO torna público 
que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Ferreira Gomes (SEMMA) a Licença de Operação para 
a atividade de uma Granja para Produção de Ovos.

O empreendimento está localizado na Comunidade Monte 
Castelo, no município de Ferreira Gomes - AP.
<#E.G.B#116496#197#129297/>

Protocolo 116496
<#E.G.B#116433#197#129228>

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 
DO AMAPÁ

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL Nº007/2025
LEILÃO ELETRÔNICO CRM - AP Nº 002/2025

O Conselho Regional de Medicina do Amapá, torna 
pública o seguinte edital de licitação: Leilão Eletrônico nº 
002/2025 - Processo SEI nº (25.3.000000297-0). Objeto: 
Alienação do Veículo - LOTE I: HONDA PRATA - PLACA 
JHT2813-2009/2009, conforme condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. Dias de visitação: 25/08/2025 
a 16/09/2025, no horário de 09h às 11h e de 14h às 
16h. Informações, fotos e edital no site ou pelo fone: 
0800- 242-2218.
Data da Sessão: 18/09/2025 às 14h.
Local da sessão: site www.mgl.com.br
O Edital encontra-se disponível no site www.crmap.
org.br/licitacao . Maiores informações através do e-mail 
compras@crmap.org.br, das 08h às 14h.

Macapá - AP, 21 de agosto de 2025.

EDUARDO MONTEIRO DE JESUS
Presidente/CRM-AP
<#E.G.B#116433#197#129228/>

Protocolo 116433
<#E.G.B#116666#197#129490>

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA E 
DISSOLUÇÃO DE COMISSÃO PRÓ-FUNDAÇÃO - SNV

A Comissão Pró-Fundação do Sindicato Nacional dos 
Vigilantes Desarmados, Eventos Sociais, Vigilante de 
Segurança Eletrônica, Operador de Monitoramento 
de CFTV, Vigilante de Pronta Resposta de Alarmes, 
Supervisão de Vigilância, Gestor de Segurança Privada, 
Fiscal de loja, Controlador de acesso, Segurança de 
condomínio, Rondante, Fiscal de perdas - SNV, torna 
público, para conhecimento de todos os interessados, que 
fica CANCELADA a Assembleia Geral de Fundação do 
Sindicato, anteriormente convocada para realizar-se no 
dia 23 de agosto 2025, às 21:30 horas, no sítio Vale dos 
Pequis, localizado à BERTO VIEIRA E CAPAO ALTO, 9999 
CS - AREA RURAL - Estrada de São José do Almeida para 
Jaboticatubas, sede social SNV no distrito de São José do 
Almeida na cidade de Jaboticatubas/MG, CEP:35835-000.
Comunicamos, ainda, que por deliberação dos membros 
da Comissão Pró-Fundação, a referida Comissão 
encontra-se dissolvida, ficando encerrados os trabalhos 
relacionados à constituição do Sindicato.

Cássio Antônio Fernandes
Ex-membro da Comissão
Pró-Fundação do SNV
<#E.G.B#116666#197#129490/>

Protocolo 116666
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